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Editorial 

 

 Ensaios Filosóficos chega a sua terceira edição, mostrando não apenas a 

maturidade e a seriedade do corpo discente do curso de Filosofia da UERJ, mas, talvez 

sobretudo, o que deveria ser sempre afirmado e reafirmado como a verdadeira dignidade 

filosófica, a aliança (necessária ou urgente) entre rigor e acolhimento das diferenças. 

 Nesse sentido, uma iniciativa como esta, de alguns alunos motivados por 

essa verdadeira inclinação filosófica, parece ganhar corpo a cada edição - as quais tenho 

a felicidade de acompanhar desde seu primeiro esboço. Diferenças entre autores, entre 

temas e entre titulações compõem a força desta iniciativa, que faz da revista um lugar 

aberto por excelência - outro nome possível para democracia. 

 Democracia esta com a qual devemos sempre sonhar e preservar em 

nossas mentes - seriam estas ideias tão distantes assim de luta ou resistência? - para nos 

lembrar, inclusive, deste lugar "originário" da experiência filosófica que nos parece tão 

esquecido ou distante em uma realidade acadêmica que lamentavelmente ainda insiste 

em se sustentar na ignorância violenta de lutas territoriais, nas quais sempre algum 

pensamento parece dever ser excluído em nome de alguma hierarquia sem nenhuma 

fundamentação. 

 Dupla reverência então a Ensaios e a seus idealizadores e sustentadores! 

Que nos apresentam agora um número que conta com a elegante abertura de um texto 

do respeitado professor Gérard Bensussan (de Estrasburgo) e com os belos textos dos 

professores Sandro Kobol Fornazari (UNIFESP) e Maria Helena Lisboa da Cunha 

(UERJ). Heidegger, Barthes, Derrida e Nietzsche - talvez não por acaso autores de 

minha mais plena identificação - parecem dar o tom deste número, que poderia, então, 

apontar a uma certa preferência temática dos editores.  

 Mas, logo em seguida, os artigos dos pós-graduandos parecem refutar 

esta possível pré-inclinação, pois a terceira e a primeira críticas kantianas ganham em 

sequência espaço, através dos textos de Danilo Citro (UFOP) e Rômulo Martins Pereira 

(PPGF-UFRJ), respectivamente - marcando, de modo acessível e rigoroso, o lugar do 

filósofo alemão ao lado daqueles supracitados, que nunca deixaram de ser seus leitores. 

E, completando o bloco dos artigos de mestrandos, a filosofia francesa contemporânea 

se faz também presente e mostra sua assinatura de constante preocupação com a 

alteridade, seja como apresenta o texto de Pedro Fornaciari Grabois (UERJ) sobre as 

noções foucaultianas de cuidado de si e cuidado dos outros, seja através do pensamento 
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da desconstrução em sua filosofia crítica da linguagem, como mostra Denise Dardeau 

(PPGF-UFRJ). 

 Não bastasse a diversidade e a competência que se apresentam nos textos 

de professores e pós-graduandos, talvez a reverência-mor a Ensaios se deva ao espaço 

concedido aos dois últimos blocos: a publicação de textos de graduandos e a fantástica 

ideia de sempre encerrar (com chave de ouro) a revista publicando uma entrevista com 

um professor escolhido.  

 No que se refere aos textos dos graduandos, eles versam sobre a 

fundamentação da ética no Tractatus de Wittgenstein (de Gabriel Cardoso Galli, da 

UFPR), sobre o determinismo científico e cultural (de Claudia Castro de Andrade, da 

UERJ) e sobre a estilística de Nietzsche (de Guilherme Cadaval, da UFRJ). Sua leitura 

nos faz pensar como é importante e merecido este espaço para publicação de alunos 

lado a lado com professores, mestrandos e doutorandos, para incentivar a escrita 

filosófica desde a graduação e para reconhecer a competência de nossos alunos bolsistas 

e orientandos. 

 A terceira edição de Ensaios Filosóficos termina tendo como entrevistado 

o professor da UERJ Marco Antonio Casanova, presidente da Sociedade Brasileira de 

Fenomenologia e autor e tradutor de diversos livros. A entrevista trata de pontos 

importantes e esclarecedores sobre os pensamentos de Nietzsche e de Heidegger, além 

de reproduzir, aos que não o conhecem, o estilo único do professor - por vezes entre o 

irônico e o debochado, por vezes entre o provocante e o polêmico, mas sempre 

inteligente e claro. 

 Por tudo isso, e por nos oferecer uma edição daquelas que vale mesmo a 

pena ler, pelo cuidado e pelo trabalho hercúleo, reitero minhas congratulações aos 

Editores, à toda equipe, por esta revista que tem já seu lugar estabelecido entre as nossas 

revistas filosóficas e que, portanto, nos deixa à espera do que está ainda por vir. 

 

Rafael Haddock-Lobo 

Professor do Departamento e do Programa de Pós-Graduação em Filosofia da UFRJ 
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O lugar e a região 
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Revisão 

Dirce Eleonora Nigro Solis 
 

 

Resumo: Este artigo trata da analítica do Dasein a partir de duas 

questões: onde está o Ser  e onde ser, mediante a reflexão sobre 

o Ser como Lugar no mundo, em oposição à questão sobre o 

mundo como lugar do Ser. Os advérbios de lugar, como o ―em‖, 

são ―determinações ontológicas do Dasein‖. Já em Bâtir Habiter 

Penser, Heidegger pensa o ser do Lugar. Ele discute então o 

contraste entre lugar e região. Em Être et temps, a região 

precede o lugar, o que não ocorre em Bâtir Habiter Penser, onde 

ela não está circunscrita pelo espaço como dimensão. No 

entanto, em L‟homme habite en poète, a dimensão é 

―fundamentalmente poética‖. Neste último texto, a espacialidade 

do Dasein é a presença nos lugares, o que confirma o que fora 

enunciado no § 23 de Être et temps : ―há no Dasein uma 

tendência essencial à proximidade‖. Esta tendência leva aos 

sentidos de proximidade como aproximação, cuidado, que, por 

sua vez, remetem à familiaridade espaço-existencial do Dasein 

como abertura. E a proximidade, como tendência profunda do 

Dasein, terá outra significação, a do ―tocar‖. É  a partir da 

―confusão do tocar‖ na analítica existencial em Heidegger que 

Levinas discutirá ―a originariedade espaço-existencial do junto-

de e do com-os-outros‖, concebendo de outro modo a 

                                                 

 

* Este texto foi originalmente editado em francês na revista Les Temps Modernes, nº650, julliet-octobre, 

2008.  

**De modo geral, quando se estuda a obra de Heidegger, os intérpretes e estudiosos de seu pensamento se 

debruçam sobre a analítica existencial do Dasein, sobre o esquecimento do Ser, da questão da técnica e, 

sobretudo, do tempo e do cuidado. Neste artigo, Gérard Bensussam retoma essas questões sob a 

perspectiva do lugar e da região como questões de proximidade. Como então pensar Ser e Lugar, ou 

ainda, Ser e Espaço? Bensussam responde a essas questões recorrendo ao primeiro e ao último Heidegger 

e também ao último Levinas. A originalidade de seu pensamento consiste em tratar a analítica existencial 

do Dasein como determinada também pela questão do lugar, e não apenas como uma questão de 

temporalidade (Elena Moraes Garcia). 

 ***Elena Moraes Garcia é professora titular do departamento de filosofia da UERJ; Dirce Eleonora Nigro 

Solis é professora adjunta de filosofia da UERJ, Victor Dias Maia Soares é graduando de filosofia da 

UERJ.  
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proximidade do mundo e do homem. Esta proximidade não é 

uma simples relação nem a verdade do Ser e abertura de mundo. 

Ela é uma inquietude que ―desvia o ser‖ e impõe um ―face-ao-

outro‖.  

Palavras-chave: Dasein, Lugar, espacialidade, região. 

 

Resumé: Cet article traite de l'analytique du Dasein à partir de 

deux questions: où est l‘Être et où être à travers une réflexion 

sur l'Être comme lieu du monde, par opposition à la question sur 

le monde comme lieu de l'être. Les adverbes de lieu, comme 

«dans» sont «déterminations ontologiques du Dasein ». Déjà 

dans Bâtir Habiter Penser, Heidegger pense l'être du Lieu. Il 

discute alors le contraste entre le lieu et la contrée. Dans Être et 

temps, la contrée précède le lieu », ce qui n‘arrive pas dans Bâtir 

Habiter Penser, où elle n'est pas circonscrite par l'espace comme 

dimension. Toutefois, dans L'homme habite en poète, la 

dimension est «fondamentalement poétique ». Dans ce dernier 

texte, la spatialité du Dasein est la présence dans les lieux, ce 

qui assure ce qui est dit au § 23 de Être et Temps: «Il y a dans le 

Dasein une tendence essentielle à la proximité ». Cette tendance 

mène aux sens de proximité comme approximation, souci, qui, à 

son tour, renvoient à la familiarité spatiale-existentielle du 

Dasein comme ouverture. Et la proximité aura aussi un autre 

sens, celui du «toucher». C'est à partir de la «confusion du 

toucher » dans l'analytique existentielle chez Heidegger, que 

Levinas aura pour thème «l'originalité spatiale-existentielle de 

l‘auprès et avec-les-autres » en concevant autrement la 

proximité du monde et l'homme. Cette proximité n'est pas une 

simple relation ou la vérité de l'Etre et l‘ouverture de monde. 

C'est une inquiétude que «déporte de l‘être" et qu‘ impose un 

«face-à-l'autre ». 

Mots-clés: Dasein, Lieu, spatialité, contrée. 

 

 

Onde está o Ser? 

 

 Em sua substancialidade e sua substantividade, o Ser, aquele do qual a ontologia 

faz sua ciência, é fora-lugar, ou pleno-lugar, ou pan-lugar (pan-lieu), visto que após o 

―parricídio‖ platônico, fundador da disciplina filosófica, o não-ser ele-mesmo ―está‖ em 

seu lugar no ser. Pois, o Ser está em toda parte, por sua potência e a potência de sua 

impotência. Ele é para ele-mesmo este centro cuja circunferência está em parte alguma. 

Englobante universal, indefinível e evidente, segundo os três ―preconceitos‖ indicados 

desde o primeiro parágrafo de Être et temps, ele está em todos os lugares – venerável 

infinito atual, cômodo aos filósofos e incômodo aos aldeãos do conceito que, não 
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obstante, quase nunca se enganam nisto. O Ser é o Lugar do Mundo, conforme os 

primeiros – ao passo que o mundo deveria ser o lugar do Ser, de acordo com os 

segundos, para evocar os termos de um célebre aforismo talmúdico. Desde então, 

porém, que ele é con-jugado, nas diferentes pessoas que oferece o uso gramatical 

definido, isto é, desde então que sua substantividade dá lugar a sua verbalidade viva e 

efetiva, ser, o mais trivialmente, é: ser aí, num lugar determinado, num ponto, num 

local, ou ainda ―aqui‖ e não ―lá‖ ao mesmo tempo, como o expõe Husserl, em sua 

―esfera de pertença‖ e não nesta de tal ou tal outro homem, não mais nos lugares e local 

de tal ou tal outra coisa. 

 Sabe-se que, desta verbalização do ―ser‖, Levinas atribuiu sempre o mérito a 

Heidegger. Sua principal consequência consiste num desenglobamento que é também 

uma localização. Uma vez ―verbalizado‖, com efeito, o ser não está mais no ser, em 

nenhuma parte e em toda a parte, como num enlaçamento sem fissura e deslocalizante, 

ele está todo onde eu sou. Eu e Aí estão no mesmo barco (experimentai um pouco de 

um nada desuni-los!), eles não podem separadamente vogar. Esta ―conexão‖ 

heideggeriana é explicitada numa outra, mais profunda, entre ―sou‖ e ―próximo a‖, bin e 

bei
1
. Ela constitui seguramente um dos índices mais marcantes do que é visado por Sein 

und Zeit sob o vocábulo de Dasein. Enquanto é um existente que questiona, um 

questionante que existe, o Dasein só pode se pronunciar, se falar, se dizer em primeira 

pessoa, eu, o que sugere imediatamente uma bem forte diferença com o par formado 

pelo sujeito e o objeto. Além disso, ele não pode dizer eu senão desde este aí que o 

consagra ao mundo, aos entes que ali encontra, aos outros Dasein. 

 

O familiar do mundo 

 

 A conexão sugerida por Heidegger à página 54 mostra em seu alcance singular 

que mesmo o advérbio espacial por excelência ―em‖ (in), aquele que se encontra no 

existencial do ―ser-ao/ no-mundo‖, não tem propriamente falando sentido espacial 

estrito, ou estreito, ou seja, categorial. Os advérbios de lugar, pode-se ler no §26, são 

                                                 

 

1 Suz, §12, p. 54: ―A expressão 'sou' (bin) é conectada a 'próximo a' (bei); ―eu sou‖ quer dizer por sua 

vez: eu habito, eu moro próximo... ao mundo enquanto o que me é familiar de um modo ou de um outro‖ 

(eu retraduzi, aqui como na continuação, tirando evidentemente meu proveito das traduções Vezin e, 

sobretudo, Martineau). 
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―determinações do Dasein que têm prioritariamente uma significação existencial e não 

categorial‖
2
. A ressonância do aí no Dasein como um a cada vez aí, a cada vez a partir 

do aí, implica, com efeito, que ―eu sou‖ significa sempre: eu sou próximo aos entes do 

mundo, eu sou junto do mundo, eu dele sou o habitante nativo. Eu não estou ali alojado, 

eu não me encontro num mundo que existiria igualmente sem o eu-em ou o eu-para. 

Não há mundo pensável fora-do-Dasein no qual o Dasein viria se situar posteriormente 

e de modo contingente. O ―em‖ categorial não tem nenhuma pertinência existenciária 

ou existencial. ―O Dasein não está mais no sujeito que o mundo está no espaço‖
3
. O 

espaço não é uma forma a priori da intuição, e o mundo não é à maneira pela qual o 

pressupõem as ciências oriundas da gnosiologia kantiana. O espaço é um momento 

estrutural da mundaneidade, ele ali está fundado. A mundaneidade do Dasein não é 

então, por conseguinte, nem res extensa, pura natureza extensa, nem res cogitans, 

sujeito sem mundo. Sob este aspecto, compreende-se muito simplesmente que o mundo 

do Dasein, o mundo que nomeia o existencial da mundaneidade, é um mundo ambiente, 

um mundo ao redor que vem ao nosso encontro como ―conjunto de aparências‖. Ele é 

estruturado pelo um ―entorno de‖ e também ―afim de‖. O Dasein olha ao seu redor, e 

isto é sua permuta giratória (Umgang) com o mundo. Ele gira em torno de si na atração 

de seu mundo: revolução copernicana de um novo gênero.  Do mundo, ele não é o 

locatário titulado ou o proprietário atestado e, contudo, dele é por toda parte o ―familiar‖ 

aborígene.
4
 Esta ambivalência ou este paradoxo são de uma grande riqueza e de uma 

incontestável complexidade, sobretudo se o que se tem em vista é o após-Kehre: sem 

lugar originário no mundo, mas sem desenraizamento do mundo, sem mundo anexado à 

sua potência, porém sem estranheza diante do mundo, eis o que nomeia a 

―familiaridade‖, a entrefamiliaridade do Dasein e do mundo. Esta relação ao mundo, 

para utilizar aqui uma expressão inadequada, porque ela supõe uma conexão derivada 

de uma dualidade prévia, se opõe existencialmente à determinação ôntica do mundo 

como continente somativo de todos os entes, o eu compreendido (Weltraum). Esta 

circunvizinhança, este ―umhaft‖ (página 101), permite assim determinar a 

mundaneidade como uma Umweltlichkeit, uma mundaneidade ambiente
5
 um olhar-ao-

redor que o Dasein leva por toda parte consigo nas suas passagens e suas locomoções. É 

                                                 

 

2  P. 119. 

3  P. 111. 

4  P. 86, urspünglich vertraut. 

5  §§ 21-24. 
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então evidente que ―o ponto de partida correto da analítica do Dasein consiste na 

explicitação desta constituição [de ser que nós chamamos o ser-no-mundo]‖
6
. É preciso 

notar que a dita constituição de ser é um fenômeno profundamente unitário
7
. Heidegger 

dele destaca os três momentos estruturais, o ―no-mundo‖, o ente sobre o modo do ser-

no-mundo e o ser-no (In-Sein). Distinguindo o conceito ôntico do conceito ontológico 

do mundo, ele se explica sobre um ponto preciso: fundamentalmente, tratar-se-á para 

ele, conforme a orientação existencial da análise, de pensar a mundaneidade do mundo. 

É-lhe preciso então voltar sobre o ser-no para melhor mostrar a unidade fenomenal do 

ser-no-mundo e indicar primeiramente que o Dasein está no mundo em sua inteireza e 

que se trata de uma unidade fenomenal de conjunto. Tal é o sentido, sabe-se, do famoso 

es weltet que, por causa disso, para crer em Gadamer, impressionava tanto os estudantes 

de Heidegger: ―este mundo aqui‖, ―isto faz mundo‖, designa uma unidade originária do 

fenômeno-mundo, bem mais antiga que as ontologias do valor, bem mais originária que 

es wertet. É preciso um mundo para fazer de todo, para fazer e valorizar todo o resto. É 

isto a constituição fundamental do Dasein. Por que, mais precisamente, ainda começar 

pelo existencial do In-Sein, diretor, orientador? No fundo, trata-se de centrar toda a 

analítica existencial em torno de uma mesma e única discriminação entre o Dasein e os 

outros entes, isto é, em torno ―da diferença ontológica entre o ser-no como existencial e 

a ―interioridade‖ categorial de entes subsistentes uns entre os outros‖
8
. Fora desta 

diferença, a ontologia do ―mundo‖ se reduziria à ontologia de um ente intramundano 

determinado
9
. O In-Sein enquanto existencial não é, por conseguinte, um Sein-In: aquele 

verbaliza o ―em‖ dele fazendo o simples determinante, entre outros, do determinado 

―ser‖; este, ao contrário, o substanfica como ser-em categorial, subsistente, dado à 

disposição. Assim, a entrefamiliaridade do Dasein e do mundo constitui a imagem de 

destituição de toda relação de continente a conteúdo. O Dasein não está no mundo como 

estão no mundo as coisas extensas, os entes intramundanos. Ele não está no interior do 

mundo como a água está no copo ou a roupa no armário. Ele ali não é vorhanden. O 

                                                 

 

6  § 121, p. 53. 

7  Nos seus cursos dos anos 20, Heidegger fazia uso de uma tripartição entre três ―mundos‖ (mundo-si-

outros), doravante considerada como ―grundfalsch‖. Começando pelo ser-no-mundo como constituição 

de ser do Dasein, a questão de saber por qual parte começar a analítica existencial não tem mais sentido: 

o ser-no-mundo como Seinsverfassung, precisamente, é unitário. 

8  § 12, p. 56. 

9  § 21, p. 98 a propósito de Descartes e de sua compreensão da dureza resistente de uma coisa como ―o 

que não sofre nenhuma mudança de lugar‖ - compreensão que ―esquece‖ a diferença entre o ser do 

Dasein e o ser da res extensa. 
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mundo como a soma de todos os entes intramundanos até o resultado Weltraum, isto é, 

até a representação de um espaço global, mundial, significa uma presença categorial por 

onde se determina o conceito ôntico de mundo e se autoriza uma compreensão 

categorial do ser. Este mundo e este espaço não constituem de nenhuma maneira os 

caracteres do Dasein. Este, como ―transcendente por excelência‖, existe em sua 

facticidade segundo quatro indicadores maiores, quatro ―pequenas palavras‖ (K. 

Löwith) que se conjugam para formar fundamentalmente o sentido de temporalidade. 

Mas esta é uma outra questão. 

 

A ponte 

 

 Dir-se-á já que Ich, Da, Bin e Bei trazem juntos o ser do qual o Dasein questiona 

e interroga o sentido. Cariátides do incompreensível, do invisível e do não-localizável 

em nenhum ente, eles dizem com efeito a mesma coisa – a saber, o ser-lançado do 

Dasein ―em‖ seu aí
10

. Mas como entender existencialmente, e não mais categorialmente, 

este ―em‖? Como a facticidade do advérbio de ―lugar‖, isto é, como ter que ser a cada 

vez seu ser, por vir imperativo. Este zu-sein significa primeiramente que o ente que eu 

sou não somente não é como são os entes dados enquanto vorhanden, porém bem mais 

que ele não é, e nada mais. O que ele tem que ser, seu ser que ele não é, ele tem que sê-

lo desde seu ser-lançado no mundo, junto dos outros entes. Sem lugar categorial no 

mundo e sem ser o que é, o Dasein, se ele se mantém na familiaridade de si e do mundo, 

não é por isso um familiar dos lugares do mundo e dos espíritos que os animariam 

imemorialmente – o que é toda uma outra coisa. Do mesmo modo que a apropriação a 

cada vez sua de seu ser não faz uma identidade tópica do Dasein, um ser sempre 

idêntico a si e a seu lugar, igualmente sua mundaneidade circundante não cria um 

enraizamento, uma fixidez vorhandem. Movente e girante, ela se deixa ir ao contrário à 

sola de seus sapatos, no giratório de sua circun-specção, em todo caso num andar, um 

deslocamento, uma escrutação preocupada com o ao redor. O Dasein não tem, pois, 

outro lugar senão ele-mesmo em sua ex-centração: aí, junto de, eu, sou. Em sua 

existência, o que está em jogo é esta existência mesma, como um ―lugar‖ fora-de-si de 

algum modo. Vinte anos após, e mesmo um pouco mais, em 1951, Heidegger, em Bâtir 

                                                 

 

10 § 38, p. 179. 
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Habiter Penser, propôs uma meditação profunda do ser do Lugar. Contrariamente ao 

que pôde lhe ser imputado, ele ali não determina o Lugar a partir de suas ―superstições‖, 

de seus ―gênios‖ e de seus ―mistérios‖
11

, mas como ―o que não existe antes‖
12

. 

Essencialmente a ponte, por exemplo, para permanecer na vizinhança do paradigma 

recorrente deste texto: a ponte, por ela mesma, não designa ―a Natureza‖, mas antes o 

instrumento de um meio e a resposta ao apelo da outra margem, uma ―construção‖. 

Como escreve Heidegger, o Lugar não se torna um Lugar senão ―graças à ponte‖. O 

espaço, quanto a ele, não é o que faz face aos homens como um objeto exterior nem 

uma experiência interior que seria da ordem da representação. Disto convém relacionar 

a essência ao que o limita e o arranja, ao que anula ―o espaço a si igual tal que cresce ou 

se negue‖ (Mallarmé) para dele fazer ―um‖ espaço ―posto no lugar‖ (verstattet) por um 

local que dele dispõe os confins, como os eschata de Aristóteles. Para dizer a verdade, 

não se está aqui muito distante do ―território‖ do animal do qual seria preciso de vez 

considerar a territorialização de outro modo, como alguma coisa que dependeria de uma 

―natureza‖ física indiferenciada, mas como o que atestaria ao contrário uma operação 

impensável segundo a suposta ―penúria como mundo‖ do dito animal. O lugar confere, 

portanto, seu ser, ou sua união quadripartida, aos espaços que nós habitamos. Ele é 

assim sempre um Lugar-tenente. Nós tentaremos medir o contraste entre o lugar assim 

determinado e a região (Gegend) do Être et temps, a qual se oferece ao desdobramento 

de uma proximidade profunda e tendencial do Dasein. 

 Schopenhauer circunscrevia um paradoxo notável quando dizia mais ou menos 

que ao mesmo tempo minha cabeça está no espaço e o espaço na minha cabeça. A 

distinção entre as determinações existencial e categorial do espaço delas soluciona 

parcial ou obliquamente a dificuldade. Associada à observação da página 54 de Sein und 

Zeit sobre bin e bei, ela permite além disso compreender melhor porque o ser-junto-de 

não é jamais o modo de ser dos entes intramundanos. Estando no interior do mundo, 

                                                 

 

 11 E. Levinas, Difficile Liberté, Albin Michel, p. 300-301. Paradoxalmente, concordar-se-á, contudo, com 

Levinas sobre o essencial, em particular sobre o caráter daquilo que ―permeia o mundo‖ segundo 

Heidegger (grifado por mim). Em outros termos, se se pode contestar a equivalência prematura do ―lugar‖ 

e da ―natureza‖, a intuição filosófica de Levinas vai com perspicácia ao essencial e ao mais problemático: 

o que permeia o lugar, o que impulsiona ―a ponte‖, é uma espécie de rarefação dos homens numa pastoral 

dominical ―que dá uma passagem em direção à presença dos divinos‖ (Essais et conférences, Gallimard, 

p. 182-183, trad. A. Préau, p. 181). Cf. infra, p. 13. 

 12 Essais et conferences, ed. cit. (grifado por mim). A recorrência exemplificante da ponte resulta disto 

que ela reúne de modo singular, o Geviert. A ponte é tão congregadora que possui uma função quase-

definicional: ―... um lugar, a saber uma coisa do gênero da ponte‖ (p. 183, p. 185). 
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estes últimos não têm mundo – segundo a regra hermenêutica da disjunção que vale 

igualmente para a não-identidade do Dasein e o não-enraizamento da ―familiaridade‖. O 

Dasein inversamente tem o mundo como seu caráter profundo de ser-no-mundo. Ek-

siste o mundo porque ele não está ―dentro‖. Não estando, mas tendo que ser, ele é em 

medida de questionar o ser. Não sendo si, ―na primeira vez e o mais frequentemente‖, 

ele se abre à possibilidade do próprio e do impróprio, do si e do não-si. A cada vez, é o 

aí que permite compreender esta abertura do Dasein, sua ação de por em expectativa. É 

o aí que disto faz exatamente aquilo que se abre no ser-lançado ele-próprio. E esta 

abertura, sabe-se, é sua verdade, a verdade à qual ele é prometido, seja esta abertura do 

ser que dela desaferrolha a questão, a verdade à qual ele está aprisionado como um 

tormento tal como a imagem de uma adequação de um juízo ou um sermão não acalma. 

A questão do Lugar abre a do lugar da verdade – aquela ―não existe antes‖ desta, antes 

de suas múltiplas uniões, talvez, e os encontros possíveis que ali se organizam. 

 Sein und Zeit, já foi indicado, mas é preciso a ele retornar com mais precisão, 

obriga de um lado a ―não excluir por princípio toda espacialidade do Dasein‖, e do 

outro a determinar rigorosamente a especificidade existencial desta espacialidade. 

Importa, pois, logo ―delimitar o Dasein, em relação a um modo de ser no espaço que 

chamamos de interioridade (Inwendigkeit). Esta significa que um ente ele-mesmo 

extenso é encerrado pelos limites extensos de um outro ente extenso. O ente interior e o 

ente que encerra são ambos subsistentes (vorhanden) no espaço. E, contudo, a recusa de 

uma tal interioridade do Dasein num continente espacial não tinha por intenção excluir 

por princípio toda espacialidade do Dasein‖
13

. É preciso em seguida verdadeiramente 

compreender esta espacialidade do Dasein por diferença com a espacialidade dos entes 

intramundanos ao alcance, substancialmente dados, vorhanden. A espacialidade do 

Dasein e do seu ser-no-mundo não é homogênea, como o espaço onde se mantêm as 

coisas. Por conseguinte, ela não é feita de distâncias mensuráveis e de pontos ou de 

posições intermutáveis. Ela ―existe antes‖, ela também, e é preciso então pensá-la 

enquanto que ela é determinada por aquilo que Être et temps chama de ―regiões‖. A 

região precede o lugar, talvez mesmo o desaloje de sua função delimitadora e que reúne 

o ―espaço‖. Ela organiza originariamente a possibilidade daquilo que vem ao en-contro 

do Dasein, daquilo que prepara a aproximação e a abertura da mundaneidade. Pôde-se 
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evocar, para melhor compreender o que Heidegger queria dizer falando de Gegend, a 

geomancia chinesa. A região designa, com efeito, alguma coisa como o lado ensolarado 

de uma casa, a orientação de um edifício, a sombra de uma rua, seja a circunstância 

espaço-existencial: a ponte, ainda, não como ―lugar‖ que daria seu ―ser‖ a um tal 

―espaço‖, mas como uso determinado pela circun-specção que me seria 

verdadeiramente mais distante, ―umweltlich‖, que tal amigo que me encontraria ―sobre‖ 

a ponte em questão. Há então ponte e ponte, antes e depois o que anda à volta. A 

localização de lugar, no sentido de Bâtir Habiter Penser, não recorta muito a região dos 

encontros. A região (1927) é categorialmente mais restrita que o lugar e, contudo, no 

seu domínio existenciário próprio, ela faz do Dasein o familiar do mundo. O lugar 

(1951) é mais vasto que a região e, contudo, ele limita o homem ao estatuto de habitante 

de um espaço determinado e territorializado. É preciso lembrar em primeiro lugar que a 

região não se deixa circunscrever conforme a avaliação do espaço pela dimensão e a 

medida objetivas e abstratas – que ela abre e torna possível originariamente, aliás, visto 

que é a preocupação circunspecta que disto dispõe de algum modo. É verdadeiro que 

um outro texto de 1951, ―L‟homme habite en poète‖, disto proporá uma outra 

determinação por onde a dimensão (Durchmessung) e a medida de (Mass-nahme) são 

referidas a seu ser, seja a ―alguma coisa de (não-)quantitativo‖, de fundamentalmente 

―poético‖
14

. À proximidade se substitui então ―a presença dos deuses‖, ao caráter ativo 

da espacialidade do Dasein, ―a estada‖ e a morada, a presença nos lugares. É preciso 

aqui se deter um pouco sobre a tese fundamentalmente anunciada no §23 de Être et 

temps: im Dasein liegt eine wesenhafte Tendenz auf Nähe, ―há no Dasein uma tendência 

essencial à proximidade‖. 

 

Os óculos 

 

A proximidade dos ―instrumentos‖, seja dos entes que o Dasein encontra no uso 

cotidiano e manipulável que faz do mundo que o circunda, não é regulada pelo que 

Heidegger denomina ―a medida circunspecta do espaço‖, ou seja, por sua ―distância‖ 

maior ou menor em centímetros ou em quilômetros. Ela não é avaliável senão a partir de 

uma utensilidade ela-mesma determinada pelo olhar em torno, pelo giratório do Dasein, 
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o ser-entorno-de do ente tal como faz imediatamente ao encontro no mundo ambiente. 

Conhece-se os exemplos do telefone ou dos óculos do §23. Eu lembro muito 

rapidamente o segundo: os óculos que uso me são infinitamente mais distantes, 

circunstancialmente falando, que o céu que contemplo ou o quadro que escruto tendo-os 

sobre o nariz. Como o explicita Heidegger ao se referir a Kant e ao a priori da 

orientação (Qu‟est-ce que s‟orienter dans la penseé?), isto não é de nenhum modo 

―subjetivo‖, não mais do que são ―subjetivas‖ a esquerda e a direita, as quais não 

dependem de nenhum modo de um sentimento que teria tal ou tal sujeito. Elas são bem 

antes direções do ser-orientado num mundo a cada vez já manipulável e utilizável, 

orientável, direcionável: à mão direita e à mão esquerda, como se diz. O ser-orientado 

do Dasein não tem evidentemente sentido senão para um ser que a preocupação 

circunspecta designa sempre já junto de um mundo “familiar”, isto é, pré-

compreendido. ―Com isto no qual ele se compreende a cada vez sobre este modo, o 

Dasein é originariamente familiar. Esta familiaridade com o mundo não requer 

necessariamente uma transparência teórica das relações que constituem o mundo como 

mundo. Inversamente, a possibilidade de uma interpretação ontológico-existencial 

expressa destas relações se funda na familiaridade com o mundo constitutivo do Dasein, 

a qual de seu lado co-constitui sua compreensão do ser. Esta possibilidade pode ser 

explicitamente apreendida, dado que o Dasein se deu ele-mesmo por tarefa uma 

interpretação originária de seu ser e das possibilidades deste, ou mesmo de seu sentido 

em geral‖
15

. ―Aqui‖ não responde à questão ―onde?‖ da ―medida circunspecta do 

espaço‖. Todos os lugares ―onde‖ se têm as coisas são descobertos e explicitados pela 

circun-specção em função do uso empregado a se obtê-los. Seu aqui, o Dasein o 

―compreende‖, pois a partir do ali do mundo ambiente, segundo uma ex-centração 

giratória determinada. Em estando ―aqui‖, o Dasein está sempre já perto das coisas do 

mundo. A proximidade tendencial que o caracteriza essencialmente consiste em 

primeiro lugar nesta sua aproximação. Ela constitui um ―conceito hermenêutico‖, como 

diz Heidegger
16

. Quer dizer que ela só pode se entender a partir do cuidado que fornece 

a estrutura de inteligibilidade de Sein und Zeit na sua totalidade. Como existencial, ela 

significa plenamente apenas a partir do existencial que a precede ou lhe sucede ou a 

acompanha. Os existenciais, a seu modo, significam também num sistema de reenvios e 
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de estruturações significantes, de signos. Como então pensar o acesso ou a proximidade 

do Dasein a partir do cuidado? Associando-o ao a-fastamento, à Ent-femung. Para 

aproximar isto, é-me preciso afastar, eliminar, fazer aquilo desaparecer. Para me colocar 

junto-deste junto de que eu sou sempre-já, é-me preciso afastar tal ou tal Zeug, tal é a 

condição do meu encontro com os entes intramundanos. O lugar-tenente cede aqui lugar 

à orientação em região(ões) da multiplicidade de situações do zuhanden. O Dasein tem, 

pois, dois modos de ser espacial, a orientação conforme a familiaridade e o a-fastamento 

no sentido dinâmico, ou antes, extático de um des-afastamento duplicado da ação de um 

colocar a distância. A tendência essencial do Dasein à proximidade designa a 

combinação destas duas modalidades, seja, com efeito, um movimento profundo de 

aproximação, An-näherung (é aliás o sentido que dá Heidegger à Ent-femung, a qual é 

por outro lado relacionada diretamente à Nähe). A orientação e o a-fastamento são os 

dois modos ativos pelos quais o Dasein advém sempre já numa familiaridade aborígene 

com o mundo, desde esta estrutura existencial delimitada e delimitadora que é a 

mundaneidade. Este entre-condicionamento ontológico marca uma especificidade 

profunda do Dasein. 

 

Tocar, palpar, acariciar: qual proximidade? 

 

Com efeito, o ser próximo de que se acaba de evocar não pode jamais constituir 

o modo de ser dos entes simplesmente subsistentes. Uma mesa não ―toca‖ a parede 

contra a qual se fixa. O Dasein pode ao contrário tocar a parede, tocar a mesa. ―Um ente 

não pode tocar um ente subsistente no interior do mundo a não ser que tenha 

nativamente o modo de ser do ser-ao – que se com seu Da-sein lhe é já descoberto 

alguma coisa como um mundo a partir do qual do ente possa se manifestar no contato, 

para assim tornar-se acessível em seu ser-subsistente. Dois entes que são subsistentes no 

interior do mundo e, que mais ainda, são neles-mesmos sem-mundo não poderiam se 

―tocar‖, nenhum dos dois pode ―ser junto do‖ outro‖
17

. Poder-se-ia facilmente mostrar, 

com a ajuda da estrita conceitualidade de Être et temps, que mesmo quando um Dasein, 

nas circunstâncias de extrema aflição e de absoluta despossessão de si, se encontra 

reduzido ao estatuto da coisa mundana, do ente vorhanden e zuhanden, mesmo nestas 
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condições de desumanização radical, esta redução coisificante é fadada ao insucesso. 

Esta possibilidade é evocada por Heidegger – fora as circunstâncias terríveis que evoco 

aqui en passant – quando ele escreve que não é impossível considerar um Dasein 

simplesmente dado na sua subsistência, vorhanden, mas à condição de se abster de tudo 

olhar sobre sua constituição existencial e suas estruturas específicas
18

. Este Dasein ao 

qual seria contestado seu estatuto de existente não teria ainda nada a ver com a 

subsistência simples das coisas. Ele tocaria ainda a parede que o encerra como nenhuma 

mesa jamais poderá fazê-lo. Sua factualização reencontraria, sem que ninguém ali nada 

pudesse, o regime existenciário de uma facticidade. Ser-para num mundo, de acordo 

com as modalidades variadas que tenta circunscrever Heidegger
19

, significa por 

conseguinte ainda que o Dasein é sempre já um familiar do mundo. Esta familiaridade 

espaço-existencial possui um sentido muito preciso – fundamentalmente o sentido de 

abertura do Dasein. Aqui é preciso citar uma passagem importante do §28: ―o ente que é 

essencialmente constituído pelo ser-no-mundo é ele-mesmo a cada vez seu ―aí‖. 

Conforme a significação familiar das palavras, o ―aí‖ faz referência ao ―aqui‖ e ao ―ali‖. 

O ―aqui‖ de um ―eu-aqui‖ se compreende sempre a partir de um ―aí‖ ao alcance da mão, 

no sentido do ser a-fastando-orientando-preocupado. A espacialidade existencial do 

Dasein, que lhe determina assim seu ―lugar‖, se funda ela-mesma sobre o ser-no-mundo 

[...]. ―Aqui‖ e ―ali‖ só são possíveis em um ―lá‖, ou seja, desde que seja um ente que, 

enquanto que ser do ―aí‖, abriu a espacialidade, [...]. A expressão ―aí‖ designa esta 

abertura essencial. Por esta, (o Dasein) está ―aí‖ para ele-mesmo todo simplesmente 

com o ser-aí do mundo [...]. O Dasein traz nativamente com ele seu aí; dele privado, 

não somente não existe de modo fático, mas ainda não é absolutamente o ente de uma 

tal essência. O Dasein é sua abertura‖
20

. O  Dasein tem que ser, foi dito. Isto significa 

que tem que ser seu aí, compreende-se isto melhor daqui em diante. Em outros termos, é 

preciso que se abra este espaço muito particular que é o do seu aí, seu ―lugar‖ entre 

aspas, o qual tem apenas pouco a ver com o Lugar dos textos de 1951, para que venha à 

                                                 

 

18  Id. Heidegger acrescenta que esta abstenção de olhar sobre o outro Dasein como Dasein não pode ser 

possível independentemente, senão à condição de negar-lhe toda mundaneidade, de considerá-lo como 

sem mundo. Manter-se-ia aí alguns esboços frágeis, porém estimulantes para pensar alguma coisa da 

privação de posse absoluta de si implicada nas condições que foram, exemplarmente, mas não 

unicamente, a da de-portação enquanto desorientação e subtração ao mundo, prévias à ação de colocar à 

morte. 

19  P. 57. 

20  P. 132-133. 
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luz o mundo, no que é nomeado sua Lichtung. Esta abertura do Dasein, esta 

Erschlossenheit que ele é, esta abertura do ser-aí enquanto ser-no-mundo, torna-se 

resolução, Entschlossenheit, quando as possibilidades que ali se dão são assumidas pelo 

Dasein que, assim, ali se resolve. É nesta constelação, que aqui não é senão sugerida, 

que a aproximação ou a proximidade como tendência profunda do Dasein encontra sua 

plena significação. Ela se verifica no ―tocar‖, o qual não pode ser senão como 

―encontro‖ – bin e bei e da ainda. 

Como no momento estatuir sobre este conjunto de pontos: a região enquanto 

espacialização giratória de seu espaço pelo Dasein, o afastamento enquanto operação 

extática da mencionada espacialização, o ser-orientado enquanto sua condição 

existenciária, encontrá-lo enquanto que seu tocar específico, todas as coisas que o 

distinguem profundamente do conjunto dos outros entes que estão no mundo? É notável 

– como disto discordar? – que haja ali potentes e profundas inovações de pensamento 

que excedam por sua originalidade ao mesmo tempo a aproximação simplesmente 

fenomenológica, emprestando-lhe muito, e, tudo na mesma medida segundo eu, o 

pensamento do ser do Lugar do último Heidegger. Convém talvez voltar novamente 

sobre um aspecto da proximidade enquanto cuidado a que a leitura levinasiana e o 

conceito de proximidade que ela assegura, por sua vez, tornam vigilante. Se o 

dispositivo espaço-existencial impede doravante a ―medida circunspecta‖ dos locais, 

lugares e sítios; se é ―à medida‖ desabrochante do Dasein, e somente segundo este 

modo de ―ser todo único com o ser-aí do mundo‖, que a aproximação pode se deixar 

alcançar visivelmente – permanece uma perplexidade. Ela se liga muito precisamente 

numa proposição do §39 (página 181), onde o cuidado é afirmado como a unidade 

ontológica da existencialidade, da facticidade e da falta. Heidegger ali observa que o 

ser-no-mundo tem e mantém em sua pertença assim como o ―ser junto do zuhanden‖ 

que ―o ser-com com os outros‖. Junto dos entes intramundanos e com os outros são 

igualmente ―originários‖ e designam, por conseguinte, situações de ―região‖ do mesmo 

tipo do ponto de vista da espacialidade existencial, inscritas numa notável 

homogeneidade giratória que não é preciso evidentemente confundir, viu-se, com o 

espaço geométrico e físico-matemático. Eu não ignoro, tampouco, a diferença muito 

importante sob este aspecto preciso entre a preocupação e a solicitude e eu não afirmo 

uma absoluta in-diferença heideggeriana entre os outros Dasein e os entes 
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intramundanos que se poderia razoavelmente desmentir
21

. Eu desejaria, todavia, para 

concluir esta reflexão sobre o lugar, a região e a proximidade, ater-me ao rigor que é o 

do enunciado sobre a igual originariedade espaço-existencial do junto-de e do com, 

reforçada ainda pela continuação da passagem e pela lógica que é a do conjunto do 

propósito heideggeriano. Eu me reportarei, para dele interrogar o limite, à segunda 

metade do terceiro capítulo de Autrement qu‟être, consagrada à proximidade. A dívida, 

como diz Levinas, é de antemão patente: o espaço e a proximidade não poderiam 

depender da ―medida do intervalo... entre dois pontos ou dois setores do espaço cuja 

contiguidade ou mesmo a coincidência marcariam o limite‖
22

, seja do que Être et temps 

determina como ―medida circunspecta do espaço‖. Mas esta contestação do caráter 

originário do espaço euclidiano que vai estruturalmente junto com a de uma 

espacialidade prévia à proximidade
23

 é imediatamente relacionada à abstração de sua 

―inabitação‖, a sua possível ausência de ―humanidade‖
24

. Levinas escreve este último 

termo com aspas, do qual se percebe o peso e o sentido: ―humanidade‖, são os homens 

que se movem e se cruzam e se ―procuram‖ em todos os lugares
25

. Não se trata portanto 

de uma crítica humanista da abstração físico-geométrica. Trata-se verdadeiramente 

antes de pensar a familiaridade originária do mundo e do homem como sempre-já 

apreendida numa não-inabitação que significa uma não-impassibilidade do espaço em 

sua significação primeira de absoluta co-existência e de incondicional estranheza. 

Compreende-se melhor sem dúvida a reserva de Levinas evocada mais acima, diante do 

pensamento do ser do Lugar e do Habitar, fosse ela em parte marcada pelo risco 

incorrido e assumido de um Heidegger ―deformado e mal compreendido‖
26

. De todo 

modo, o que ―permeia‖ a igual originariedade espaço-existencial do junto-de e do com-

os-outros, se se devia ater-se aos esperados da analítica existencial ela-mesma, seria da 

ordem de uma confusão do tocar. A mesa não toca a parede, é verdadeiro. Eu toco a 

                                                 

 

21 É evidente, com efeito, que o mundo do Dasein não é apenas Umwelt, mundo da preocupação. Ele é 

também Mitwelt, mundo onde o Dasein existe com outrem. Mas se a Fürsorge não é Besorgen, uma e 

outra são modalidades do cuidado e não podem ser senão radicalmente subordinadas à ipseidade do 

Dasein como cuidado de si. Eu não desenvolvo isto porque me detenho aqui à determinação espaço-

existencial da questão, por ela mesma, já altamente instrutiva. 

22  Autrement qu'être ou au-delà de l'essence, Livre de poche, p. 129. 

23  Idid. p. 130, p. 136, etc. (nestas passagens, que comandam a continuação, se atesta a ―dívida‖). 

24 AE, p. 129: ―...no espaço inabitado da geometria euclidiana‖, ―o termo de proximidade [teria] um 

sentido emprestado. Seu sentido absoluto e próprio supõe a ―humanidade‖‖. 

25 Humanisme de l'autre homme, Livre de poche, p. 108: ―Os homens se procuram na sua incondição de 

estrangeiros. Ninguém está em sua casa‖. 

26  AE, p. 67. 
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parede, a mesa e o mundo, é verdadeiro. A parede e a mesa não entram em contato. Eu, 

ao contrário, eu entro em contato e eu toco. Mas meu tocar-a-mesa pode valer além de 

sua diferença com o impossível tocar de dois entes sem-mundo subsistentes no interior 

do mundo? Eu não toco a parede como eu toco uma pele, eu posso palpar e eu posso 

acariciar, e eu posso ainda surpreender o palpar no acariciar e o acariciar no palpar. 

Aqui me refiro à distinção transversal ―ao contato‖, isto é, ao ―tocar‖ da sensibilidade, 

entre ―palpar‖ e ―tocar/acariciar‖, proposta por Levinas. Há, escreve, ―o puro saber 

preponderante das imagens sobre ―o ser intacto‖, se informando da quididade palpável 

das coisas‖, ―a experiência‖ de uma ―vizinhança espacial constatável... ou dedutível 

para mim que palpo o objeto‖. E há também o que ―adormece em todo contato‖, o que 

nas coisas mesmas, nos instrumentos da manuseabilidade, obceca – o que se pode 

determinar como ―carícia‖
27

. Entre palpação e carícia, entre ―experiência de 

proximidade‖ e proximidade anterior a toda experiência, se liga toda uma gama de 

surpresas, de suspensões, de interrupções. Pode acontecer que a carícia se faça palpação 

sem chamar atenção, tocar o mundo, ou ao contrário que o Dasein tocando, se ponha a 

acariciar – e seu mundo se agita. 

 

Onde ser? 

 

Sem aprofundar mais, vê-se bem o que é engajado por essas improváveis 

passagens e por aquilo que é conquistado pela meditação do ―contato‖. Para Levinas, aí 

se trata de uma proximidade que ―não é um estado, um repouso, mas, precisamente, 

inquietude, não-lugar, fora do lugar de repouso agitando a calma da não-ubiquidade do 

ser que se faz repouso num lugar, sempre, por conseguinte, insuficientemente 

proximidade, como um aperto‖
28

. Esta proximidade não é a do Dasein preocupado 

quando entra numa relação determinada com o que projeta, orientando o Zeug em vista 

daquilo que o torna apto a tal ou tal uso. Ele se encontra então destinado ao mundo 

como a um conjunto de reenvios que disto constitui a significância – não como 

somações de signos esparsos, e sim como o que para ele abre o sentido. A aproximação 

tendencial do Dasein seria assim um fim sem finalidade que o afastamento ativo que o 

opera certifica seu mundo. A aproximação levinasiana não é nem fim nem finalidade. 

                                                 

 

27  Ibid., p. 122-123. 

28  Ibid., p. 131 (grifado por mim). 



O lugar e a região. Questões de proximidade 

Ela se aproxima numa significação anárquica cuja significância não é ―verdade do ser e 

abertura de um Mundo‖ – porque então ela ―recairia‖ em simples relação –, mas bem 

antes ―inquietude‖ diante de um afastamento sem retorno que não é da ordem de uma 

atividade do Dasein. O afastamento da proximidade anárquica conserva-se num ―jamais 

bastante próximo‖, uma escavação, uma ilimitação de todo ser que se faria ―repouso 

num lugar‖: ―a proximidade atinge seu superlativo como minha inquietude 

incessível‖
29

. O contato mesmo separa aquele que toca e o tocado e ordena assim o 

―sujeito‖ à sua inquietude sem termo, ―como se o tocado se afastando, sempre já outro, 

não tivesse comigo nada em comum‖
30

. A inquietude levinasiana não é a angústia 

heideggeriana. Esta, sabe-se, é uma disposição que coloca o Dasein face a ele-mesmo, 

em sua abertura própria do ser-em-antes de si e do cuidado. Ela o revela a si, a seu ser 

mesmo, num supremo solipsismo existencial. A inquietude, inversamente, procede de 

uma espécie de desapropriação que se entende de modo mais originário que a 

disposição autêntica da angústia. Quanto mais o Dasein é ―próprio‖ ou ―autêntico‖, 

―garantido contra toda ranhura‖ como escreve ironicamente Levinas
31

, mais ele é posto 

em presença do nada, e mais se evidencia o deserto humano do seu ser-no-mundo em 

sua originariedade singular, existencial, irreparável com o ser-com ou ser-aí-com. A 

inquietude não revela de maneira alguma seu ser próprio ao sujeito – porque então ela 

não o inquietaria. Ela o desvia do ser, ela o desloca de toda propriedade, ela impõe um 

face-ao-outro, visto que é ―uma ação de colocar em causa pela alteridade do outro, antes 

da intervenção da causa, antes do mostrar a evidência do outro; um pré-original não 

repousar sobre si, a inquietude do perseguido – onde ser? Como ser?‖
32

. Bin, bei, ich e 

da desenham juntamente um espaço giratório que o Dasein leva por toda parte com ele, 

em torno de si como seu eixo. Por aí se esclarece sua ―tendência essencial à 

proximidade‖ num mundo aberto por e para ele: eu, aí, lá, no tocar e o reencontro que 

estruturam o espaço todo de outro modo que pelo mensurável e o avaliativo. A 

proximidade do Dasein é a cada vez sua. A proximidade de exposição arrebatada pela 

inquietude não é giratória e de algum modo portável. Ela é curva porque inscreve o 

sujeito num giro em torno de um eixo que não é si: me, eis, in-quieto até substituir a 

                                                 

 

29  Id. (grifado por Levinas). 

30 Ibid., p. 137 (deixo de lado aqui – mas adivinha-se que se trata de uma questão estreitamente 

conectada – a diferença entre ―sujeito‖ no sentido levinasiano e Dasein). 

31  Ibid., p. 121. 

32  Id. 
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substituição à proximidade. A distância que separa o sujeito do rosto não é igual a si 

conforme vai do sujeito ao rosto ou do rosto ao sujeito. Estranhas geometrias não-

euclidianas, elípticas, de Heidegger e de Levinas – estranhas a quem se ofuscaria sobre 

a exterioridade a si da existência. Bifurcação giratória do ser do Dasein e curvatura 

não-coincidente do outro e do sujeito: dois não-lugares absolutos assim se explicitam, o 

não-lugar existencial e o não-lugar ético, incomensuráveis e sem contiguidade, graves 

um e outro de problemas dos quais não estamos próximos de ter acabado de herdar. 
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Resumo: A proposta desse trabalho refere-se às interpretações 

de alguns cientistas sobre a relação entre a importância das 

descobertas científicas e da cultura na determinação do 

comportamento humano. Discuto, portanto, a importância de se 

analisar se os reflexos produzidos pelas descobertas da ciência 

são capazes de alterar o comportamento, podendo, assim, 

tornarem-se padrões de determinação do sujeito em sua vida 

cotidiana, ou se é a cultura que determina a própria construção 

científica e os valores que o homem cultiva e reproduz. Para 

tanto, trago a concepção clássica e cientificista que considera a 

ciência como determinante do comportamento humano; e a 

Teoria Autopoiética, que situa o homem como um ser histórico e 

contingente e a linguagem como fundamento das ciências 

cognitivas, na medida em que discorda da afirmação de que são, 

exclusivamente, os avanços da ciência que alteram e impactam 

nosso comportamento, sem a compreensão de que o próprio 

fazer científico está contido no modo pelo qual o homem se 

relaciona em seu meio e com seus semelhantes. 

Palavras-chave: autopoiesis; ciência; cultura, comportamento 

humano. 

 

Abstract: The purpose of this paper refers to the views of some 

scientists about the relationship between the importance of 

scientific discovery and culture in determining of human 

behavior. Argue therefore the importance of examining whether 

reflections caused of the discovery of the science are capable of 

altering the behavior and may thus become standards for 

determining the subject in their daily lives, or whether it is 

culture that determines the actual constructions science and 

values that man cultivated and plays. For that, I bring the 

classical and scientificist design, who consider the science as a 

determinant of  human behavior, and the autopoiect theory, wich 

places the man as historical and contingent and the language as 

the foundation of cognitive sciences, in that it disagrees that are, 

exclusively, the advancement of scientific advances that alter 

and causes impacts on our behavior without understanding that 

his own scientific work is contained in the way man relates to 

his environment and with their fellowmen. 

Keywords: autopoiesis; science; culture; human behavior. 
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A crença cientificista da perspectiva clássica 

 

Quando falamos em ciência, logo nos vêm à mente, as grandes descobertas e 

realizações que trouxeram benefícios, e prejuízos, para nós seres humanos. Sabemos 

que a ciência é algo que antecede em larga distância a Era Cristã e que um estudo amplo 

sobre este tema implicaria numa análise complexa dos fatos aos quais tivemos, 

historicamente, acesso. Por esta razão, este trabalho se limitará à análise da ciência 

contemporânea.  

Pensar nos impactos da ciência, ocorridos na contemporaneidade, será motivo 

para se discutir a epistemologia científica. Refletindo sobre as análises epistemológicas 

e como elas podem ser determinantes e fundamentais para as escolhas metodológicas, 

entende-se que a teoria reflete-se na prática e a prática desvela a teoria. 

Assim como a ciência altera o comportamento humano e define sua 

metodologia, ela também é alterada pelo homem e pela urgência de novas direções 

teóricas. Um critério epistemológico, portanto, pode ser alterado e, por extensão, a 

metodologia, enquanto aplicação da epistemologia.  

Sobre isto podemos trazer como exemplo a física newtoniana que, ao fazer uso 

da indução das análises empíricas estimulou o pensamento cientificista. A 

epistemologia científica de Newton levou ao entendimento de que a ciência poderia ser 

fielmente comprovada pela experiência (raciocínio indutivo) e de que o homem poderia, 

de fato, ter acesso a um completo conhecimento da realidade por meio das certezas e 

exatidões de suas observações empíricas. A realidade é tida então como um objeto a ser 

explicado e definido pela ciência. Além disso, ao descrever o tempo como absoluto, 

Newton insere a ideia de um tempo alheio ao observador, haja visto que, em sua teoria, 

o tempo não depende da percepção do homem para existir, pois preexiste a ele. 

Como se observa, a metodologia da física clássica de Newton estimulou o 

pensamento moderno fundado em ideias deterministas sobre o crivo de leis universais e 

imutáveis. Porém, se antes o caminho epistemológico fundamentava-se pelo 

racionalismo e por evidências lógicas e matemáticas, hoje, esses critérios entraram em 

declínio devido ao apogeu de um tempo influenciado pela relatividade e pelos princípios 

de indeterminação da mecânica quântica, as quais também, a partir de suas respectivas 

revoluções científicas, alteram nossa maneira de entender a realidade.  

A ciência altera o modo pelo qual nos relacionamos com o mundo físico, 

estimulando, assim, novos padrões de comportamento e novas formas de nos 
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relacionarmos com o meio em que vivemos e com nossos semelhantes. Mas, por outro 

lado, essas mudanças não são produzidas, exclusivamente, pela ciência. A cultura pode 

ser também determinante no modo de fazer ciência. A ciência, nesse sentido, não seria a 

única responsável pelos reflexos decorrentes de suas descobertas, pois a cultura também 

está investida de determinar o modo pelo qual o homem lida com a ciência. O biólogo 

chileno Humberto Maturana comenta: 

As transformações tecnológicas não me impressionam, a 

tecnologia biológica não me impressiona, a internet não me 

impressiona. Não digo isto por arrogância. Sem dúvida, muito do que 

fazemos irá mudar se adotarmos as opções tecnológicas à nossa 

disposição, mas nossas ações não mudarão a menos que nosso 

emocionar mude. Vivemos uma cultura centrada na dominação e na 

submissão, na desconfiança e no controle, na desonestidade, no 

comércio e na ganância, na apropriação e na manipulação mútua... e a 

menos que nosso emocionar mude, tudo o que irá mudar em nossas 

vidas será o modo pelo qual continuaremos a viver em guerras, na 

ganância, na desconfiança, na desonestidade, e no abuso de outros e 

da natureza. Na verdade, permaneceremos os mesmos. (...) 

(MATURANA, 2001, p. 196). 
 

Nessa perspectiva, entende-se que nossos costumes e nossa maneira de ser e de 

viver são inegavelmente relevantes no modo pelo qual iremos lidar com os avanços 

científicos e, por extensão, com o mundo e com nossos semelhantes. Vale, além disso, 

perguntar se a ciência é capaz de produzir conceitos e estimular tipos de 

comportamentos humanos e, quiçá, culturais, ou se é a cultura que atribui significados 

próprios às descobertas científicas, podendo definir o comportamento do cientista e o 

uso que ele fará de suas descobertas. Certamente não há a determinação de uma sobre a 

outra. Uma e outra se influenciam mutuamente.  

A ciência, por exemplo, não se faz sozinha. Ela é feita por homens que estão 

imersos em sua condição social, ou seja, imersos em sua relação com seu semelhante. 

Os eventos científicos podem ser, sem dúvida, independentes do querer e do observar 

humano, mas o ato de, descrever, interpretar e utilizar esses eventos, é uma 

característica humana. Disto se segue que não prevalece mais o entendimento da ciência 

como algo que antecede o homem, o que faz emergir a discussão acerca da 

responsabilidade social do cientista e de como a cultura pode ser determinante para a 

própria construção de uma mentalidade científica.  

A discussão gira em torno da objetividade, ou seja, do ―olhar‖ do observador e 

os limites impostos a ele em seu ato de observar. Além disso, ressalta-se a noção de 

validade epistemológica, a qual pode caracterizar, de um lado, a crença em um 
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determinismo absoluto, reducionista e transcendental  e do outro, uma contingência 

extremamente relativista. 

A epistemologia científica pode estar fundada em conceitos absolutos com 

pretensão de universalizar os conceitos e pressupostos do observador. Isto conduziria a 

uma visão reducionista porque reduziria a realidade a partir das verdades estabelecidas 

pelo olhar científico, ou melhor, pelo olhar de quem se propõe a observar esta realidade. 

Além disso, esse modo absoluto, universal e reducionista de se analisar o conhecimento 

científico pressupõe um transcendentalismo presente na compreensão do cientista e, por 

extensão, da própria ciência. Essa relação seria, portanto, de cima para baixo e 

implicaria na supervaloração da ciência e na sobreposição desta sobre as demais 

perspectivas, como a perspectiva de todos aqueles que não são observadores e cientistas. 

Para explicar melhor a relação de transcendência entre o observador e o 

observado, podemos usar o exemplo do triângulo citado por Maturana e pelo psiquiatra 

Francisco Varela no livro A Árvore do conhecimento: as bases biológicas do 

entendimento humano, no qual o vértice superior representa o experimentador-

observador; o outro vértice superior representa o ambiente; e a base representa o 

organismo observado, que no exemplo do livro é o macaco.  

O observador trata, pois, o organismo e o ambiente como independentes de si 

mesmo. Há na relação apresentada, uma condição de transcendência do homem em 

relação ao organismo observado, e o próprio exemplo deixa clara esta relação ao 

descrevê-la nos estratos contidos na forma do triângulo, demonstrando a relação de 

superioridade de um ponto sobre os demais.  

Entretanto, no lugar do triângulo podemos pensar o círculo, pois ―(...) em vez do 

clássico triângulo observador – organismo – ambiente, o que há é um círculo com o 

observador no centro, em que o observar é só um modo de viver o mesmo campo 

experiencial que se deseja explicar‖ [itálico do autor] (Ibid., p. 35). 

Conclui-se, desta forma, que a interpretação do observador sobre o mundo pode 

ser capaz de revelar posições e ser, de certa forma, determinante para que se entenda as 

reflexões e perspectivas do cientista. Em vista disso, o físico e filósofo Michel Paty 

comenta: 

O ato ou o momento, reflexivo, inerente a um pensamento 

racional consciente de si mesmo estabelece, portanto, a ligação entre a 

física enquanto ciência à epistemologia e à história da física e, mais 

amplamente, à filosofia da ciência. Essa dimensão de pensamento 

crítico da física (entre as ciências), ao lado de seu caráter construtivo e 

descritivo, faz com que suscite problemas de interpretação, que são às 
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vezes de natureza diretamente filosóficas. (PATY, 2009, p. 397). 

 

O reflexo das descobertas científicas no mundo podem depender também de 

como o cientista constrói sua metodologia, a qual precede sua fundamentação teórica e, 

sobretudo, ideológica, como também podem depender dos valores culturais dos quais 

ele se utiliza para interpretá-la e do que considera como aceitavelmente válido para 

fundamentá-la.  

Em síntese, não bastaria analisar somente os fatos propriamente ditos, mas 

também chamar a atenção para determinadas descobertas científicas que podem ser 

capazes de estimular determinadas atitudes, comportamentos e interpretações, na 

medida em que produzem alterações na maneira com que o homem passa a se relacionar 

com seu meio. Importa, desse modo, a discussão do conflito conceitual entre a 

contingência do discurso e do meio-ambiente e o determinismo científico fundamentado 

em arrazoados clássicos e iluministas. Partindo da análise do processo cognitivo 

utilizado pelo observador e suas perspectivas, pode-se compreender as intenções do 

cientista e assim então perceber como suas interpretações podem, em certa medida, 

construir e definir visões de mundo.  

Ao comentar sobre os progressos da física nuclear, Paty afirma que seu 

desenvolvimento se deu na medida em que estava diretamente relacionada a conjunturas 

políticas. Ele relembra a preocupação social de Einstein e a intrínseca relação entre 

ciência e responsabilidade social: 

Einstein falava, a esse respeito, da ‗responsabilidade social 

dos cientistas‘. O termo é mais do que nunca de atualidade no 

alvorecer de um século, em que, ao lado dos avanços notáveis do 

saber, uma proporção inaceitavelmente elevada de homens que 

continuam condenados à ignorância, à miséria e à fome. Os progressos 

da física e da técnica não bastariam, por eles mesmos, para responder 

às necessidades mais urgentes do mundo. A questão é antes de tudo 

econômica e política. (PATY, ibid., p. 400). 
 

O observador deve então considerar os limites da distância social entre ele e 

aquilo a que se propõe a observar. Não podemos esquecer que ―um ‗homem do saber‘ é 

também um cidadão (e, principalmente, do mundo) e que a respeito disso todo saber 

implica grandes responsabilidades‖. (Id. ibid.). 

Muitos estudiosos dedicaram-se a estudar qual a origem do saber, a fim de 

conhecer o modo pelo qual fazemos uso do conhecimento e as descobertas científicas 

tornaram ainda mais latente a necessidade desses estudos. Assim, se fez necessário 
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questionar se o conhecimento seria dado a priori, a partir da idéia de essências 

imutáveis que determinam todas as coisas ou, se seria dado a posteriori, ou seja, na 

contingência experiencial de nosso cotidiano. Conhecer a forma como conhecemos é 

fundamental para avaliarmos o uso de nossos conceitos, isto é, a forma como criamos 

conceitos e o método que utilizamos para conceituarmos as coisas.  

Cientes de que a ciência muda nosso modo de viver e de ver o mundo, pode-se 

verificar na história da ciência, por exemplo, que a teoria newtoniana de leis 

deterministas que descrevem o a priori de uma mecânica universal, criou o ambiente 

para uma consciência também universal e fundamentada na crença de leis deterministas. 

Contudo, enquanto as concepções de Newton se encerravam num mundo de estruturas 

concretas, mecânicas e universais, fundadas em apenas um nível da realidade, a Teoria 

da Relatividade vem apontar para uma nova perspectiva do mundo. Ao afirmar a 

elasticidade do tempo, a Teoria da Relatividade destaca a subjetividade mediante a 

compreensão de outros níveis de realidade e não mais apenas um único nível de 

realidade como considerava a física clássica. Nossas conclusões sobre o tempo, por 

exemplo, passam a ser caracterizadas como subjetivas e não como um mecanismo 

subordinado por nossas apreensões macrofísicas como na física newtoniana que 

determinava o tempo em relação apenas ao mecanismo dos relógios.  

O tempo, nessa nova concepção, deixa de ser algo alheio ao observador, ou seja, 

deixa de ser absoluto e determinado por uma essência a priori e universal e o 

observador, por sua vez, passa a desempenhar um papel central no mundo em que vive e 

no qual atribui sentidos e significados. A passagem do tempo para o relativista deixa de 

ser, então, algo mecanicamente mensurável e uma máquina completamente determinada 

e constante, pois passa a ser uma apreensão, não somente objetiva, mas também 

intuitiva, na medida em que faz parte da consciência humana. O tempo passa a ser, 

portanto, subjetivo e não mãos apenas um ―tique taque‖ que pode ser medido por nós. 

Eis o que comenta o físico Paul Davies: 

Na velha imagem newtoniana, o universo consiste numa 

coleção de coisas, localizadas aqui e noutros lugares neste momento. 

A relatividade, por outro lado, revela que as ‗coisas‘ nem sempre são 

o que parecem, enquanto os lugares e os momentos estão sujeitos a 

uma reinterpretação. A imagem que o relativista tem da realidade é a 

de um mundo consistindo em acontecimentos em vez de coisas. 

(DAVIES, 1970, p. 40) 
 

Em outras palavras, na teoria de Newton as coisas são dadas e na relatividade, as 

coisas estão sendo construídas e o espaço-tempo torna-se dinâmico, desconstruindo 
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assim o aspecto concreto do mundo. O princípio da relatividade ―enuncia que as leis dos 

fenômenos físicos não dependem do movimento - retilíneo e uniforme ou de ‗inércia‘ – 

dos corpos que são arenas desses fenômenos‖ (Paty, ibid., p. 31.). 

Com o declínio da hegemonia da causalidade, o mundo deixa de ser 

fundamentado pela crença de verdades absolutas, de essências a priori, de estruturas 

fixas, de leis deterministas e imutáveis e de conceitos universalistas e binaristas, 

fundados tanto no princípio da não-contradição aristotélica quanto no idealismo 

platônico e passa a se fundamentar nas respostas científicas no que diz respeito à 

realidade das coisas. 

Um dos impactos científicos no comportamento humano que podemos 

considerar está no fato de que o mundo moderno, por exemplo, que se caracterizava 

pela constância e pela imutabilidade, no qual éramos passivos diante das leis imutáveis 

de causalidade, é substituído por um mundo pós-moderno, no qual o papel do 

observador no mundo físico se torna ainda mais essencial. Essa mudança marca a 

transição de um mundo influenciado pela teoria de Newton, onde o sujeito era passivo 

em relação ao tempo, para uma dinâmica nova, na qual é ressaltado o papel da 

consciência e, por extensão, do observador.  

O contraste entre o tempo físico e a nossa experiência dele 

realça o papel crucial que o observador consciente desempenha na 

organização das nossas percepções do mundo. Na velha imagem 

newtoniana o observador não parecia desempenhar um papel 

importante: o mecanismo de relojoaria continuava a girar, 

completamente alheio ao fato de estar ou não sendo observado, e por 

quem. A imagem do relativista é diferente. As relações entre 

acontecimentos, como passado e futuro, simultaneidade, extensão e 

intervalo, tornam-se funções da pessoa que as apreende e impressões 

arraigadas tais como o presente e a passagem do tempo extinguem-se 

completamente do mundo ‗exterior‘, residindo apenas na nossa 

consciência. (DAVIES, ibid., p.45). 

 

Davies considera então que a física einsteiniana causa, de fato, uma ruptura na 

posição do sujeito, enquanto observador da realidade, ao passo que na física newtoniana 

esse sujeito não era agente, portanto, não interferia na realidade. 

Para Einstein a realidade física é dependente da observação e do raciocínio 

lógico do observador. Isto pressupõe que o conceito é produto do nosso ―conhecer‖ na 

interação da realidade em que vivemos, isto é, das experiências, mas ele lembra, ao 

mesmo tempo, que esse produto do conhecimento na experiência precisa ser confirmado 

por uma lógica racional que é capaz de confirmar a veracidade ou falsidade do conceito.  
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Desse modo, Einstein enfatiza a necessidade de se confiar à ciência a 

fundamentação da realidade, pois mesmo destacando a importância da experiência 

sensível para a produção de conceitos, ele faz a ressalva de que não podemos deduzir os 

conceitos apenas pela lógica dos sentidos, ou seja, apenas pela experiência que eles nos 

fornecem, já que os sentidos não podem nos dar a base lógica racional. A lógica dos 

sentidos sendo especulativa não tem consistência alguma para confirmar as impressões 

que recebemos da experiência nem tampouco pode servir de fundamento para o 

conhecimento. Isto porque o que pressupomos como lógica somente a partir dos 

sentidos, poderia simplesmente ser um entendimento especulativo, vazio e contingente 

do que podemos entender por lógica. Ele comenta:  

(...) gostaria de fazer uma observação sobre os conceitos em 

geral: eles dizem respeito a experiências dos sentidos, mas jamais 

podem ser deduzidos logicamente deles. Por causa desta evidência, 

nunca pude aceitar a posição kantiana do a priori. (EINSTEIN,1981, 

p. 69). 

 

Contudo, assim como Einstein não aceita que os sentidos possam fundamentar o 

conhecimento sem o auxílio de evidência lógica e racional, ele também não aceita um 

pensamento puro que não considere nossas impressões sensoriais e nossas experiências 

e que se fundamente apenas pelo raciocínio lógico.  

Porque o pensamento lógico, por si mesmo, não pode 

oferecer nenhum conhecimento tirado do mundo da experiência. Ora, 

todo o conhecimento da realidade vem da experiência e a ela se refere. 

Por este fato, conhecimentos, deduzidos por via puramente lógica, 

seriam diante da realidade estritamente vazios. (EINSTEIN, ibid., p. 

62). 
 

Einstein, nega, portanto, a condição de um a priori tanto em relação aos sentidos 

quanto em relação à razão e descarta por completo a noção de a priori. Não há, pois um 

a priori, ou seja, um pensamento puro, nem lógico nem experiencial que se complete 

por si mesmo nem uma verdade absoluta e universal que possa ser fundamentadora da 

realidade. E é justamente por negar a condição de um a priori existente e determinante 

da natureza das coisas, que Einstein vai confiar à ciência a função de determinação da 

verdade. 

Para Einstein, a fundamentação lógica é o que fornece evidência e fundamento 

necessários para que esses conceitos possam ser considerados verdadeiros, mas esta 

lógica precisa estar aplicada à experiência. Entende-se com isso que a lógica é o 

objetivo último da fundação de nossos conhecimentos. Ela não tem autonomia para 
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determinar as coisas, mas as coisas não podem ser validadas sem sua confirmação. A 

lógica descrita por Einstein é funcional na medida em que possui um telos, um fim, um 

objetivo.  

Conclui-se disto que a lógica racional só existe na medida em que se aplica a 

algo que está na experiência. Isso significa que Einstein não aceita que os sentidos 

possam fundamentar o conhecimento sem o auxílio de evidência lógica e racional, como 

também não aceita um pensamento puro que não considere nossas impressões sensoriais 

e nossas experiências e que se fundamente apenas pelo raciocínio lógico. Do contrário, 

o cientista colocará em risco os resultados de sua descoberta e, conseqüentemente, os 

impactos que ela poderá causar. Além disso, a autonomia e os avanços da ciência para 

Einstein suscitam cautela. 

Hoje os cientistas e os técnicos estão investidos de uma 

responsabilidade moral particularmente pesada, porque o progresso 

das armas de extermínio maciço está entregue à sua competência. Por 

isto julgo indispensável a criação de uma ‗sociedade para a 

responsabilidade social na Ciência‘. (EINSTEIN, ibid., p. 11). 

 

Se o cientista contemporâneo encontrar tempo e coragem 

para julgar a situação e sua responsabilidade, de modo pacífico e 

objetivo, e se agir em função deste exame, então as perspectivas de 

uma solução racional e satisfatória para a situação internacional de 

hoje, excessivamente perigosa, aparecerão profunda e radicalmente 

transformadas. (EINSTEIN, ibid., p. 89). 

 

Diante do que foi exposto sobre as considerações de Einstein a respeito do 

conhecimento, entende-se que as alterações provocadas pelas revoluções científicas no 

comportamento humano podem ser analisadas através do método cognitivo utilizado 

pelo cientista. Esta análise nos permite entender como o cientista faz uso do 

conhecimento, ou seja, qual o caminho epistemológico seguido por ele, se o caminho da 

lógica especulativa dos sentidos, a qual pode nos levar a deduções fictícias, ou o 

caminho de uma lógica racional vazia por não estar aplicada a um conteúdo referencial.  

Dessa forma, através da análise epistemológica, utilizada por Einstein, podemos 

compreender que a mera especulação sem fundamento lógico ou o simples raciocínio 

sem considerar a experiência dos sentidos, pode causar impactos científicos desastrosos. 

A intenção de Einstein é a evidência das proposições, de sorte que não reste nenhuma 

dúvida. É nesse sentido que o sujeito ganha papel de destaque, pois, segundo ele, a 

realidade é observada pela via dos sentidos, mas só pode ser fundamentada pela via 

racional. 
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A concepção de uma verdade absoluta então se altera em decorrência da nova 

perspectiva científica, a qual expressa, por sua vez, o papel do sujeito observador. 

Contudo, a desconstrução de verdades absolutas e a ênfase dada ao papel do sujeito, 

tornam-se tributários de um novo paradigma científico que produz uma nova 

consciência, o cientificismo, isto é, a crença extremada nos pressupostos científicos 

devido as suas descobertas e inovações. Pode-se dizer que o sucesso e a euforia causada 

pelo progresso causado pelos avanços da ciência colaboraram intensamente para a 

construção desta mentalidade. 

Poderíamos também evocar os progressos tecnológicos que 

seguiram os avanços da física e que modificaram nosso meio ambiente 

cotidiano e nossas condições de vida – da energia nuclear aos raios 

laser ou à eletrônica dos computadores. (PATY, ibid., p. 19) 

 

(...) Por exemplo, o transistor foi concebido nos fins da 

década de 1940 graças ao progresso dos radares. Ele teve a 

posteridade que se conhece em eletrônica e informática devido a sua 

utilização em circuitos integrados e a miniaturiziação cada vez mais 

avançada dos componentes eletrônicos, os quais chegam hoje a alguns 

décimos de micrômetros ( os ‗chips‘). (PATY, ibid., p. 115) 
 

Paty destaca também a física subatômica e astrofísica, conhecidas pelo nome de 

Big Science, que surgiu com o ‗Projeto Manhattan‘, cuja finalidade era a construção da 

primeira bomba atômica através da produção de energia nuclear: 

A pesquisa, nas disciplinas que são do domínio da ‗Big 

Science‘ (como a física nuclear, a física das partículas ou a 

astrofísica), é marcada pelo elo estreito entre a elaboração das idéias 

teóricas e a realização das experiências, relacionadas com os 

progressos técnicos, que ela freqüentemente suscita. (PATY, ibid., p. 

380) 

 

Conclui-se, diante de tantas descobertas, que o apogeu da ciência contribuiu em 

larga medida para a construção de um cientificismo amparado por leis deterministas e 

pelo princípio de causalidade. Porém, o determinismo científico tornou-se muito 

limitado para uma compreensão mais abrangente da realidade. Essa estrutura de 

pensamento vai mudando na medida em que novas descobertas vão acontecendo e 

demonstrando que o determinismo científico talvez não possa oferecer certezas tão 

absolutas e verdades tão inquestionáveis.  

O cientista torna-se então mais consciente de que fazer ciência é compreender as 

experiências diárias e percebe que precisa suspender o juízo que tem de suas 

observações. A credibilidade na ciência passa a ser motivo de questionamentos e o 
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próprio cientista não é mais identificado como um detentor de verdades inquestionáveis.  

O cientista não mais se identifica apenas como um observador, mas também 

como um espectador, cuja análise limitada não se regula mais por uma verdade 

científica concebida como absoluta. O pesquisador e professor Antônio Augusto Passos 

Videira comenta que 

 Ser um espectador significa perceber que apenas a 

ciência ou o conhecimento não são suficientes para preencher a 

razão de ser da humanidade O sentido das coisas não pode ser 

alcançado apenas quando desempenhamos o papel de atores. È 

preciso reconhecer a existência de um limite para a nossa 

construção de imagens. (VIDEIRA, 2004, p. 2). 

 

 

A perspectiva pós-moderna e a problematização da cultura como determinante do 

comportamento humano e da própria ciência 

 

As reflexões epistemológicas pós-modernas, considerando o homem como um 

ser histórico e contingente, destacam as experiências com foco na linguagem e na 

contingência do espaço de interatividade em que ele vive, enfatizando, ao mesmo 

tempo, a importância de suas ações. A ciência, nesse sentido, cede espaço para a 

linguagem e para o cotidiano. Considera-se então que as ações humanas se determinam 

numa dinâmica que reinscreve o sujeito como indivíduo agente e construtor de sua 

própria realidade. Seguindo essa mesma linha de pensamento, ou seja, considerando a 

realidade como um construto humano, o biólogo chileno Humberto Maturana comenta: 

(...) tudo o que nós, seres humanos, fazemos e somos 

acontece na linguagem como distinções ou como explicações na 

linguagem do nosso estar na linguagem. Então a experiência 

acontece na linguagem, a ciência acontece na linguagem a 

usarmos a linguagem para gerá-la, mas não como uma abstração 

ou como um mero discurso, e sim como algo tão concreto 

quanto qualquer operação no fluir das coordenações 

consensuais de ações nas quais surgimos e existimos. 

(MATURANA, 2001, p. 153) 
 

A partir de uma reflexão sobre os estudos do conhecimento, Maturana e 

Francisco Varela desenvolvem as bases biológicas do entendimento humano, como 

definido pelos próprios autores  

Também conhecida como ―Teoria da Autopoiesis‖, esta teoria consiste numa 

análise que considera a biologia humana, a linguagem, a razão e a emoção como objetos 

de estudo da epistemologia, a partir da experiência do homem na linguagem e, por 
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conseguinte, nas relações humanas.  

A teoria epistemológica de Maturana e Varela surge como uma terceira opção 

frente à noção a priori, que subordina o sujeito, e frente ao cientificismo, que exalta o 

sujeito observador. Isto porque, segundo essa teoria, o homem não é detentor de 

verdades, dada sua inquestionável limitação biológica, mas também não é passivo 

diante da realidade, devido à sua interação com o meio e com a cultura da qual faz 

parte. A interação do homem com o meio, dessa forma, é capaz de desencadear 

mudanças estruturais, considerando-se o fato de que interagir é conhecer. 

A preocupação de Maturana (2001) não é exclusivamente a análise da realidade 

e da existência, mas a forma como compreendemos o mundo. Sua análise busca 

ressaltar que é preciso compreender como compreendemos, como fazemos uso de nossa 

compreensão enquanto seres humanos e observadores. Ele ressalta que a ação do 

conhecer pertence à vida cotidiana e que seu ponto de partida não deve ser só através do 

ato de observar, mas também através da análise sobre aquele que observa. 

De modo que esta ação do conhecer, de como conhecemos, 

como se validam nossas coordenações cognitivas, não é de modo 

algum trivial. Ela pertence à vida cotidiana. Estamos imersos nisto 

momento a momento. Por isso somos nós, observadores, o ponto 

central e o ponto de partida da reflexão. (MATURANA, 2001, p. 27) 
 

Maturana afirma ser um erro do cientista, tentar separar a ciência da vida 

cotidiana, pois a ciência é válida quando se conecta à vida cotidiana e o ato de fazer 

ciência fundamenta-se na busca pela compreensão de nossas experiências. Não se 

afastando da vida cotidiana, o cientista não esquece que suas análises são 

fundamentadas por um ser vivo preso às suas limitações que podem, por sua vez, 

subordiná-lo à ilusão de seus sentidos. Sentidos, aliás, dos quais não podemos escapar.  

Ele nos mostra então que as explicações científicas, de um modo geral, não estão 

tão longe do uso de nossas operações na vida cotidiana, pois elas fundamentam-se a 

partir das mesmas coerências operacionais, ou seja, ambas ocorrem por deduções 

lógicas através de estruturas mentais que viabilizam a coerência no ato de formular ou 

reproduzir conceitos, pois tanto o senso comum quanto a ciência são capazes de operar 

com essas coerências. Além do mais, a ciência surge na cultura e, ao se inserir numa 

dada cultura, torna-se produto dela para só depois fazer dela seu produto. Nem a ciência 

nem a cultura, nesse sentido, estão isentas de sua responsabilidade. A ciência surge 

numa cultura que já preexiste, e ao surgir nesta cultura, a ciência irá, obviamente se 

adequar a ela. Depois de adequada, a ciência poderá, então, determinar padrões 
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previamente estimulados pela cultura. Há, pois, uma relação cíclica entre a ciência e a 

cultura, na qual uma determina a outra. Desse modo, para Maturana  

O que a ciência e o treinamento para ser um cientista não 

nos fornecem é sabedoria. A ciência moderna surgiu em uma cultura 

que valoriza a apropriação e a riqueza, que trata o conhecimento como 

uma fonte de poder, que aprecia o crescimento e o controle, que 

respeita hierarquias de dominação, que valoriza a aparência e o 

sucesso, que perdeu de vista a sabedoria e não faz nada para cultivá-la. 

Nós, cientistas, em nosso empenho de fazermos o que mais gostamos, 

isto é, a investigação científica, freqüentemente somos vítimas de 

paixões, desejos e intenções da nossa cultura, e pensamos que a 

expansão da ciência justifica tudo, tornando-nos cegos para a 

sabedoria e para como ela é ensinada. (MATURANA,  2001, p. 157) 
 

Assim sendo, poderíamos nos perguntar, por exemplo, se a teoria newtoniana de 

leis deterministas criou, de fato, o ambiente para uma consciência também universal e 

fundamentada na necessidade lógica e não-contingencial, ou se a cultura da época de 

Newton, ainda influenciada pela ótica religiosa e por valores medievalistas, que 

ressaltavam a necessidade de um determinismo e de causalidade para todas as coisas, 

não influenciara a própria perspectiva e interpretação de sua ciência.  

Poderíamos pensar, então, que a julgar pelos valores de sua época, a sociedade 

só poderia conceber as teorias científicas de Newton da forma como foi estabelecida. 

Talvez, pode-se pensar também, na própria urgência da época, na onda cultural, no 

tempo, na linguagem, no cotidiano como estimuladores para a ciência do próprio 

Newton. Isso nos faria admitir que a cultura estimula necessidades científicas, na 

medida em que nasce do commum sense para se especializar no meio científico. 

Levando-se em consideração o fato de que o cientista é um observador como 

qualquer um de nós o somos e que não há nenhuma verdade a ser alcançada, Maturana 

recusa o caminho da ontologia transcendental fundada em determinismos apriorísticos, 

a qual ele chama de ―objetividade sem parênteses‖. 

Ao ser indagado sobre o livro Outros Mundos de Paul Davies, no qual o autor 

declara que a teoria quântica resolveu o enigma do entendimento, Maturana declara que 

isso não pode ocorrer porque o fenômeno do entendimento é da ordem da linguagem, 

enquanto um fenômeno biológico não pertence ao domínio da física quântica. 

Considerar, portanto, o entendimento como algo do domínio quântico, é concebê-lo a 

partir de uma perspectiva transcendental, o que corresponde a uma objetividade sem 

parênteses. Maturana usa como exemplo, a perspectiva de muitos físicos modernos ―que 

acreditam que ao nível quântico seja possível conectar-se com uma dimensão 
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transcendental que é a consciência universal‖ (Maturana, 2001, p. 61). 

Para Maturana, que busca ressaltar a contingência relativa do meio, tal afirmação 

significa dizer que não há esta contingência, mas sim um determinismo transcendental a 

priori. Ele considera que essa perspectiva pertence à objetividade sem parênteses, pois 

parte do pressuposto de que as propriedades da consciência são dadas. 

Na ―objetividade sem parênteses‖, como se vê, além do observador ocupar uma 

posição privilegiada em relação aos outros observadores, a verdade é tomada como algo 

dado, como uma revelação. Neste tipo de objetividade, o observador fundamenta seu 

conhecimento a partir de verdades absolutas, de explicações místicas, idealistas e 

teológicas, ao mesmo tempo em que se isenta das responsabilidades de suas análises por 

acreditar que a realidade das coisas independe de sua interferência.  

A concepção de ―objetividade sem parênteses‖ refere-se, pois, também à ciência, 

enquanto um modelo de interpretação da realidade que pretende ser a verdade última 

das coisas. A ciência que Maturana ressalta não pretende ser a verdade, mas sim, propor 

um convite à reflexão de nossa própria realidade revalorizando o corpo e as emoções, 

como ―fazer uma filosofia que leve em conta o ser humano como ser humano, e não 

como uma ficção transcendental sob a suposição de que é possível o acesso a uma 

realidade independente‖ (Maturana, 2001, p. 59). 

Ao contrário, na ―objetividade entre parênteses‖, o observador, tendo 

consciência de sua condição humana, sujeita a erros e falhas, suspende o juízo em 

relação a sua própria objetividade, ou seja, duvida de sua própria objetividade. Assim 

sendo, o observador não ocupa neste caso uma posição transcendentalmente 

privilegiada e, além disso, se responsabiliza por suas próprias ações, pois entende que a 

realidade possui uma dinâmica na qual todos nós participamos conjunta e ativamente de 

sua construção. 

Partindo, então, do ponto de vista de Maturana, podemos considerar que a 

análise dos impactos científicos no comportamento humano precisa ser considerada 

através da posição do cientista, enquanto um observador culturalmente construído e 

enquanto ser humano que é também objeto de seu próprio estudo.  

Apesar de rejeitar idéias de um determinismo a priori, pode-se dizer que 

Maturana não aceita completamente os princípios indeterministas. Ele considera o 

indeterminismo apenas para limitar as proposições cientificistas, por considerá-las 

referências genéricas dos fatos, porém não o indeterminismo no sentido liberal que 

pressupõe o ser humano como um ser totalmente autônomo e livre. É justamente por 
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entender o homem como um ser que não tem o domínio total sobre suas percepções, ou 

seja, é justamente por ressaltar que o homem é delimitado, por sua natureza biológica, e 

influenciado, por sua cultura, que Maturana considera que o homem, enquanto cientista, 

não pode determinar a realidade a partir de pressupostos científicos.  

O indeterminismo científico para Maturana ocorre, sobretudo, devido ao fato da 

biologia e da condição humanas limitarem a capacidade de percepção do sujeito e, 

conseqüentemente, sua capacidade cognitiva.  

Conclui-se que o não reconhecimento do cientista sobre sua condição biológica e 

os limites de sua biologia, o não questionamento de sua objetividade e o não 

reconhecimento sobre os métodos que utiliza para fundamentar e validar sua 

objetividade e o não reconhecimento de sua influência cultural podem também causar 

impactos desastrosos. Nesse aspecto, o cientista não é alguém que possui o poder de 

determinar as verdades do mundo e estabelecer modos inquestionáveis de se pensar e 

viver, e isso significa dizer que a ciência não pode nos oferecer as verdades que 

esperamos encontrar.  

Entre as diferenças conceituais que podemos estabelecer entre o pensamento de 

Einstein e o de Maturana, está a mudança de foco em relação ao objeto de análise, pois 

enquanto o primeiro destaca a importância de uma lógica para fundamentar a realidade, 

o outro lembra a necessidade de uma dúvida que possa, não nos fazer conhecer a 

realidade, mas sim nos fazer entender como nós mesmos podemos traduzir essa 

realidade. Enquanto o que preocupava Einstein era a necessidade de uma evidência 

lógica, para Maturana é a posição do observador e a dúvida sobre sua observação 

científica que o preocupa, embora ambos concordem que é na experiência e nas ações 

do homem que está o caminho para sua análise.  

Contudo, Einstein ainda estava preso ao a priori de um determinismo lógico-

matemático. Segundo palavras do próprio Einstein, ―o sábio, bem convencido, da lei de 

causalidade de qualquer acontecimento, decifra o futuro e o passado submetidos às 

mesmas regras de necessidade e determinismo‖ (Einstein, 1981, p. 13). Como vemos, 

Einstein não se desprende do princípio de causalidade e, sendo assim, não descarta a 

aceitação a princípios deterministas.  

Diferentemente, Maturana considera a impossibilidade de um determinismo, em 

vista das contingências. Entretanto, nossas explicações científicas, segundo Maturana, 

subordinam-se à nossa capacidade e limitação cognitivas. Muitas vezes exaltamos as 

explicações científicas sem nos darmos conta disto e sem nos darmos conta também que 
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antes das explicações científicas estão as perguntas que revelam, por sua vez, nós, 

enquanto observadores e enquanto seres que vivem na experiência do observar. Mais 

importante então que explicar é compreender que somos capazes de indagar o mundo 

em que vivemos. 

Só podemos, desta forma, definir o que é o conhecimento, a partir das operações 

mentais que dispomos para significar o termo e, para tanto, consideramos nossas ações e 

relações no cotidiano. O conhecimento está intrinsecamente relacionado ao domínio das 

ações. Porém, este conhecimento adequa-se às ações que o observador seleciona como 

válidas e que se determinam a partir de suas experiências, com base em um critério que 

Maturana define como ―critério de aceitabilidade‖. Isso significa que o observador 

seleciona (intencionalmente) as ações que considera válida e que farão parte de seu 

domínio cognitivo, a partir desse ―critério de aceitabilidade‖. Esse mesmo critério é o 

que nos faz aceitar uma determinada explicação, pois se uma explicação não está 

adequada a este critério, então não será considerada uma explicação válida. Nosso 

conhecimento, portanto, está vinculado ao que consideramos aceitável em nossa vida 

cotidiana.  

Contudo, Maturana ressalta que ―o cientista esta livre de qualquer pressão que o 

obrigue a resguardar ou a conservar qualquer princípio particular ou valor, assim como 

está livre também de qualquer pressão para obter qualquer resultado particular‖ 

(Maturana, 2001, p. 165). 

Sobre isso, ele comenta: 

Em outras palavras, o objetivo constitutivo de uma teoria 

científica é explicar, e não resguardar ou proteger, qualquer princípio 

ou valor, ou obter qualquer resultado desejado. Por exemplo, Einstein 

gerou a Teoria da Relatividade como uma teoria científica no processo 

de explicar a simultaneidade como uma experiência de coincidência 

de horários entre eventos separados no espaço somente à medida que 

ele permitiu que as noções clássicas de espaço, distância e tempo 

fossem alteradas. Se Einstein tentasse conservar as noções clássicas de 

espaço, distância e tempo, ele não teria, de forma alguma, produzido a 

Teoria da Relatividade e não teria gerado a teoria da simultaneidade 

de horários como uma teoria científica. (MATURANA, ibid., id) 
 

As teoria científicas, segundo Maturana, estão livres do subjugo dogmático que 

pretende fazê-las conservar teorias anteriores. O cientista com isso não é aquele que 

busca a conservação, mas sim a superação. Por outro lado, ele considera que as teorias 

filosóficas pretendem conservar determinadas crenças.  

Ampliando-se esta observação, pode-se dizer que, embora Einstein supere, em 
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sua teoria de campo, o subjugo que a física clássica impôs à humanidade, rompendo 

com a teoria científica que lhe antecedeu, por outro lado, acomoda-se, de certa forma, 

em preceitos clássicos que preconizam o determinismo lógico e a necessidade de 

evidências verdadeiras. A ciência de Einstein, nesse sentido, foi libertadora ao não se 

prender a velhos conceitos, já sua filosofia não se libertou tanto dos preceitos clássicos. 

Pois, de fato, como afirma Einstein, ―toda a evolução de nossas idéias sobre a maneira 

pela qual até agora imaginamos as operações da natureza pode ser concebida como um 

desenvolvimento das idéias newtonianas‖ (Einstein, ibid., p. 79). 

Em contrapartida, Maturana ressalta que a maior dádiva que a ciência nos 

oferece é a possibilidade de aprendermos, livres de qualquer fanatismo, e se nós o 

quisermos, a aprender como permanecer responsáveis por nossas ações. (Maturana, 

ibid., p. 159). 

Maturana considera a ciência como algo livre de valores por não pertencer a 

nenhum sistema de crenças, ou seja, as noções de progresso, ética e responsabilidade 

social não pertencem ao domínio das explicações científicas, pois esses valores 

pertencem ao domínio das ações humanas. Entretanto, a identidade do cientista, ou seja, 

do observador, é permeada pela identidade de homem, pois tudo o que fazemos, 

enquanto cientistas, envolve a nós mesmos e a outros, enquanto seres humanos 

construídos que somos social e culturalmente.  

Diante da contingência dessa construção cultural humana, Maturana rejeita, por 

exemplo, o determinismo da biologia tradicional. Em relação à informação genética, 

Maturana considera um erro, afirmar que o genes contém a informação que especifica 

um ser vivo. 

É muito freqüente ouvirmos dizer que os genes constituem a 

‗informação‘ que especifica um ser vivo. Isso é um erro por duas 

razões fundamentais. Primeiro, porque confunde o fenômeno da 

hereditariedade com o mecanismo de réplica de certos componentes 

celulares (os DNAs), de grande estabilidade transgeracional. Segundo, 

porque dizer que o DNA contém o necessário para especificar um ser 

vivo tira esses componentes (parte da rede autopoiética) de sua inter-

relacão com o restante da rede. É a rede de interações em sua 

totalidade que constitui e especifica as características da célula, não 

um de seus componentes. É certo que modificações nos genes trazem 

conseqüências dramáticas para a estrutura de uma célula. O erro está 

em confundir participação essencial com responsabilidade única. Com 

o mesmo argumento, poder-se-ia dizer que a constituição política de 

um país determina sua história. Um evidente absurdo: a constituição 

política é um componente essencial da história, mas não contém a 

―informação‖ que a especifica. (MATURANA, 1987, p. 107) 
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Além disso, o determinismo biológico torna-se pouco sustentável se levarmos 

em conta o meio-ambiente, a maneira de se viver, as estruturas sócio-econômicas do 

indivíduo, enfim, todo um sistema de contingência ao qual o homem está envolvido. 

Para Maturana, por exemplo, ―a expansão da biotecnologia não expandiu nossa 

compreensão dos sistemas vivos enquanto sistemas, nem expandiu nossa compreensão 

de nós mesmos enquanto seres humanos‖ (Maturana, 1987, p.187). 

Nesse sentido, o determinismo reducionista da genética e o apogeu de uma 

cultura mercantilista, capaz de transformar tudo em produto, nos impede e nos limita de 

enxergarmos a nós mesmos como seres autopoiéticos que vivem na contingência do 

meio a depender relativamente do modo como se vive, não sendo, portanto, 

determinado por nenhuma força a priori, exceto pela própria cultura que pode 

subordinar nosso pensamento, fazendo-nos crer desde em um reducionismo genético 

que não nos permite enxergar nossas próprias potências autocriadoras até em uma 

cultura mercantilista que nos torna prisioneiros do consumo, na medida em que impede 

nossa própria autotransformação sistêmica. 

Com isso pode-se concluir que a ciência não pode ser considerada como a única 

responsável pela determinação do comportamento humano e, além disso, ele considera 

que acima de qualquer revolução científica está a revolução dos sentimentos humanos 

que aconteceria mediante a reconstrução de valores e da própria cultura que se opõem à 

ganância, à manipulação, à subserviência e às demais formas de cultura fundamentada 

no domínio e no controle das ações humanas. Para que não sejamos reféns dos impactos 

científicos, será preciso estimular uma ruptura com determinados tipos de organização 

que moldam nossa identidade e retiram nossa autonomia sobre nós mesmos. Nesse 

sentido, as revoluções tecnológicas não o impressionam, porquanto ainda somos vítimas 

de ―uma cultura centrada na dominação e na submissão, na desconfiança e no controle, 

na desonestidade, no comércio e na ganância, na apropriação e na manipulação mútua‖ 

(Maturana, 1987, p. 196). 

Apesar de tantos avanços, continuamos, pois, reféns das mesmas vicissitudes de 

sempre. É como se vivêssemos uma mudança aparente, ou seja, as coisas mudam, mas 

continuam sempre as mesmas, porque nós continuamos os mesmos.  

Para Maturana, não são os avanços da ciência que alteram e impactam nosso 

conhecimento, mas sim as emoções que nos afetam e determinam o que fazemos, 

enquanto indivíduos socialmente conscientes de suas ações. 

Poder-se-ia dizer, por exemplo, que o maior símbolo de avanço a ciência nos 
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últimos anos foi a internet, mas apesar da ampliação de interconectividade e de 

informações oferecidas por uma rede tecnológica globalizante, não podemos culpá-la 

por nosso modo de ser, isto é, nosso modo de pensar e agir, pois não podemos esquecer 

que somos nós que iremos escolher o modo como iremos fazer uso dela e da ciência 

como um todo. Os avanços da ciência não podem servir para mascarar nossas 

responsabilidades, crenças e nossos preconceitos. O ―agir‖ do homem é antes de tudo 

uma construção cultural que não se subordina exclusivamente aos eventos 

extraordinários da ciência. 

Em face da preocupação com as idéias dos homens e suas intencionalidades 

busquei destacar no texto as questões de verdade, objetividade, determinismo, dúvida e 

linguagem alteradas ou conservadas em decorrência de determinados acontecimentos 

científicos. Meu intuito, portanto, foi relacionar o conhecimento com essas questões e 

introduzir o questionamento sobre o modus operandi do homem atual lidar com seus 

conceitos e trazer a discussão sobre como as descobertas da ciência repercutem no 

comportamento humano.  

A partir da discussão acerca dos impactos científicos e culturais conclui-se que 

não podemos, desse modo, descartar a responsabilidade do cientista, como também não 

podemos isentar as responsabilidades dele, enquanto cidadão. Isso significa que, se a 

ciência influencia a cultura e a cultura também influencia o fazer científico, e vice-

versa, o que está em jogo, na verdade, são as ações humanas em nosso dia-a-dia e a 

interpretação que fazemos das coisas. O que se discute é, sobretudo, o que construímos; 

como o construímos; o que utilizamos como modelo em nosso cotidiano, e que alteram 

nossa vida em todas as suas possíveis variações, podendo, desse modo, produzir 

impactos tanto científicos quanto culturais e, em que tipo de pensamento nos 

amparamos para fundamentar nossas pesquisas. Tentar responder a essas indagações é 

relevante no sentido de reduzir a distância entre o homem da ciência e seu objeto de 

pesquisa, na media em que o localiza como partícipe dessa realidade e não como um 

observador à parte que não se identifica como um elemento da própria realidade que se 

propõe investigar. 
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Introdução à Crítica da Faculdade do Juízo e o abismo 

na Filosofia 
 

Danilo Citro
1
 

 

Resumo: Com a Crítica da Faculdade do Juízo, Kant 

tem a intenção de estabelecer de algum modo uma ligação entre 

as duas obras críticas precedentes. Precisamente, sua intenção 

está voltada em estabelecer uma ligação entre os domínios da 

filosofia da natureza e da filosofia moral. Cada domínio da 

filosofia tem a possibilidade de seu fundamento numa faculdade 

de conhecimento superior. Estas faculdades fornecem leis para 

serem aplicadas a priori aos objetos de cada parte da filosofia. 

Segundo o filósofo, estes domínios estão separados por um 

abismo intransponível, ou seja, as leis de uma parte da filosofia 

não se aplicam a aos objetos da outra. A teoria do abismo 

insuperável entre os domínios aparece na introdução à terceira 

crítica. Então, nosso trabalho pretende analisar este texto de 

Kant com a finalidade de demonstrar como o filosofo coloca a 

cisão da filosofia em questão e de onde vem a necessidade de 

estabelecer uma possível ―ponte‖ que atravessa este abismo. 

 

Palavras chave: Natureza, Liberdade, entendimento, razão, 

legislação 

 

Abstract: With the Critic of Power of Judgment, Kant 

intends to establish in some way a link between the two 

precedent critic works. Precisely, his intention turns to establish 

the links between the domains of philosophy of nature and of 

moral philosophy. Each domain of the philosophy has the 

possibility of its foundation in a higher faculty of knowledge. 

These faculties provide laws to be applied a priori to objects of 

every part of philosophy. According to the philosopher, these 

domains are separated by an unbridgeable gulf, that is, the laws 

of one part of philosophy do not apply to the objects of another. 

The theory of the insurmountable gulf between the two domains 

appears in the introduction of the third critic. Then, our work 

intend to analyze this Kant‘s text in order to demonstrate how 

the philosopher puts into question the division of the philosophy 

and whence the need to establish a possible ―bridge‖ that cross 

the gulf. 

 

Keywords: Nature, Freedom, understanding, reason, legislation 
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Existem duas versões da introdução à Crítica da Faculdade do Juízo. Uma delas 

foi publicada com a obra, e a outra foi publicada somente depois, independente da obra, 

sem ser considerada uma introdução a ela. A que chamaremos de Primeira Introdução é 

a versão mais longa, que pode ser considerada como uma obra independente, mas que 

faz parte do processo de elaboração da Crítica da Faculdade do Juízo. Mesmo sendo 

um texto independente, contém as teorias sobre as faculdades da alma, as faculdades do 

conhecimento, o princípio a priori do juízo e o juízo estético
2
. Por isso, faremos 

referências a esta versão aqui. Mas como Kant resolve publicar a versão que 

chamaremos de segunda introdução
3
, e utilizaremos a Primeira Introdução como apoio 

para elucidar alguns pontos da segunda.  

Daremos especial atenção à formulação de um problema que aparece na segunda 

introdução e que não aparece na primeira da mesma forma, como uma urgência.  Trata-

se da necessidade de fazer uma ligação entre as duas partes da filosofia. Na segunda 

introdução, a filosofia aparece como dividida em duas partes separadas por um ―abismo 

intransponível‖ (Kant, 2008, p. 20). Já na Primeira Introdução, Kant (1995) apenas 

salienta a distinção entre as duas, sem apresentá-la como um problema central da 

mesma forma que a segunda introdução apresenta. Veremos, então, em que consiste esta 

divisão da filosofia em duas partes e por que é necessária esta ligação.  

Kant divide a filosofia ―na medida em que contém princípios do conhecimento 

racional das coisas mediante conceitos‖ (Kant, 2008, p. 15) em uma parte teórica e uma 

parte prática. Se estas partes tratam de conhecimentos das coisas ―mediante conceitos‖, 

e se há duas partes da filosofia, então há duas espécies de conceitos que justificam a 

divisão. Os conceitos que lhes correspondem são os conceitos de natureza para a parte 

                                                 

 

2
 Ver Terra, 1995, p. 19. Numa nota de rodapé, Terra menciona uma suposta ordem em que as partes da 

Crítica da Faculdade do Juízo foram escritas: 1) Analítica do Belo, 2) Dedução, 3) Dialética, 4) Primeira 

Introdução, 5) Analítica do Sublime, 6) Crítica do Juízo Teleológico, 7) Segunda Introdução e Prefácio. A 

segunda introdução é a que foi publicada, e foi escrita somente depois das outras partes. Talvez Kant 

(2008) tenha tido a necessidade de redigi-la depois de ter incluído o sublime e o juízo teleológico na obra. 

Nas p.16 – 18, Terra diz que Kant considera a Primeira Introdução longa demais, e, numa carta a seu 

editor, menciona a necessidade de resumi-la para a publicação. No entanto, escreve uma nova versão. 

Ainda na p. 16, Terra diz que a primeira versão foi publicada como obra independente por um aluno de 

Kant, cujo nome era Jacob Sigismund Beck, que pretendia publicar um volume sobre a filosofia kantiana. 

A Primeira Introdução teria sido publicada com o nome ―Notas para a Introdução à Crítica do Juízo‖. Na 

p. 27, Terra argumenta que autorizando esta publicação, Kant reconhece o texto da primeira versão como 

uma obra independente.  
3
 Chamaremos esta versão de ―segundo introdução‖ nesta forma gráfica, e não com um nome próprio e 

em itálico, como a Primeira Introdução, porque ela não é um texto independente e foi publicada com a 

Crítica da Faculdade do Juízo. Na apresentação à edição de Duas Introduções à Crítica do Juízo, 

Ricardo Terra usa a mesma forma gráfica para a Primeira Introdução. 
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teórica e o conceito de liberdade para a parte prática. Na segunda introdução, Kant 

(2008) dá o nome de filosofia da natureza para a primeira e de filosofia moral para a 

segunda. Na Primeira Introdução, Kant (1995) dá o nome de filosofia da natureza para 

a primeira e filosofia dos costumes para a segunda
4
. Esta divisão não engloba a lógica 

que contém somente ―princípios da forma do pensamento em geral sem atender à 

diferença dos objetos‖ (Kant, 2008, 15). Isto implica que a divisão dos conceitos que 

justificam a divisão da filosofia em duas partes atende à ―diferença dos objetos‖. Na 

Primeira Introdução, Kant diz que a filosofia pode ser dividida ―segundo a distinção 

originária de seus objetos e a diferença essencial [...] dos princípios de uma ciência que 

os contém‖ (Kant, 1995, p. 31). Então, além da distinção de objetos e seus conceitos, as 

duas partes se distinguem segundo seus princípios. Na segunda introdução, Kant diz que 

o conhecimento dos objetos é possível ―segundo princípios a priori‖ e que ―a Filosofia 

é corretamente dividida em duas partes completamente diferente segundo princípios‖ 

(Kant, 2008, p. 15). Deste modo, a divisão da filosofia em duas partes é justificada pela 

distinção de duas espécies de conceitos (os de natureza e o de liberdade), que englobam 

duas espécies de objetos e que se aplicam segundo seus próprios princípios 

respectivamente.  

Na seção II da segunda introdução, Kant (2008) fornece mais detalhes da divisão 

da filosofia relacionando cada espécie de conceitos às faculdades do conhecimento em 

que elas se originam. Aqui, Kant diz que ―o uso da nossa faculdade de conhecimento 

segundo princípios, assim como a Filosofia, vão tão longe quanto for a aplicação de 

conceitos a priori‖ (Kant, 2008, p. 18). Assim, as faculdades de conhecimento podem 

ser usadas com segurança somente na extensão que o conceito permite ser aplicado. E o 

uso dessas faculdades não é seguro além dos limites desta extensão. Adiante, Kant diz 

que ―a globalidade de todos os objetos a que estão ligados aqueles conceitos, para 

constituir [...] um conhecimento desses objetos, só pode ser dividida segundo a diferente 

suficiência ou insuficiência das nossas faculdades [...]‖ (Kant, 2008, p. 18). Então se o 

conceito e o conjunto de objetos que ele engloba dependem da ―suficiência ou 

insuficiência de nossas faculdades‖, é a própria faculdade de conhecimento que delimita 

o conjunto de objetos que podem ser determinados pelo conceito ―para constituir um 
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 Na Primeira Introdução, Kant usa o nome ―filosofia dos costumes‖ quando a distingue da filosofia da 

natureza (Kant, 1995, p. 31), mas depois usa somente o nome ―filosofia prática‖ (Kant, 1995, p. 33). No 

decorrer de nossa dissertação, usaremos o termo ―moral‖ para nos referirmos à filosofia prática, pois Kant 

(2008) usa a mesma terminologia no decorrer da Crítica da Faculdade do Juízo. 
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conhecimento desses objetos‖. E se existe duas classes de conceitos que justificam a 

divisão da filosofia, e se a ―globalidade de todos os objetos‖ ―só pode ser dividida 

segundo a diferente ―suficiência‖ de nossas faculdades, há uma faculdade para cada 

espécie de conceito. Uma faculdade para os conceitos de natureza e uma para o conceito 

de liberdade. Deste modo, existe uma faculdade de conhecimento para cada parte da 

filosofia que determina o conjunto de objetos que lhes convém. 

Kant atribui para cada parte da filosofia as seguintes faculdades do 

conhecimento dominante: ―A legislação mediante conceitos de natureza ocorre 

mediante o entendimento e é teórica. A legislação mediante o conceito de liberdade 

acontece pela razão e é simplesmente prática‖ (Kant, 2008, p. 19). Kant (2008) fala a 

respeito de uma legislação da faculdade de conhecimento. A faculdade de conhecimento 

dita suas leis aos objetos através da aplicação de conceitos, e assim estabelece um 

domínio (Kant, 2008, p. 18). Assim, ―a nossa faculdade de conhecimento possui dois 

domínios, o dos conceitos de natureza e o do conceito de liberdade; na verdade, nos 

dois, ela é legisladora a priori‖ (Kant, 2008, p. 18). Sendo a faculdade legisladora a 

priori, os conceitos determinam a priori qual a extensão de objetos que cabem ao 

conhecimento. Deste modo, temos duas faculdades de conhecimento distintas: a 

faculdade do entendimento para a filosofia da natureza e a faculdade da razão para a 

filosofia moral. 

Enfatizamos aqui que a distinção das duas partes da filosofia tem fundamento na 

distinção de diferentes objetos para os quais cada faculdade se dirige, para aplicar as leis 

contidas em seus conceitos. Para o entendimento, o limite está nos objetos da natureza, 

que corresponde aos objetos dos fenômenos. Para a razão, o limite está acima do 

fenômeno, no supra-sensível. Porém, se o limite do conhecimento é dado somente aos 

fenômenos, o uso da razão para legislar no supra-sensível não pode gerar conhecimento, 

mas somente a determinação moral do sujeito. Kant (2008) justifica a divisão da 

filosofia em dois domínios do seguinte modo:  

 

Mas o fato de estes dois diferentes domínios [...] não 

constituírem um só tem origem em que na verdade o conceito de 

natureza representa os seus objetos na intuição, mas não como coisas 

em si mesmas, mas na qualidade de simples fenômenos; em 

contrapartida, o conceito de liberdade representa no seu objeto uma 

coisa em si mesma, mas não na intuição. Por conseguinte, nenhuma 

das duas pode fornecer um conhecimento teórico do seu objeto (e até 

do sujeito) como coisa em si (Kant, 2008, p. 19). 
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Então, o entendimento representa os objetos da natureza na intuição. Por 

conseguinte, seus objetos são limitados aos objetos da experiência, pois todo objeto 

dado na intuição corresponde a ela. Os objetos representados conforme os limites da 

intuição são os fenômenos
5
. Portanto, a filosofia da natureza mediante a legislação do 

entendimento se limita aos objetos dos fenômenos. Por outro lado, a razão representa 

seu objeto como coisa em si mesma, e não na intuição. O que quer dizer que o objeto da 

razão não pode corresponder a nada na natureza que aparece na experiência, e a nada no 

fenômeno. A filosofia moral mediante a legislação da razão pode no máximo determinar 

a ação do sujeito tomado como uma coisa em si, mas não para conhecê-lo 

teoricamente
6
. Por isso, nenhuma parte da filosofia pode conhecer o objeto ou o sujeito 

como uma coisa em si. 

Deste modo, o supra-sensível não pode ser conhecido, e fornece apenas 

princípios para a atividade moral, pois a ―razão é legisladora a priori em relação à 

liberdade e à causalidade que é própria desta (com a aquilo que é o supra-sensível no 

sujeito [grifo nosso]) para um conhecimento incondicionado prático‖ (Kant, 2008, p. 38 

e 39). A razão aplica leis da liberdade no supra-sensível no sujeito e nada num suposto 

supra-sensível da natureza. O único conhecimento que a legislação segundo o conceito 

de liberdade origina é o ―conhecimento incondicionado prático‖. Portanto, os objetos da 

filosofia são: os objetos dos fenômenos da natureza para a filosofia teórica e o supra-

sensível no sujeito para a filosofia moral.  

Na verdade, o supra-sensível só pode penetrar no campo teórico enquanto uma 

idéia indispensável, mas mesmo assim que não legisla nada com respeito a objetos: 

 

Um campo [do supra-sensível] que na verdade temos que 

ocupar com idéias a favor do uso da razão tanto teórico quanto 

prático, à quais contudo não podemos, no que respeita às leis 

                                                 

 

5
 Ver Kant, 1991a, p.49. Na ―Estética Transcendental‖ da Crítica da Razão Pura, Kant diz que a intuição 

ocorre ―na media em que o objeto nos for dado‖. A intuição é o ―modo como ele [o conhecimento] se 

refere imediatamente‖ ao objeto. Já o fenômeno é o ―objeto indeterminado de uma intuição empírica‖. A 

―Estética Transcendental‖ abstrai da intuição empírica tudo o que o entendimento pensa sobre o objeto, 

como ―substância, força, divisibilidade etc.‖ (Kant, 1991a, p. 39 e 40), e tudo o que pertence à sensação, 

como ―impenetrabilidade, dureza, cor, etc.‖ (Kant, 1991a, p. 40). E ―ainda resta algo desta intuição 

empírica, a saber, extensão e figura‖ que pertencem à ―intuição pura‖. Se a intuição empírica tem uma 

parte pura, então existe uma forma de intuição a priori, e por isso é possível um conhecimento a priori 

dos fenômenos, cujos conceitos a priori são dados pelo entendimento.  
6
 Ver Kant, 1991a, p.55. Na introdução à ―Lógica Transcendental‖ da Crítica da Razão Pura, Kant diz 

que ―nem conceitos sem intuição correspondente a eles, nem intuição sem conceitos podem fornecer um 

conhecimento‖. Portanto, se os conceitos do supra-sensível não correspondem a objetos dados na 

intuição, seus objetos não podem ser conhecidos. 
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provenientes do conceito de liberdade, fornecer nenhuma outra 

realidade que não seja prática, pelo que assim o nosso conhecimento 

teórico não é alargado no mínimo em direção ao supra-sensível (Kant, 

2008, p. 19-20). 

 

Assim, só é possível um uso da razão no campo teórico para se ocupar com 

idéias que não legislam nada para conhecer objetos. Pois neste caso, o supra-sensível 

constitui uma idéia que ―se tem que colocar na base de todos aqueles objetos da 

experiência, não se podendo todavia nunca elevá-la e alargá-la a um conhecimento‖ 

(Kant, 2008, p. 19). A base supra-sensível corresponde à unidade de toda a infinidade de 

objetos da natureza, sem exceção, pois eles são aquilo que ―está contido‖ no ―conjunto 

de todos os fenômenos‖ e a idéia representa a ―ligação completa‖ de todos eles. Ora, é 

impossível conhecer toda a infinidade de objetos no mundo, e, portanto, esta 

representação só pode ser uma idéia. Deste modo, na filosofia teórica, o entendimento 

fornece leis que fundamentam somente a possibilidade da experiência em geral, 

portanto, a possibilidade dos fenômenos em geral.
7
 Neste sentido, todos os objetos que 

aparecem na experiência podem ser submetidos a essas leis fundamentais e só nesse 

sentido elas representam a unidade da natureza. Assim, estas leis não dão conta da 

unidade de toda a infinidade de objetos naturais, que só a razão pode representar através 

de uma idéia. O que leva a concluir também que cabe à razão legislar somente sobre o 

supra-sensível no sujeito, e nada no supra-sensível da natureza. 

Portanto, vemos como a filosofia está separada rigidamente em duas partes. Por 

um lado, o domínio do conhecimento que se limita aos fenômenos. Por outro lado, o 

domínio da moral que se limita ao supra-sensível do sujeito, não para conhecer, mas 

para agir de acordo com o conceito de liberdade. São dois domínios cuja legislação de 

uma não interfere na legislação de outra. Diante de tal condição, Kant afirma que ―não é 

possível lançar uma ponte de um domínio a outro‖ (Kant, 2008, p. 39), pois existe 

 

[...] um abismo intransponível entre o domínio do conceito 

de natureza, enquanto sensível, e o domínio do conceito de liberdade 

como supra-sensível, de tal modo que nenhuma passagem é possível 

do primeiro para o segundo [...], como se tratasse de outros tantos 

mundos diferentes [...] (Kant, 2008, p. 20). 

                                                 

 

7
 Ver Kant, 1991a, p. 108.Na Crítica da Razão Pura, numa seção da Analítica dos Princípios intitulada 

―Do princípio supremo de todos os juízos sintéticos‖, Kant diz: ―A possibilidade da experiência é [...] o 

que dá realidade objetiva a todos os objetos dos fenômenos, isto é, numa síntese segundo conceitos do 

objeto dos fenômenos em geral, sem a qual a experiência nem chegaria a ser conhecimento [...]‖. 
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 Dadas estas condições, eis o problema que a Crítica da Faculdade do 

Juízo procura resolver: estabelecer uma ponte entre os dois domínios, embora não seja 

por meio do campo teórico, em que alguma faculdade exerça legislação sobre objetos. 

Na Primeira Introdução, Kant define a filosofia como um ―sistema do conhecimento 

racional por conceitos‖. A palavra-chave aqui é ―sistema‖. Ela pressupõe uma unidade 

entre as parte de um todo. Portanto, se a filosofia é um sistema que tem dois domínios, 

esses dois devem estar submetidos em uma unidade. A segunda introdução não define a 

filosofia como um sistema da mesma forma que a primeira, mas manifesta a mesma 

preocupação, a de encontrar uma unidade entre os dois domínios da filosofia. Tal 

problema ainda carrega um detalhe, que o torna mais profundo e urgente, se a filosofia 

for considerada como uma unidade apesar do abismo que ela contém. Vejamos a raiz do 

problema no que se segue. 

Kant diz que a ―razão e o entendimento possuem [...] duas legislações diferentes 

num e mesmo território da experiência‖ (Kant, 2008, p. 19). Que o entendimento possui 

território na experiência não é difícil de conceber, pois as leis transcendentais do 

entendimento correspondem à possibilidade da experiência para o conhecimento dos 

fenômenos. Mas Kant (2008) diz que o território da experiência é comum aos dois 

domínios, que é válido também para a determinação do conceito de liberdade, mesmo 

que seus princípios não sejam princípios da experiência. A ―ponte‖ que liga os dois 

domínios de conceitos exige ao menos um vestígio na natureza da causalidade segundo 

o conceito de liberdade, pois as duas formas de causalidade
8
 teriam que estar conformes 

à procurada unidade entre os dois domínios. A filosofia moral já demonstra que é 

possível determinar a causalidade segundo o conceito de liberdade na natureza do 

sujeito. Então, há no sujeito a possibilidade de um acordo entre o sensível e o supra-

sensível. Resta encontrar algum vestígio da determinação da causalidade segundo o 

                                                 

 

8
 Ver Kant, 1991b, p. 62-65. No terceiro conflito da antinomia da razão, na ―Dialética Transcendental‖ da 

Crítica da Razão Pura, Kant apresenta a diferença entre as duas formas de pensar a causalidade. A 

causalidade segundo o conceito de liberdade diz respeito à capacidade de ―começar absolutamente um 

estado‖ (Kant, 1991b, p. 62), ―que dê início de si uma série de fenômenos‖ (Kant, 1991b, p. 63). Para 

isto, ―tem que ser admitida uma faculdade de iniciar espontaneamente uma série de coisas sucessivas ou 

estados‖ (Kant, 1991b, p. 64). Esta faculdade seria a ―liberdade da vontade‖ (Kant, 1991b, p. 64). A 

causalidade segundo o conceito de natureza diz respeito à ―interconexão e a ordem dos eventos no 

mundo‖ (Kant, 1991b, p. 63), em que ―tudo o que acontece pressupõe um estado antecedente, ao qual 

sucede inevitavelmente segundo uma regra‖ (Kant, 1991b, p. 62). Esta ordem e esta regra dizem respeito 

à ―interconexão dos fenômenos determinando-se mútua e necessariamente segundo leis universais‖ (Kant, 

1991b, p. 65). A causalidade segundo o conceito de natureza é caracterizada pela necessidade. 
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conceito de liberdade na natureza, que dê possibilidade de ao menos pensar nela este 

acordo. Portanto, a causa dos efeitos conforme o conceito de liberdade teria que ser 

encontrado num supra-sensível da natureza, o que é impossível, mas ao menos seus 

efeitos podem ser testemunhados no mundo sensível. Deste modo, a solução do 

problema do abismo é a possibilidade de testemunhar na natureza os efeitos da 

causalidade segundo o conceito de liberdade sem encontrar nela a sua causa. Quanto a 

isto, Kant diz: 

 

Mas se bem que os fundamentos de determinação da 

causalidade segundo o conceito de liberdade (e da regra prática que 

ele envolve) não se possam testemunhar na natureza e o sensível não 

possa determinar o supra-sensível no sujeito, todavia é possível o 

inverso [...] e é o que já está contido no conceito de uma causalidade 

mediante liberdade cujo efeito deve acontecer no mundo [...] ainda 

que a causa, usada no sentido do supra-sensível, signifique somente o 

fundamento para determinar a causalidade das coisas da natureza, de 

acordo com as suas próprias leis naturais [...] (Kant, 2008, p. 39). 

 

Não é possível testemunhar os ―fundamentos de determinação da causalidade 

segundo o conceito de liberdade‖ na natureza. Em outras palavras, o sensível não pode 

determinar o supra-sensível no sujeito, e por isso não determina sua ação moral. Mas é 

―possível o inverso‖. Se não é possível testemunhar os fundamentos, é possível 

testemunhar os seus efeitos, e de alguma forma a causalidade do conceito de liberdade 

pode ter influências na natureza, mesmo que não seja o da determinação de leis, ou ―não 

de fato no que respeita ao conhecimento da natureza, mas sim das conseqüências do 

primeiro [liberdade] sobre a segunda [natureza]‖ (Kant, 2008, p. 39). Então, o que o 

conceito de liberdade determina como causa na natureza só pode ser testemunhada 

através do ―efeito‖ da causalidade. Em outras palavras, testemunhamos os efeitos da 

liberdade na natureza sem conhecer sua causa. Para tanto, pelo menos o ―efeito‖ da 

causalidade da liberdade pode estar de acordo com a causalidade da natureza no mundo 

dos fenômenos: 

 

[...] o conceito de liberdade deve tornar efetivo no mundo 

dos sentidos o fim colocado pelas suas leis e a natureza em 

conseqüência tem que ser pensada de tal modo que a conformidade a 

leis de sua forma concorde pelo menos com a possibilidade dos fins 

que nela atuam segundo leis da liberdade (Kant, 2008, p. 20). 

 

O termo ―fins‖ do trecho ―possibilidade dos fins [...] segundo leis da liberdade‖ 
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diz respeito ao efeito da causalidade segundo o conceito de liberdade. E no caso 

apresentado acima, o fim deve ser pensado no ―modo que a conformidade a leis‖ ocorre 

segundo as leis naturais.
9
 Podemos pensar o conceito de liberdade na maneira de pensar 

as coisas na natureza enquanto conformidade de suas leis. Esta conformidade estaria de 

acordo com os fins, ou os efeitos, segundo o conceito de liberdade. E a passagem de um 

domínio ao outro é possível ao menos segundo a maneira de pensar. Pois pensando a 

liberdade de acordo com a maneira com que as coisas naturais se conformam às suas 

leis ―torna possível a passagem da maneira de pensar segundo os princípios de um 

[conceito de liberdade] para a maneira de pensar segundo os princípios de outro 

[conceito de natureza]‖ (Kant, 2008, p. 20). Enfim, se a causalidade segundo estes 

conceitos não entram em acordo, ao menos a maneira de pensar seus princípios. Para 

isto, no entanto, ―tem que existir um fundamento da unidade do supra-sensível, que 

esteja na base da natureza, com aquilo que o conceito de liberdade contém de modo 

prático‖ (Kant, 2008, p. 20). Vimos que esta base pode ser representada somente numa 

idéia, mas esta passagem poderia assegurar a convivência da moral na natureza, porque 

o fundamento supra-sensível com base na natureza poderia conter ―aquilo que o 

conceito de liberdade contém de modo prático‖.  

Portanto, o problema da Crítica da Faculdade do Juízo é um problema tanto da 

ordem do conhecimento, quanto um problema de ordem moral, que diz respeito à 

possibilidade pensar as coisas da natureza segundo o modo de pensar de acordo com o 

conceito de liberdade. Se uma possível base de uma unidade supra-sensível na natureza 

poderia conter o que o conceito de liberdade contém de modo prático, de alguma forma, 

Kant procura na natureza traços de sua receptividade à aplicação da lei moral no mundo 

sensível. Este ponto pode não ser claro nas introduções, mas com o decorrer de um 

                                                 

 

9
 Ricardo Ribeiro Terra usa o termo ―legalidade de sua forma‖ ao invés de ―conformidade a leis de sua 

forma‖ em sua tradução deste trecho, presente em Duas Introduções à Crítica do Juízo. Valério Rohden 

usa o termo ―conformidade a leis‖ ou, em outras passagens, ―conformidade a fins‖. Em sua tradução, na 

segunda introdução Kant (2008) diz, ―[...] o conceito de um objeto, na medida em que ele ao mesmo 

tempo contém o fundamento da efetividade deste objeto, chama-se fim e o acordo de uma coisa com a 

aquela constituição das coisas que somente é possível segundo fins se chama conformidade a fins [...] da 

forma da coisa‖ (Kant, 2008, p. 24-25). Na tradução de Terra, Kant (1995) diz: ―[...] o conceito de um 

objeto, na medida em que contém ao mesmo tempo o fundamento da realidade desse objeto, chama-se 

fim, e porque a concordância de uma coisa com aquele caráter das coisas somente possível segundo fins 

chama-se finalidade da forma das mesmas [...]‖ (Kant, 1995, p. 106-107). Então, tanto ―legalidade‖, 

quanto ―conformidade a leis‖ diz respeito ao ―acordo‖ ou ―concordância‖ do objeto ao fundamento de sua 

―realidade‖ ou ―efetividade‖ contido no conceito. Se o conceito é causa do objeto, este objeto é conforme 

ao conceito, e à lei que este conceito representa. Na ―Analítica do Belo‖ da Crítica da Faculdade do 

Juízo, o termo ―conformidade a fins‖ também terá a mesma similaridade que o termo que Terra usa, que é 

simplesmente ―finalidade‖. 



Introdução à Crítica da Faculdade do Juízo e o abismo na Filosofia 

 

 

 

exame da obra, podemos encontrar evidências da preocupação moral de Kant na Crítica 

da Faculdade do Juízo. Não pretendemos estabelecer uma análise da obra inteira, mas 

somente o que foi exposto aqui: as condições em que a filosofia se encontra e de que 

forma ainda na introdução Kant deixa um traço de sua preocupação moral na intenção 

de estabelecer a ligação entre a filosofia da natureza e a filosofia moral. A Crítica da 

Faculdade do Juízo consiste na análise, dedução e dialética, ou resolução da antinomia, 

de duas espécies de juízos: os juízos estéticos no belo e no sublime da natureza e no 

belo na arte, e os juízos teleológicos. Cabe a outra análise investigar se a estas duas 

espécies de juízos articulam a maneira de pensar dos conceitos de natureza e de 

liberdade, e não o pretendemos aqui. Mas ao menos podemos mencionar uma 

característica do belo na natureza, ajuizada pelo juízo estético. Na Crítica da Faculdade 

do Juízo, após empreender as análises dos juízos estéticos, no belo, no sublime e na arte, 

e após expor sua resolução da antinomia do gosto na ―Dialética da Faculdade de Juízo 

Estética‖, Kant (2008) defende que o belo é favorável ao cultivo de sentimentos morais 

porque é tomado como um símbolo da moralidade. Basicamente, esta teoria consiste no 

fato de que com a apreciação do belo, nossas faculdades cognitivas (imaginação e 

entendimento) entram livremente em atividade e acordo. Esta atividade livre pode ser 

entendida como uma contrapartida da atividade legisladora e determinante do 

conhecimento teórico quando o entendimento estabelece o domínio de leis. Através da 

atividade da faculdade de juízo estético, não há determinação, mas o livre acordo entre 

as faculdades cognitivas. Então, a faculdade de juízo estético pode ser tomada como 

uma analogia da determinação moral, quando a vontade entra em acordo com a lei 

moral conforme sua livre escolha. Portanto, a teoria do belo como símbolo da 

moralidade é uma evidência de que Kant (2008) está procurando a maneira de pensar os 

fins da causalidade do conceito de liberdade na forma em que os objetos da natureza se 

conformam às suas leis. 
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Resumo: O presente texto tem o intuito de investigar a 

problemática trazida por Jacques Derrida em Gramatologia 

acerca da transformação da linguagem que se faz ver a partir da 

proliferação, sobretudo no século XX, de alguns de seus 

diferentes tipos e de algumas  abordagens a respeito. Para 

Derrida, tal problemática diz respeito precisamente à 

emancipação da escritura e, simultaneamente, à inflação, ou ao 

transbordamento, do signo ―linguagem‖. Nosso trabalho tem 

como objetivo, portanto, compreender a noção Derridiana de 

escritura a partir do transbordamento do ―conceito‖ tradicional 

de linguagem.   

 

Palavras-chave: Jacques Derrida/ Linguagem / Escritura / 

Desconstrução / Metafísica  

 

Abstract: This text intends to investigate the issue, brought on 

by Jacques Derrida in his Of Grammatology, regarding the 

transformation of language observed from the proliferation, 

especially in the twentieth century, of different tipes of language 

and approaches concerning the language theme. In Derrida‘s 

vision, this problematic concerns precisely the emancipation of 

writing and, simultaneously, the inflation, or the overflow, of the 

sign ―language‖. Our work aims, therefore, to comprehend the 

Derridian notion of writing from the overflow of the traditional 

―concept‖ of language.  
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 Logo no início de Gramatologia, obra publicada em 1967 e que é 

referência central ao pensamento de Jacques Derrida, o filósofo se refere a uma 

iminente transformação do problema da linguagem que, no decorrer da cultura 

ocidental, veio se consolidando como o horizonte mundial das mais diversas e 

heterogêneas pesquisas. Nos anos 60, há uma significativa proliferação de diferentes 

tipos de linguagem e de abordagens quanto à questão da linguagem, como por exemplo, 

as diversas teorias lingüísticas, os problemas em torno de questões como comunicação, 

cibernética,  tradução, informática, e, claro, as várias abordagens filosóficas sobre o 

tema da linguagem.
2
 Trata-se, precisamente, para Derrida, da emancipação da escritura 

que, até então, sempre fora considerada um domínio derivado da linguagem, e, 

simultaneamente, da inflação do signo ―linguagem‖. Esta inflação do signo linguagem é 

a inflação do próprio signo, e aponta, ao mesmo tempo, nas palavras do filósofo, para 

uma crise e para um sintoma. O excesso de discursos que se produz sobre o tema da 

linguagem no século XX mostra-se como sintoma de uma crise em torno da redução 

fonética do conceito de linguagem, o qual não dá mais conta do seu próprio ―sentido‖, 

há algo que o transborda. Assim, segundo Derrida, essa crise é também um sintoma e 

indica que uma época histórico-metafísica deve determinar a linguagem como o seu 

horizonte de problematização, bem como indica que a era do privilégio da voz, da 

presença e da linguagem poderá ser deslocada. Dessa forma, a crise e o sintoma de que 

nos fala Derrida apontam para um transbordamento do ―conceito‖ de linguagem, 

momento em que o ―conceito‖ de escritura o ultrapassa e o compreende.   

 Tal transbordamento que Derrida nos aponta deixa entrever a clausura 

metafísica do pensamento em que o conceito clássico de linguagem está inscrito. Esta 

clausura diz respeito às oposições binárias conceituais e hierarquizantes impostas por tal 

pensamento. É assim que Derrida reconhece, no conceito tradicional de linguagem, um 

rebaixamento da escritura em relação à fala ao longo de todo o pensamento ocidental. A 

escritura estaria, até então, no domínio do derivado, do restrito, seria mera extensão ou 

simples apêndice da linguagem. Segundo o filósofo, esse rebaixamento fundamenta-se 

na própria lógica do pensamento metafísico que, por sua vez, sempre afirmou uma 

relação intrínseca, ou uma quase sinonímia, entre logos e phonè. O logos, comandando 

toda a hierarquia das oposições binárias, justifica o privilégio dado à fala em detrimento 

                                                 

 

2
 Sobre esse assunto ver: J-F Lyotard. O Pós-Moderno. Rio de Janeiro: José Olympio Editora, 1986.  
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da escrita por reconhecer nela, na fala, uma ligação direta ao sentido, sua expressão 

primeira e, portanto, mais verdadeira. É assim que a fala é reconhecida como o 

significante principal, ao passo que a escrita, por estar relacionada apenas à palavra 

falada, ou seja, ao significante do significado (ou sentido), é reconhecida como 

significante do significante.   

―Em todos os casos, a voz é o que está mais próximo do 

significado, tanto quando este é determinado rigorosamente como 

sentido (pensado ou vivido) como quando o é, com menos precisão, 

como coisa. Com respeito ao que uniria indissoluvelmente a voz à 

alma ou ao pensamento do sentido significado, e mesmo à coisa 

mesma (...), todos significantes, e em primeiro lugar o significante 

escrito, seria derivado. Seria sempre técnico e representativo. Não 

teria nenhum sentido constituinte. Esta derivação é a própria origem 

da noção de ‗significante‘. A noção de signo implica sempre, nela 

mesma, a distinção do significado e do significante, nem que fossem 

no limite, como diz Saussure, como as duas faces de uma única folha. 

Tal noção permanece, portanto, na descendência deste logocentrismo 

que é também um fonocentrismo: proximidade absoluta da voz e do 

ser, da voz e do sentido do ser, da voz e da idealidade do sentido‖. 

(DERRIDA, 2008, p. 14)  

 

Dessa forma, Derrida reconhece que o privilégio atribuído à voz na filosofia, ou 

seja, o fonocentrismo, é inseparável do rebaixamento da escritura e, poder-se-ia dizer, 

tal fonocentrismo se configura como outra face do logocentrismo. Phoné e logos, 

discurso e sentido, seriam inseparáveis um do outro e constituiriam, para Derrida, a 

essência da linguagem. No entanto, vale salientar que essa característica 

fonologocêntrica não diz respeito apenas ao conceito de linguagem, mas sim à 

metafísica em geral, ou, ao menos, ao que Derrida entende por metafísica, chamando-a 

de metafísica da presença.  

 Entretanto, não devemos incorrer no equívoco de pensar que o que 

Derrida sugere é um para-além da metafísica ou um pôr-se fora da metafísica. Ao 

contrário, para rever a metafísica e as suas características etno, logo, falo e 

fonocêntricas, deve-se operar dentro do seu horizonte, nas suas brechas e contradições, 

ou seja, no próprio potencial desconstrutor inerente ao seu discurso, a todo discurso. Só 

assim seria possível um pensamento da desconstrução. Em outras palavras, Derrida quer 

chamar atenção para o fato de que os próprios discursos já comportam em si a sua 

própria desconstrução. Dessa forma, a estrutura impositiva e conflitiva da metafísica 

baseada na universalidade dos conceitos comporta em si um potencial de violência e, 
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portanto, a própria necessidade da desconstrução
3
. E isso se dá devido ao caráter 

construído e instituído do sistema, e não devido a um desejo desconstrucionista do 

pensamento derridiano. Essa necessidade de que nos fala Derrida ou, a inevitabilidade 

da perturbação de dada estrutura, encontra resposta no pensamento do filósofo a partir 

do que ele chamou de estratégia geral da desconstrução.  

Tal estratégia é constituída de dois momentos ou, nos termos derridianos, de um 

duplo gesto. O da inversão e o do deslocamento. Trata-se de inverter a hierarquia 

conceitual metafísica dando um olhar especial a tudo aquilo que se encontra na posição 

de subordinado e, ao mesmo tempo, deslocar os termos de uma dada oposição 

conceitual para outro lugar, para além da dicotomia da metafísica dualista.
4
 Para tanto, 

Derrida começa admitindo os quase-conceitos, ou os chamados indecidíveis, em lugar 

dos conceitos ―tranqüilizantes‖ oferecidos pela metafísica. Com isso, a partir da 

denúncia de que tais conceitos metafísicos nunca darão conta da coisa enquanto tal
5
, o 

filósofo deixa entrever, na sua idéia de ―quase-conceito‖
6
, um como se que retrata a 

metaforicidade do pensamento. E a escritura, para Derrida, é a metaforicidade mesma.
7
 

 

                                                 

 

3
 Sobre isto Derrida diz: ―Ora, por um movimento lento cuja necessidade mal se deixa perceber, tudo 

aquilo que – há pelo menos uns vinte séculos – manifestava tendência e conseguia finalmente reunir-se 

sob o nome de linguagem começa a deixar-se deportar ou pelo menos resumir sob o nome de escritura. 

Por uma necessidade que mal se deixa perceber, tudo acontece como se (...) o conceito de escritura 

começasse a ultrapassar a extensão da linguagem‖. DERRIDA, J. Gramatologia. p. 8.  
4
 Segundo Paulo César Duque Estrada, é preciso esclarecer dois possíveis equívocos quanto à noção de 

escritura em Derrida. Primeiro, a escritura não deve ser entendida como um tipo particular e derivado de 

linguagem –  isto é, a linguagem escrita como fixação da linguagem falada – que abandonaria sua posição 

de subordinada, passando a ocupar o lugar privilegiado na relação entre fala e escrita. Segundo, Derrida 

não pressupõe que haja um conceito mais original, mais autêntico de escritura. Dessa forma, podemos 

dizer que a questão derridiana da escritura nem se resume a uma mera inversão de dicotomias 

tradicionais, nem se orienta por uma ―lógica do aprofundamento‖, ou seja, como se o pensamento 

derridiano partisse do princípio de que aquilo que normalmente se entende por escritura não é senão um 

conceito superficial que oculta algo mais originário. Para Derrida, a escritura permanece na sua posição 

de significante do significante, a diferença é que há uma ―positivação‖ dessa posição. Ver: DUQUE-

ESTRADA, P. C. ―Derrida e a escritura‖. In: Às margens – a propósito de Derrida. Rio de Janeiro: Ed. 

PUC-Rio; São Paulo: Loyola, 2002.  
5
 Sobre isso, John Caputo nos diz: ―Se o real significa o que se encontra presente, o que está realmente aí, 

plenamente desvelado, é a desconstrução do realismo, de qualquer presença plena ou real que, como tal, 

pode sempre ser mostrada enquanto um efeito constituído [...]. Novamente, se, por realismo, entende-se 

que o alcance do conhecimento se estende até à ―coisa mesma‖, a desconstrução replicará que a coisa 

mesma, la chose même, sempre escapa (dérobe), sempre se furta ao jogo de significantes pelo qual a 

assim chamada coisa real é significada em primeiro lugar.  Ver: CAPUTO, John. Por amor às coisas 

mesmas: o hiper-realismo de Derrida. In: ―Às margens – a propósito de Derrida‖. Paulo César Duque-

Estrada (org). Rio de Janeiro: Ed. PUC-Rio; São Paulo: Loyola, 2002.  
6
 Derrida usa o termo ―quase-conceito‖ no intuito de mostrar a impossibilidade de o pensamento se 

organizar em torno de conceitos fechados em si mesmos, homogêneos e universais, abalando, portanto, a 

própria lógica do pensamento metafísico. 
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―Tudo o que funciona como metáfora nestes discursos 

[sobre a escritura] confirma o privilégio do logos e funda o sentido 

‗próprio‘ dado então à escritura: signo significante de um significante 

significante ele mesmo de uma verdade eterna, eternamente pensada e 

dita na proximidade de um logos presente. O paradoxo a que devemos 

estar atentos é então o seguinte: a escritura natural e universal, a 

escritura inteligível e intemporal recebe este nome por metáfora. A 

escritura sensível , finita, etc., é designada como escritura  no sentido 

próprio; ela é então pensada do lado da cultua, da técnica e do 

artifício: procedimento humano, astúcia de um ser encarnado por 

acidente ou de uma criatura finita. É claro que esta metáfora 

permanece enigmática e remete a um sentido ‗próprio‘ da escritura 

como primeira metáfora. Este sentido ―próprio‖ é ainda impensado 

pelos detentores deste discurso. Não se trataria, portanto, de inverter o 

sentido próprio e o sentido figurado, mas de determinar o sentido 

―próprio‖ da escritura como a metaforicidade mesma‖. (Ibid., p. 18)  

 

 É esta metaforicidade, contudo, que faz com que a escritura permaneça como 

significante do significante. Mas isto, para Derrida, não significa uma ―secundariedade 

decaída‖, ao contrário, há uma ―positivação‖ dessa posição e, mais ainda, o 

reconhecimento da inevitabilidade deste lugar de eterno remetimento, sem que se 

―alcance‖ ou se ―chegue‖ a algum significado, tão pouco a um significado primeiro.  

   É, portanto, neste sentido que Derrida afirma que o ―significado 

funciona aí desde sempre como significante‖ e que ―a secundariedade que se acreditava 

poder reservar à escritura afeta todo significado em geral‖ (Ibid., p. 8). A escritura, 

assim, é restabelecida num sentido positivo, ou seja, a estrutura ―significante do 

significante‖ não é mais considerada como um aspecto secundário, derivado, ao 

contrário, ―significante do significante‖, como diz Derrida, tem a ver com o próprio 

movimento da linguagem, com sua própria origem. Esta é, pois, a inversão que traz em 

si um deslocamento, qual seja, o significado é pensado, agora, como um significante, 

num sistema determinado de referências. Quando dizemos que o ―significante do 

significante‖ é, em última análise, a própria linguagem, isto quer dizer que o significado 

foi abolido, removido. Entretanto, deve-se entender a abolição do significado de um 

modo bem preciso. Trata-se, na verdade, da abolição da idéia de um significado que 

existe em si próprio, independente do sistema conceitual ou lingüístico a que pertence, 

isto é, como algo que existe previamente, em si mesmo. A todo significado assim 

concebido, Derrida chama de significado transcendental. Dessa forma, para Derrida, é 

necessário estar atento para toda suposta presença de um sentido original, auto-idêntico, 

preexistente à condição de ser referido por uma palavra ou, na terminologia de 

Saussure, por um ―significante‖. Em outros termos, o que deve estar sob vigilância 
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permanentemente não é a referência ao sentido, mas, antes, a idéia de que o sentido já se 

encontra dado antes mesmo de qualquer referência.
8
 É importante ressaltar que, para o 

filósofo, a idéia de um sentido preexistente não é apenas mais uma idéia entre outras, 

mas, sim, como ele escreve em Gramatologia, é a condição mesma da idéia de verdade. 

Com isso, uma vez desfeita a ilusão da presença prévia e soberana do significado, o que 

vem à tona é a cadeia referencial de significantes, ou seja, a escritura. E é por isso, 

portanto, que a desconstrução do ―conceito‖ de linguagem passa, necessariamente, pela 

desconstrução do signo.  

Para Derrida, a questão do signo é um ponto de entrada privilegiado para a 

lógica metafísica como um todo por ser baseado na oposição entre significante e 

significado. Tal oposição nos remete a uma rede alargada de oposições que constituem à 

própria metafísica.
9
 Assim, como bem salienta Rafael Haddock-Lobo, ao denunciar a 

inadequação do ―conceito‖ de linguagem, apresentando, em contrapartida, um quase-

conceito de escritura, Derrida não pretende adequá-lo àquilo que a linguagem não dá 

mais conta, ao contrário, pretende que a escritura, para fazer justiça àquilo que excede à 

linguagem, anuncie certa emancipação da necessidade de adequação.
10

 E é nesse 

sentido, portanto, que podemos entender a idéia de escritura derridiana ultrapassando e 

compreendendo o conceito de linguagem tradicional, bem como entendê-la como o 

próprio transbordamento. 

Dessa forma, essa idéia de transbordamento traz consigo o próprio pensamento 

da desconstrução, fundamento do empreendimento gramatológico. Isso porque o 

transbordamento do conceito tradicional de linguagem mostra a própria incapacidade da 

linguagem (fonética) de dar conta deste transbordamento, apontando, assim, para a 

necessidade da desconstrução do domínio do logos e da irrupção de uma nova noção de 

escritura que faça justiça ao excesso de discursos que se têm produzido acerca dessa 

temática. Gramatologia vem anunciar esse transbordamento fundamental que deixa 

entrever essa nova idéia de escritura, a qual libera o pensamento para além da clausura 

da metafísica da presença. Em outros termos, o pensamento da desconstrução mostra 

                                                 

 

8
 DUQUE-ESTRADA, P. C. Jacques Derrida. Primeiros passos: da linguagem à escritura. In: Revista 

Mente, Cérebro & Filosofia, São Paulo, v. 12, p. 49 - 57, agosto de 2008.  
9
 Sobre isso, Rafael Haddock-Lobo clarifica: ―No entendimento do logos, o signo é sempre ―signo-de‖, 

ou seja, ele ―representa‖ a coisa em sua ausência, ―toma seu lugar‖, e só é compreendido em relação à 

prioridade de que ele é signo-de, ou seja, desta falta. Ou seja, ―significa‖ que o signo não significa, que 

não há signo nem a coisa significada, sendo nesta fenda que Derrida aponta a ―desconstrução do signo‖. 

HADDOCK-LOBO, R. Derrida e o labirinto de inscrições. Porto Alegre, RS: Zouk, 2008. p. 57.  
10

 Ibid., p. 69.  



DARDEAU, D. Ensaios Filosóficos, Volume III - abril/2011 

 

 

como a redução fonética da linguagem esconde uma redução metafísica do pensamento 

como um todo.  

Entretanto, este transbordamento, esse apagamento dos limites ou dos contornos 

fenomenológicos que, até então, definiam o conceito de linguagem, conforme diz-nos 

Derrida, já denota a própria impossibilidade - consciente, é preciso destacar - do projeto 

gramatológico. Esta impossibilidade é marcada pelo labirinto de inscrições que os 

rastros inscrevem e encerram o pensamento. O próprio nome gramatologia, pensado na 

ótica derridiana, traz em si uma aporia que desloca a pretensão de toda ciência positiva. 

Não se trata de uma ciência da escritura, mas, antes, da relação entre fala e escritura, 

entre o grama, ou seja, o rastro, aquilo que não se deixa apropriar, e a logia, ou seja, o 

logos, aquilo que aponta para uma suposta fala plena e para um movimento de reunião e 

fechamento do pensamento. O quase-conceito de escritura que Derrida trata em sua 

Gramatologia apontaria, então, para esse jogo de remetimentos de significantes a 

significantes, de rastros a rastros. Equacionando a terminologia derridiana, poder-se-ia 

dizer que a escritura é o transbordamento, e é transbordamento porque é jogo. 

Tal jogo de remetimentos, portanto, desconstrói o conceito tradicional de signo, 

o que implica, fundamentalmente, romper com a idéia de origem que sempre orientou e 

comandou o pensamento ocidental. E tal rompimento explica a noção derridiana de 

escritura. Isso porque sendo o signo ―signo de algo‖, sendo a representação de algo em 

sua ausência, ele, o signo, é, desde o início, secundário. Portanto, começar pelo signo é 

já estar no desvio. Assim, Derrida, ao começar pelo signo, começa já no secundário, no 

desvio, o que equivale dizer que ele começa no começo sem começo absoluto.  

 Todo o esforço do pensamento inicial de Derrida gira em torno desse 

rompimento com a idéia de origem que se dá a partir da inflação, ou melhor, do 

transbordamento do conceito de linguagem e de seu ultrapassamento pela escritura. A 

escritura assume um pensamento que rompe com o centrismo e que não conta com a 

presença de um significado transcendental para norteá-lo. Em outros termos, a escritura 

derridiana é a própria denúncia de que todo significado não passa de um significante e  

que todo significante se insere numa cadeia de remetimentos sem fim. Na verdade, 

como nos esclarece Paulo César Duque-Estrada, Derrida vai abandonar o termo 

―significante‖ em prol do termo ―rastro‖ ao perceber que, se não há significado em si, 

também não há significante, uma vez que o significante só é o que é segundo o lugar 

que ocupa numa cadeia de diferenças, ou seja, cada ―significante‖, cada palavra, cada 

termo – numa frase, num discurso ou num sistema linguístico qualquer – traz o rastro de 
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todos os outros significantes que não ele. ―O rastro é verdadeiramente a origem absoluta 

do sentido em geral. O que vem afirmar mais uma vez, que não há origem do sentido 

em geral‖ (Ibid., 79 – 80). Assim, é a partir desse rompimento com a idéia de origem, o 

qual se dá através desse sistema de diferenças, que será tecida a idéia derridiana de 

escritura. Ao reconhecer o caráter radicalmente prévio de um sistema de diferenças em 

relação a todo significante e a todo significado, Derrida situa, a um só tempo, a 

importância e, também, a necessidade de se ir mais além da terminologia semiológica 

de Saussure: ―significado‖ e ―significante‖ como as duas faces constituintes do signo 

lingüístico.
11

 Para Derrida, só há remetimentos, rastros dos rastros...  

E é nesse sentido que Derrida diz que ―o advento da escritura é o advento do 

jogo‖ (Ibid., 8). Em outros termos, deve-se pensar o jogo como estratégia para se 

compreender o que seria a escritura derridiana como abalo da ontoteologia e da 

metafísica da presença. Desse modo, a desconstrução pode ser pensada como o jogo da 

escritura, como a assunção da falta de um significado maior que regule e garanta todo o 

discurso, de fora do jogo. Não há, para Derrida, o fora do jogo. E tal jogo é um jogo de 

diferenças. A diferença aqui é pensada de uma outra maneira. Não diz respeito a 

diferenças entre coisas, mas sim entre rastros. Isso significa dizer que se tem algo que 

vem primeiro é a própria ―diferencialidade‖, o que Derrida chama de différance. A 

différance não é da ordem da presença, do significante, tão pouco do significado, mas 

sim da do rastro. Assim, a escritura, no sentido derridiano, é o movimento ou o jogo da 

différance. Na escritura habita um pensamento de outra ordem, que transborda a 

verdade da presença e o niilismo da ausência.  
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 DUQUE-ESTRADA, P. C. ―Derrida e a escritura‖. In: Às margens – a propósito de Derrida. p. 20.  
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Fundamentação da Ética e sentido da vida no Tractatus de 

Wittgenstein 
 

Gabriel Cardoso Galli
1
 

 

Resumo: Sabe-se que Wittgenstein pouco escreveu sobre Ética. 

Seus mais conhecidos escritos tratam de questões sobre 

Filosofia da Lógica. Nos Cadernos de Notas, por exemplo, ele 

se pergunta sobre a possibilidade de algo como a análise 

completa da proposição. Porém, no Tractatus, seu interesse vai 

além, e é isso que este projeto busca explorar. Em uma carta a 

Russell, datada de 1919, Wittgenstein diz que ―o ponto 

importante do Tractatus é a sua teoria sobre o que pode ser 

expresso por proposições (...) e sobre o que não pode ser 

expresso por proposições, mas apenas mostrado (gezeigt); o que, 

creio, é o problema principal da filosofia‖. A proposta, aqui, é 

compreender o Tractatus sob o ponto de vista de uma tentativa 

de ―mostrar que o místico está fora do mundo e que qualquer 

intenção para falar do tema está – a priori – condenada ao 

fracasso‖ [VALLE, 2003, p. 71]. Tentaremos apontar por que 

isso implicaria, para Wittgenstein, tal como entendemos, que a 

Ética não pode ser teorizada/fundamentada – contrariamente à 

posição de B. Russell e G. E. Moore. Assim, o questionamento 

que moverá trabalho será: O que significa dizer que a Ética 

pertence ao domínio do indizível, em face ao domínio dos fatos? 

Os desdobramentos dessa questão deverá nos levar a uma 

melhor compreensão da Ética na filosofia de Wittgenstein. 

Palavras-chave: Wittgenstein; Ética; mundo; sentido; ciência. 

 

Abstract: It is known that Wittgenstein wrote few on ethics. 

Their most famous writes treat questions about Philosophy of 

Logic. In the Note Books, for example, he asks himself about the 

possibility of something as the complete analysis of proposition. 

However, in the Tractatus, his interest goes beyond, and is that 

what this project desire to search. In one letter to Russell, dated 

from 1919, Wittgenstein says that ―the important point of 

Tractatus is his theory about what can be expressed by 

propositions (…) and about what can not be expressed by 

propositions, but just appointed (gezeigt); which, I believe, is 

the principal philosophy‘s problem‖. The proposition here is 

comprehend the Tractatus under the point of view of one 

attempt of ―show that the mystic it‘s out of the world and that 

any intention to speak of the theme it is – a priori – condemned 

to failure‖ [VALLE, 2003, p . 71]. We‘ll try to appoint why this 
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will imply, to Wittgenstein, as we understand, that the Ethic can 

not be theorized/fundamented – contrarily to the position of B. 

Russell and G. E. Moore. So, the question that will move this 

work will be: What mean say that the Ethic belongs to dominion 

of unspeakable, confronted to the dominion of facts? The results 

of this question should take us to a best comprehension of Ethics 

in Wittgenstein‘s philosophy. 

Keywords: Wittgenstein; Ethics; world; meaning; science. 

 

 

I - Ética e Mundo: valor relativo e valor absoluto 

 

Em alguns de seus escritos publicados, Wittgenstein afirma que: ―O que é bom é 

também divino. Por mais estranho que tal possa parecer, essa afirmação resume a minha 

ética. Só algo de sobrenatural pode expressar o sobrenatural.‖ [WITTGENSTEIN, 1980, 

p.15]. Tentemos ler a última frase sob a luz da teoria da proposição figurativa, contida 

no TLP. Wittgenstein defende que os enunciados que dizem como o mundo é – mais 

precisamente, os enunciados da Ciência – são os únicos que possuem sentido, o que 

nada mais quer dizer que só deles podemos predicar ―ser verdadeiro‖ ou ―ser falso‖, 

dada a figuração correta ou incorreta dos estados de coisas. O que se procura com esta 

―teoria‖, é determinar a forma geral da proposição – fazendo recurso à lógica – a fim de 

delimitar o dizível. A comparação entre dizível/indizível, factual/sobrenatural 

acompanhará todo o trajeto deste artigo. Vejamos isso mais detalhadamente. 

Uma das poucas fontes acerca do pensamento de Wittgenstein sobre a Ética é a 

sua Conferência sobre a Ética, feita em 1929. Nela podemos observar que o autor não 

busca apresentar qualquer teoria ética. Isso porque ele reconhece que ―não pode 

explicitar ao seu público o que ele mesmo vê como sentido da vida‖ – e aqui já 

podemos vislumbrar quais seriam as ―questões‖ da Ética. O que Wittgenstein pretende é 

―mostrar por que considera todos os discursos sobre o que é bom do ponto de vista da 

moral como desprovidos de sentido‖ [HALLER, 1991, p.46]. Essa sua visão parece 

estar comprometida com suas teses no Tractatus, que é anterior à Conferência sobre 

Ética e que parece conter a chave para adentrarmos na questão inicialmente proposta. 

Sabe-se que Wittgenstein identificava no uso equívoco das palavras a origem das 

maiores (pseudo)questões da Filosofia. Por trás dessa visão, está a defesa de 

Wittgenstein de que o uso equívoco se daria quando nos utilizamos de termos que são 

próprios da ciência para tentar dizer sobre o místico. O papel da filosofia seria o de 
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desfazer os nós que surgiram na história do homem, devido ao uso equívoco dos termos. 

Aqui, então, outra comparação pode ser estabelecida – tomando sua validade apenas 

didaticamente –: ciência é contraposta ao místico, pois se trata de limites internos e 

externos da linguagem, respectivamente. O conceito de Místico, porém, não é definível, 

visto que em qualquer definição sempre estaríamos nos utiliando de termos naturais 

para falar sobre o sobrenatural – estaríamos dentro da linguagem, tentando falar sobre o 

que está fora dela. Para Wittgenstein, o Místico deve ser compreendido através de uma 

experiência; místico é que exista o mundo. Isso se relaciona com conceitos importantes 

do Tractatus. 

O TLP se inicia com a afirmação de que o mundo é tudo o que é o caso. O que é 

o caso, é a totalidade dos fatos. Os fatos (estados de coisas), podem ser figurados por 

proposições, caso se respeite as regras de composição de sentido. Os estados de coisa 

são compostos de objetos simples, os quais, por sua própria natureza, podem se 

combinar com outros objetos simples. É essa relação combinatória que é descrita pela 

proposição. Ou seja, uma proposição descreve as combinações de objetos simples; daí 

entendermos que toda proposição é uma figuração de estado de coisas. Um ponto 

interessante é que os objetos, eles mesmos, não podem ser ditos, visto que figurações 

descrevem relações combinatórias, ou seja, dizem o como os objetos simples estão 

organizados em estados de coisas, e não o que são os objetos simples.  

Tal como Wittgenstein entende, os objetos simples possuem existência 

necessária. Já os estados de coisas são contingentes, pois são sempre uma organização 

possível de objetos simples, ou seja, podem se dar ou não
2
. O que importa, por ora, não 

                                                 

 

2
 O que demonstra a existência necessária dos objetos simples é, conforme Wittgenstein, a necessidade de 

que a análise lógica da proposição tenha fim. A determinaçao do mundo surge da existência necessária 

dos objetos simples. O mundo é determinado pela totalidade dos fatos, na medida em que a totalidade dos 

fatos determina aquilo que é e aquilo que não é o caso. Mas, como isso se dá? Quando entendemos que o 

que é o caso é a existência de estados de coisas, se pensamos na totalidade daquilo que é o caso (na 

totalidade dos estados de coisas existêntes) e pensamos como isso se dá no nível dos objetos simples, 

então, dado que os objetos simples não se resumem nos estados de coisas existentes (eles poderiam estar 

combinados de outras formas, e então teríamos outros estados de coisas, embora mesmos objetos), isso 

pareceria implicar que o mundo não é determinado, Porém, dado que o espaço lógico é a totalidade dos 

estados de coisas possíveis, compreendemos que o mundo é determinado, na medida em que para ele há 

um limite: ele não pode ser algo, se realizar de um modo que vá além de todas as organizações possíveis 

de objetos simples. Esse pensamento é expresso no TLP quando Wittgenstein nos diz que de um estado de 

coisas, não podemos inferir outro [c.f. TLP. Aformismo 2.062]; mas que, dada a totalidade dos estados de 

coisas, já está determinada a totalidade dos estados de coisas inexistentes [c.f. TLP. Aforismo 2.05]. 

Assim, se o mundo é a totalidade dos estado de coisas existentes, ele é determinado, na medida em que 

nos está dada a totalidade dos estados de coisas inexistente. De outro modo, o mundo possui uma 

estrutura que pressupõe a forma lógica, pois sua substância é a totalidade dos objetos, os quais são 

justamente a possibilidade de qualquer estado de coisa (os objetos se identificam pela possibilidade de seu 
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é compreendermos que os objetos são necessário – ―os objetos formam a substância do 

mundo‖ [WITTGENSTEIN, 2010, aforismo 2.021] –, mas sim os estados de coisa são 

contigêntes. Isto porque, dado que a proposição figura estados de coisas, ou seja, diz 

como os objetos estão organizados, isso implica que a proposição pode descrever 

correta ou incorretamente um estado de coisas, já que é da natureza dos estados de coisa 

serem contingentes. É justamente a possibilidade de se dar ou não dos estados de coisas 

que implica na bivalência da proposição: uma proposição será verdadeira se figurar 

corretamente o estado de coisas (se o estado de coisas que ela pretende figurar existir), 

caso contrário será falsa. É isso que determinará o valor de verdade da proposição.  

A bivalência, que define a natureza da proposição, determina por sua vez o ter 

sentido ou nao de uma proposição. Isto porque o possuir sentido está diretamente ligado 

à possibilidade de figurar um estado de coisas. Ou seja, diremos que a proposição 

possui sentido se ela for bivalente, se o estado de coisas que ela descrever for possível 

(ele sendo o caso, ou não; ele existinto ou não)
3
. 

Wittgenstein entende que as proposições estão vinculadas com a realidade – ―a 

proposição comunica-nos uma situaçao, deve, pois, estar essencialmente vinculada à 

situação‖ [WITTGENSTEIN, 2010, aforismo 4.03]. Isto porque o sentido da proposição 

está intrinsecamente ligado à sua propriedade de poder ser verdadeira ou falsa – ainda 

                                                                                                                                               

 

aparecimento em estados de coisas [c.f. TLP. Aforismo 2.0123]. O objeto é fixo, ou seja, constitui uma 

forma, pressuposto d os estados de coisas. O mundo é determinado, pois sua estrutura pressupõe a forma, 

que é fixa. ―O mundo pode ser isso ou aquilo, mas seu espaço de manobra é limitado pelas fronteiras do 

espaço lógico‖ [Luis Henrique Lopes dos Santos, 2010, p.103]. Isso influencia diretamente na tese da 

análise completa da proposição, que implica na necessidade de que a análise tenha fim. O mundo é 

determinado, no sentido de possuir elementos (objetos indivisíveis, não-complexos). Se a análise fosse 

infinita, isso implicaria que não há elementos e, então, não poderíamos falar do mundo, pois, 

grosseiramente, não haveria do que se falar (tal como Wittgenstein está entendendo o ―falar com 

sentido‖); poderíamos sempre analisar mais a proposiçao. Para Wittgenstein, é justamente por ser uma 

representação da realidade que uma proposição é verdadeira ou falsa – dada uma representação correta ou 

incorreta de estados de coisas. A possibilidade da análise lógica completa da proposição e a determinação 

do mundo são necessárias para que Wittgenstein possa concluir sua tese da independencia entre valor de 

verdade e sentido da proposição, através do uso dos conceitos de figuração, forma de afiguração, relação 

afiguradora, forma da realidade e figuração lógica.. Falamos que o mundo é determinado porque há 

elementos simples, e a existência dos objetos simples é uma exigência lógica, no sentido de ser uma 

condição para qualquer estrutura lingüística: uma condição de qualquer mundo e de qualquer linguagem. 

Se a análise não tivesse fim, uma conseqüência seria que não encontraríamos os elementos 

indecomponíveis da proposição. Não se deve, porém, confundir a afirmação de que a análise é infinita 

com a de que há um número infinito de elementos. Afirmar a existência de infinitos elementos não 

implica que a análise é infinita, ao contrário. Dizer que há elementos já implica que a análise possui um 

fim, ainda que os elementos das proposições elementares sejam infinitos. Se a análise não tivesse fim, o 

valor de verdade de uma proposição dependeria de outras proposições, e assim ad infinitum. A conclusão 

é que nunca estaríamos falando do mundo.  
3
 Está implícita aqui a tese da determinação do sentido e a tese da independência do sentido em relação ao 

valor de verdade. 
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que o sentido não se vincule a qualquer valor de verdade [c.f WITTGENSTEIN, 2010, 

aforismos 2.221 e 3.142]. Assim, o que se torna necessário é entendermos por que os 

enunciados da Ética não podem ser proposições, ou seja, não figuram estados de coisas 

(e por isso não têm sentido), já que parecemos enunciar juízos de valor de modo 

significativo. Como veremos, é neste ponto que a visão Wittgenstein se distingue da 

noção cientificista da Ética, que assume como pressuposto a relação interna entre Fato e 

Valor. É esta pressuposição de toda tentativa de fundamentar a ética que as idéias de 

Wittgenstein atingem. 

 

II - Ética e Ciência 

 

Se o mundo é ―a totalidade dos fatos‖ [WITTGENSTEIN, 2010, aforismo 1.1], 

isso implica que, se pudéssemos dizer que enunciados da Ética possuem sentido 

(descrevem um estado de coisas possível), então, conforme a teoria da proposição 

figurativa, seriam eles propriamente fatos que figurariam a realidade e, assim, 

deveríamos assumir que os enunciados da Ética são contingentes, na medida em que 

figuram uma possível organização de objetos simples. Mas há propriamente fatos da 

Ética? Qual é o objeto da Ética? Podemos dizer que juízos de valor possuem referência?  

Wittgenstein entende, seguindo os rastros de G. E. Moore, que a Ética é uma 

investigação universal sobre aquilo que é bom – ainda que Wittgenstein difira da 

opinião de Moore sobre onde estaria localizado o objeto da ética
4
. Ou seja, seu objeto é 

um valor. Podemos aqui distinguir duas espécies de valor: relativo e absoluto. Para 

Wittgenstein, quando enunciamos valores relativos, não adentramos no campo da Ética. 

Ele nos mostra isso ao fazer a análise lógica de proposições como ―aquele homem é um 

bom corredor‖ e ―esta é uma boa poltrona‖. Quando analisadas tais proposições, o real 

sentido de ―bom‖ se mostra, e podemos ver que o termo ―bom‖ não se refere a valor 

ético algum. Dizer que um homem é um bom corredor nada mais é do que um 

enunciado com base em uma ―escala de avaliação‖ [HALLER, 1991, p. 46], de tal como 

                                                 

 

4
 Para Moore, compete à Ética discutir problemas em afirmações, tais como ―A temperança é uma 

virtude‖ e ―A embriaguez é um vício‖, ou ―Aquele cidadão é um vilão‖. Todas as afirmações que 

envolvam qualquer um dos termos ―virtude‖, ―vício‖, ―dever‖, ―bom‖, ―mau‖, etc., são, para Moore, 

juízos de ordem ética [c.f MOORE, 1903, p.3]. A divergência com Wittgenstein está justamente naquilo 

que Moore considera o valor que é objeto da Ética. Ao apresentar uma análise das afirmações que Moore 

considera conter o objeto da Ética, Wittgenstein mostra que tais afirmações acabam por se reduzir a 

descrições de fato e, portanto, são relativos e, por isso, não podem ser ou conter valor ético algum. 



Fundamentação da Ética e sentido da vida no Tractatus de Wittgenstein 

 

 

que poderíamos traduzi-lo como ―aquele homem consegue correr 100 metros em x 

segundos!‖. Ou seja, através da análise lógica, Wittgenstein mostra que tais usos de 

termos, que parecem implicar um valor, são, na verdade, descrições de fatos – e não se 

trata, portanto, propriamente de um valor. Esta análise pode ser levada a cabo com 

outros enunciados. Pensemos no caso de um assassinato ou de um acidente de carro. 

Todos já ouvimos pessoas enunciando aparentes juízos de valor sobre um assasinato ou 

sobre um acidente automobilístico. Caso é que, se analisados tais enunciados, eles se 

reduzem a meras descrições de estados de coisas, ou seja, fatos. Ora, faz sentido assumir 

que é este o objeto da Ética, a saber, fatos? Onde está o valor ético? Nos fatos? Segundo 

Wittgenstein, isso nos mostra que os fatos não possuem qualquer valor (ético, absoluto). 

O mundo, os fatos não são nem bons, nem maus
5
.  

Surge, porém, outro problema. Isso implica que não há valor ético? Aliás, a 

questão persiste: qual é o objeto da ética? Sabemos agora que não se trata de um sentido 

de valor – não se trata de um sentido relativo. Então, para indicar o que é o valor ético, 

Wittgenstein dá uma série de exemplos
6
, e aqui adentramos em uma parte complicada 

do pensamento do autor. Ele vai dizer que o valor ético não pode ser dito. Ele deve ser 

compreendido através de exemplos, como o espanto ante a vida – por exemplo, ante à 

―pergunta fundamental‖, por que há vida, e não o nada?  

Porém, Wittgenstein reconhece os limites de seus exemplos. 

É interessante verificar que Wittgenstein (...) chama a 

atenção ao fato de que o exemplo, do qual ele se vale para tornar esses 

juízos compreensíveis, é um exemplo inteiramente pessoal, e que 

outras pessoas deveriam inserir aqui os seus próprios exemplos 

análogos de vivências para que pudessem compreender o que estaria 

sendo dito. [HALLER, 1991, p.47] 

 

Wittgenstein reconhece que cada exemplo pode se apresentar de forma distinta 

                                                 

 

5
 A prova de que juízos de valor absoluto não podem ser juízos sobre fatos será retomada e desenvolvida 

na última seção deste artigo.   
6
 C.f GLOCK, 1998, p.144, Wittgenstein invoca três experiências principais quando busca exemplificar o 

que ele pretende dizer por ―valor absoluto‖: <i> a experiência mística de espanto ante a existência do 

mundo; <ii> o sentimento de que ―eu estou seguro, nada pode atingir-me, não importa o que aconteça‖; e 

<iii> a experiência da culpa. Esses exemplos são usados para lançar alguma luz sobre o que se pretender 

dizer por valor absoluto, porque, tendo em vista que ele se contrapõe ao valor relativo, que na verdade 

não é valor, porque são descrições de fatos – e por isso possui sentido –, o valor absoluto ele mesmo não 

tem sentido e, por isso, é inefável. Por isso Wittgenstein reconhecer a necessidade de cada um adaptar o 

seu próprio exemplo, como mostro a seguir. 



GALLI, G. Ensaios Filosóficos, Volume III - abril/2011 

 

 

para cada pessoa, dependendo da sua forma de vida
7
, pois cada pessoa possui uma 

vivência diferente. Porém, a Ética não perde por isso seu caráter absoluto, visto que 

qualquer exemplo que busca mostrar o valor absoluto só tem significado sob a 

perspectiva da primeira pessoa, e tem o mesmo significado
8
. Até aqui, precisamos ter 

claro que há um sentido em que a Ética não pertence ao mundo: se a Ética falasse do 

mundo – se ela pertencesse ao mundo; se enunciados da Ética figurassem estados de 

coisas –, então seriam eles mesmos relativos, visto que estados de coisa são 

contingentes. Assim, é um equívoco pretendermos algum sentido ao falarmos sobre a 

Ética, pois ―nossas palavras, usadas tal como fazemos na ciência, são recipientes 

capazes somente de conter e transmitir significado e sentido natural [...].‖ 

[WITTGENSTEIN, 2005, p.219]. E esse é o único modo de usar as palavras com 

sentido.
9
 

Como o próprio autor afirma e reafirma várias vezes, o TLP pode ser 

compreendido como a tentativa de salvar a Ética, o domínio da Ética do relativismo 

intrínseco ao mundo. Para Wittgenstein, dizer que a Ética não pertence ao mundo quer 

dizer que é impossível uma fundamentação teórica da Ética; isso se dá porque é 

impossível dizer sobre a Ética.  

Retomando rapidamente a teoria da figuração lógica, devemos entender que o 

ponto, aqui, é o conceito de forma de afiguração. Wittgenstein define a forma de 

afiguração como sendo a possibilidade de vinculação dos elementos da figuração, ou 

seja, forma de afiguração é a possibilidade da estrutura [c.f WITTGENSTEIN, 2010, 

aforismo 2.15]. Essa possibilidade de vinculação entre figura e figurado pode ser 

entendida sob a forma de uma condição: se o afigurado (o estado de coisas) for 

constituído por n objetos organizados da forma x, entao a figuração (a proposição), para 

figurar tal fato (tal estado de coisas) deverá ser constituída por ao menos n elementos 

                                                 

 

7
 Este ponto será retomando na última seção deste artigo. Porém, podemos adiantar a seguinte definição: 

―o termo enfatiza [...] o entrelaçamento entre cultura, visão de mundo e linguagem‖ [GLOCK, 1998, 

p.174] 
8
 Na última seção, retomaremos este ponto, para esclarecer que a relação entre sujeito, vontade e mundo 

está sendo aqui presumida, quando Wittgenstein diz que os exemplos por ele usados é inteiramente 

pessoal, e que cada um deveria utilizar-se de seus próprios exemplos. 
9
 Uma questão que poderia ser posta a Wittgenstein seria: mas não continua sendo a Ética relativa, 

quando afirmamos que ela só se insere no contexto da primeira pessoa? Veremos que para o autor, a 

própria disputa, o desacordo sobre a Ética é resultado da sua natureza absoluta, pois, ainda que a visão 

acerca da Ética só se dê em primeira pessoa, esta visão assume aspecto absoluto na medida em que o 

solipsismo implica no realismo. Retomaremos este ponto na última seção. 
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organizados da forma x. Ou seja, deve haver algo em comum entre figura e figurado; 

uma forma comum entre proposição e estado de coisas é necessária – ter a mesma 

multiplicidade lógica [c.f MACHADO, 2007, p.92]. Isso implica, dentre outras coisas, 

que a proposição não consiste no processo de subsumir um objeto sob o aspecto do 

predicado, pois o objeto é aqui compreendido como um lugar de argumento (o que vai 

contra a teoria da predicação). A proposição é entendida no Tractatus como a revelação 

daquela possibilidade de aspecto de uma estrutura expressiva que se identifica com a 

possibilidade de estruturar o fato. ―Daí a dimensão referencial da figura comparar-se ao 

processo de medida, segundo o qual uma régua apondo-se a um comprimento faz com 

que apenas os pontos mais externos das marcas da régua toquem o objeto a ser medido‖ 

[GIANNOTTI, 1995, p. 38]. Por isso, para poder dizer que uma proposição é 

verdadeira, só o que preciso é determinar em que circunstâncias a chamo de verdadeira; 

e é assim que determino o sentido da proposição. Daí dizer que, se uma proposição 

figura um estado de coisa, dada as condições necessárias para isso (uma mesma forma) 

e visto que o que a proposição figura é sempre algo contingente, ela mesma é 

contingênte.  

O conceito de forma de afiguração implica, por sua vez, a relação afiguradora – 

que se dá entre proposição e estado de coisas. Relação afiguradora é justamente as 

coordenações entre os elementos da figurações (chamados de ―nomes‖ em sentido 

lógico) e os elementos do estado de coisas (objetos simples) [c.f WITTGENSTEIN, 

2010, aforismo 2.1514]. Não há como se falar em valor de verdade nem em sentido fora 

de tal relação. Isso implica, por exemplo, que uma proposição nunca poderá ser 

verdadeira a priori, pois não podemos falar em qualquer valor de verdade, sem que já 

estejamos dentro da relação afiguradora – nao podemos falar em verdade, se não 

pudermos falar em falsidade. Internamente à relação afiguradora, só há sentido se 

houver bivalência, ou seja, se a proposição puder tanto ser verdadeira quanto ser falsa; 

isso porque a proposição pode figurar correta ou incorretamente um estado de coisas, e 

isso não pode ser decidido a priori. Compreendendo a relação afiguradora deste modo, 

para que não haja tal relação, temos três possibilidades: ou não há o afigurado, ou não 

há a figuração (figura), ou não há ambos. No caso dos enunciados da Ética, eles não 

possuem sentido porque eles não figuram nada. Neste aspecto, enunciados da Ética não 

constitui conhecimento; por isso afirmar que não pode haver teorias de Ética. 

Wittgenstein nos diz no aforismo 4.06 que ―a proposição pode ser verdadeira ou falsa só 

por ser uma figuração da realidade.‖ Visto que enunciados da Ética não são figurações, 
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somos obrigados a concluir que não são nem verdadeiros nem falsos. 

A Ética, na medida em que brota de um desejo de dizer algo 

sobre o sentido último da vida, sobre o bem absoluto, o absolutamente 

valioso, não pode ser uma ciência. O que ela diz nada acrescenta, em 

nenhum sentido, ao nosso conhecimento. [WITTGENSTEIN, 2005, p. 

224] 

 

A ciência diz algo sobre o mundo; ela o descreve. Diz como o mundo é. Por isso 

há proposições da ciência: porque os enunciados científicos figuram estados de coisas, 

respeitando as condições para a constituição de sentido (o qual, sabemos, nada mais é 

do que uma função de verdade caracterizada pela operação N [c.f WITTGENSTEIN, 

2010, aforismos 5.23, 5.234, 5.5 e 6]. Já a Ética não figura fato algum; quando tentamos 

responder perguntas como ―por que existe mundo ao invés do nada?‖, cometemos o 

mesmo erro dos filósofos que não atentam o seguinte: ―Existe resposta possível para 

ela? Essas respostas dizem algo? Não, e uma pergunta só pode existir ‗onde exista uma 

resposta; e esta, só onde algo possa ser dito‘ (6.51)‖ [DALL‘AGNOL, 2005, p.83]. 

Podemos, porém, fazer a seguinte distinção entre dizer e falar: dizer é expressar algo 

preenchendo as condições do sentido (p.ex. proposições, figurações); falar é expressar 

algo sem preencher as condições de sentido (p.ex. tautologias, contradições, contra-

sensos, juízos morais, artísticos, etc.). Sobre a Ética, nos diria Wittgenstein, só podemos 

falar; porém, nada pode ser dito [c.f DALL‘AGNOL, 2005, p.71]. No entanto, o que 

não pode ser dito pode muitas vezes ser mostrado. Uma das coisas que se mostra com a 

―teoria‖ da proposição lógica é que nada existe ―por trás‖ dos enunciados sobre o 

Místico e, portanto, sobre a Ética: 

[...] constantemente usamos símiles. Mas um símile deve ser 

símile de algo. E se posso descrever um fato mediante um símile, 

devo também ser capaz de abandoná-lo e descrever os fatos sem sua 

ajuda. Em nosso caso [no caso dos juízos de valor], logo que tentamos 

deixar de lado o símile e enunciar diretamente os fatos que estão atrás 

dele, deparamo-nos com a ausência de tais fatos. Assim, aquilo que, 

num primeiro momento, pareceu ser um símile, manifesta-se agora 

como um mero sem sentido. [WITTGENSTEIN, 2005, p.222] 

 

Wittgenstein parece chamar nossa atenção para a confusão entre ciência e ética, 

entre dizível e indizível. Como vimos, o valor relativo não interessa à Ética, pois não se 

trata propriamente de um valor. O que pode ser dito (expresso com sentido) não 

interessa à Ética. Mas não interessa por um motivo muito específico: porque o valor da 

Ética é o valor absoluto; ou seja, é aquilo ―que tem valor incondicionalmente, por si 

mesmo e não por outra coisa‖ [Luis Henrique Lopes dos Santos, 2010, p.107]. 
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Wittgenstein se utiliza de uma metáfora, dizendo que a Ética é ―a estrada 

absolutamente correta‖, a qual, ―ao vê-la, todo mundo deveria tomar com necessidade 

lógica ou envergonhar-se de não fazê-lo‖ [WITTGENSTEIN, 2005, p. 219]. Com essa 

metáfora Wittgenstein quer mostrar que, se os valores absolutos existem, eles existêm 

necessariamente. A Ética trata de uma investigação geral sobre o que é bom, ou seja, o 

bem absoluto que, por ser absoluto, não é passível de qualquer coisa que implique 

contingência ou relativismo. Se o bem absoluto fosse um estado descritível, diz 

Wittgenstein, ―seria aquele que todo mundo, independentemente de seus gostos e 

inclinações, realizaria necessariamente ou se sentiria culpado de não fazê-lo‖ 

[WITTGENSTEIN, 2005, p. 219]. E se admitirmos que os valores absolutos, caso 

existam, têm caráter de existência necessária, então, chegaremos a duas possibilidades: 

―ou eles existem, então eles não podem existir internamente ao mundo, ou eles não 

existêm, então eles são objetos não existentes.‖ [HALLER, 1991, p. 51]. Isto se dá 

porque o que faz com que um evento, um acontecimento não seja casual não pode estar 

localizado no mundo, visto que o mundo é tudo que é o caso. 

 

III - Sentido do Mundo 

 

Podemos, então, entender porque ―só algo de sobrenatural pode expressar o 

sobrenatural‖; e a resposta vai de encontro com o aforismo 6.52: ―mesmo que todas as 

questões científicas possiveis tenham obtido resposta, nossos problemas de vida não 

terão sido sequer tocados. É certo que não restará, nesse caso, nenhuma questão; e a 

resposta é precisamente essa‖. Não restará nenhuma questão porque não há proposição 

possível que trate de responder (pseudo)questões sobre o místico (e a solução ao 

problema da vida vai justamente neste caminho: trata-se de pseudoquestões que devem 

ser dissolvidas). O problema está na formulação da questão. O místico é, por nós, pela 

linguagem (entendida como limite do sujeito representativo), por assim dizer 

―intocável‖. A Ética é sobrenatural. Wittgenstein nos pede para entendermos o 

sobrenatural como o sentimento que nos sobrevém frente à pergunta fundamental: que 

devo eu fazer? Ou seja, quando nos apresentamos como sujeitos volitivos. E aqui 

encontramos outra distinção: sujeito representativo e sujeito volitivo. 

Trata-se, em verdade, de um mesmo sujeito, pois tal distinção ―sujeito 

representativo‖ e ―sujeito volitivo‖ surge a partir da postura do sujeito no mundo. Isto é 

exemplificado por Wittgenstein em sua Conferência sobre Ética: 
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Pensem no caso de que em alguém de vocês creça uma 

cabeça de leão e comece a rugir. Certamente isto seria uma das coisas 

mais extraordinárias que sou capaz de imaginar. Tão logo nos 

tivéssemos recomposto da surpresa, o que eu sugeriria seria buscar um 

médico e investigar cientificamente o caso e, se não pelo fato de que 

isto causaria sofrimento, mandaria fazer uma dissecação. Onde estaria 

então o milagre? Está claro que, no momento em que olhamos as 

coisas assim, todo o milagre haveria desaparecido. [...] Isto mostra que 

é absurdo dizer que ―a ciência provou que não há milagres‖. A 

verdade é que o modo científico de ver um fato não é vê-lo como um 

milagre. [WITTGENSTEIN, 2005, p.223] 

 

O sujeito volitivo seria aquele que experimenta o mundo como um milagre – de 

outro modo, é o sujeito, não transcendente, mas transcendental
10

, que se encontra nos 

limites da linguagem, nos limites do mundo. É o sujeito de vontade, o portador do 

―bom‖ e do ―mau‖; ou seja, trata-se da vontade enquanto portadora do ético. O sujeito 

representativo (embora o mesmo sujeito), na medida em que a afirmação de sua 

existência carece de sentido, ele não existe. Poderíamos ―indicá-lo‖ como um sujeito 

psicológico, objeto da Psicologia, que faz figurações: ―o sujeito visto como um fato‖ 

[c.f WITTGENSTEIN, 2010, aforismos 5.631 e 5.641]. Trata-se-, pois, da vontade 

como fenômeno (constitui os eventos mentais que podem ser descritos, etc.). Porém, 

deve-se ser cauteloso quanto à possibilidade dessa ―indicação‖. Wittgenstein propõe 

uma analogia com o olho que vê o mundo, mas não percebe a si mesmo em seu campo 

visual; o olho, ele mesmo, não pode ter sua existência inferida. Assim, ―o sujeito 

filosófico não pode ser observado como um fato a mais no mundo. [...] O eu metafísico 

não é parte do mundo do mesmo modo que o olho não é parte do campo visual.‖ 

[VALLE, 2003, p.76]. Em sua Conferência sobre Ética, Wittgenstein propõe um 

exercício mental que vale a pena reproduzir: 

[...]suponham que alguém de vocês fosse uma pessoa 

onisciente e, por conseguinte, conhecesse todos os movimentos de 

todos os corpos animados ou inanimados do mundo e conhecesse 

também os estados mentais de todos os seres que tenham vivido. 

Suponham, além disso, que este homem escrevesse tudo o que sabe 

num grande livro. Então, tal livro nào incluiria nada do que 

                                                 

 

10
 Defendo que o sujeito volitivo/metafísico constitui a ponte entre ética e mundo. A ética é transcendente 

e transcendental, ou seja, ela constitui um limite externo do mundo – e na medida em que constitui um 

limite é transcendental –, mas é também transcendente, pois não possui relação necessária com o mundo – 

transcende-o. Já o sujeito, não é transcendente, pois não está fora do mundo (esta será a conclusão do 

solipsismo no realismo puro, que será vista logo adiante), mas sim nos limites (internos) do mundo, e por 

isso transcendental. Assim, o sujeito enquanto portador do ético permite que a vontade e o mundo se 

relacionem de tal modo que se possa chegar à Boa Vida, ou seja, que se possa chegar à felicidade através 

da boa vontade. Este ponto será retomado adiante. 
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pudéssemos chamar de juízo ético nem nada que pudesse implicar 

logicamente tal juízo. [...] Não há proposições que, em qualquer 

sentido, sejam sublimes, importantes ou triviais. [WITTGENSTEIN, 

2005, p.218] 

 

Esse exercicio mental nos permite entender em que medida os juízos éticos não 

estão no mundo, ou seja, em que medida um juízo de valor absoluto não é um juízo 

sobre fatos nem pode sê-lo [c.f HALLER, 1991, p. 47], conforme já havíamos indicado. 

Torna-se particularmente interessante este exercício mental quando o relacionamos com 

outro, que Wittgenstein propõe no Tractatus. Ele nos pede para imaginar um livro 

intitulado ―O mundo tal como o encontro‖. O ponto é que este livro conteria 

informações das mais diversas, tratando desde partes do meu corpo que obedecem e que 

não obedecem ao meu comando (entenda-se, à minha vontade), até informações sobre 

dados que tenho ―acesso‖ através dos sentidos. Porém, neste livro não identificaríamos 

em nenhuma parte o eu como sujeito. ―[...] O livro seria uma estratégia metodológica 

para isolar o sujeito, ou melhor, para mostrar que, numa perspecitiva relevante, não 

existe o sujeito‖ [VALLE, 2003, p.77]. Wittgenstein não descarta a possibilidade de 

entender o sujeito sob a perspectiva de um sujeito psicológico, que pode ser estudado 

empiricamente pela Psicologia [c.f WITTGENSTEIN, 2010, aforismo 5.641]. Porém, 

este não se confunde com o sujeito volitivo que, tal como a Ética, não está no mundo, 

mas nos limites do mundo.  

O sujeito volitivo, portador do ético, expressa-se por ações – aliás, o ato volitivo 

por excelência, para Wittgenstein, é a ação. Porém, o sujeito volitivo agindo se 

apresenta como sujeito de representação – pois apresenta-se no mundo –, e assim a 

vontade se perverte ao ser expressa em ações, dada inexistência de uma conexão 

essencial entre fato e valor. Ou seja, distinguindo fato e valor, Wittgenstein mostra a 

inexistencia de qualquer conexão lógica entre eles, o que implica que a vontade é 

impotente do ponto de vista causal. É deste pensamento que parte, por exemplo, Glock, 

para concluir que a vontade se perde no ato. Ele entende que ―as consequências de uma 

ação são eticamente irrelevantes, distinguindo-se, nisso, do espírito com o qual ela é 

realizada‖ [GLOCK, 1998, p.143]. Ou seja, desejar o bem ou o mal não altera os fatos
11

. 

Esta visão pode ser contraposta à de Darlei Dall‘Agnol. Ao contrário do que parece 

implicar a posição de Glock, Dall‘Agnol compreende que a Ética, tal como Wittgenstein 
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 Mas altera os limites do mundo [C.f GLOCK, 1998, p.143]. 
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a entende, não implica um quietismo ou um conformismo. Reconhecer a inexistência de 

conexão lógica entre vontade e mundo não implica que o sujeito empírico deva desistir 

de influir nos fatos. Apenas deve ter para si que não há fundamentação ética para sua 

conduta, há apenas um ―querer que algo aconteça a meu favor‖. 

E aqui retomamos outro ponto importante: a única perspectiva significativa 

sobre a Ética é a da primeira pessoa. Não podemos ultrapassar a perspectiva da primeira 

pessoa, pois toda representação é sempre a minha representação; toda figuração é a 

minha figuração; e todo ato de significação é meu, pois sou eu quem precisa pensar o 

sentido da proposição para os meros signos se transformarem em símbolo [C.f 

WITTGENSTEIN, 2010, aforismo 3.11]. Por isso, ―os limites de minha linguagem 

significam os limites de meu mundo‖ [WITTGENSTEIN, 2010, aforismo 5.6]. Esse 

aforismo passa a fazer sentido quando compreendemos que os limites do mundo é dado 

pela sua substância, a saber, a totalidade dos objetos. Essa totalidade constitui uma 

forma, que é justamente a forma lógica, i.e, forma da realidade. A relação afigurante, 

como indiquei, só pode se dar dentro dos limites dessa forma. Essa forma claramente 

constitui um limite, que é o limite do que pode ser dito. Daí entender que os limites do 

mundo são os limites do que pode ser dito, e é a própria lógica que impõe esse limite. 

―A lógica preenche o mundo: os limites do mundo são também seus limites‖ 

[WITTGENSTEIN, 2010, aforismo 5.61]. Ao ler a consideração sobre o solipsismo 

tendo em mente esse limite, é possível compreender que que qualquer afirmação do 

solipsismo, muito embora não possa ser dita, está completamente correta [c.f 

WITTGENSTEIN, 2010, aforismo 5.62], pois, além dos limites traçados pela forma 

lógica e a forma da realidade, temos que não podemos ultrapassar a perspectiva da 

primeira pessoa, que constitui os limites da linguagem – daí entender que o sujeito 

volitivo está nos limites do mundo; o mesmo sujeito transcendental, necessário, do qual 

nos fala João Virgílio Cutter
12

. A representação do mundo ocorre a partir de uma 

perspectiva que é esclusivamente minha; dado que essa representação é linguística, e 

dado que a linguagem só pode expressar fatos
13

, infere-se ―os limites da minha 

linguagem significam os limites de meu mundo‖. Esta é a conclusão da tese solipsista
14

 

                                                 

 

12
 C.f CUTTER, 2006, p.171-192. 

13
 E dado que os limites do dizer e os limites do pensar se equivalem. 

14
 Outro ponto digno de nota é a afirmação de Wittgenstein de que o solipsismo transcendental implica o 

realismo empírico. Segundo o autor, no Tractatus parte-se do idealismo, passa-se ao solipsismo e chega 

ao realismo puro. Isto deve ser entendido do seguinte modo. O idealismo de que se parte é vislumbrado 
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do Tractatus.  

Há a seguinte afirmação clássica de Wittgenstein: ―...fatos, fatos e fatos, mas não 

Ética‖. Esta afirmação está intrinsecamente ligada àquilo que Wittgenstein chamou de o 

mundo sub specie aeterni, ou seja, o mundo enquanto totalidade de fatos; o mundo sob 

o ponto de vista da eternidade. Vimos que Wittgenstein entende que o mundo está 

limitado a uma forma (a uma totalidade de possibilidades representada pela sua 

substância, os objetos simples). Tendo em vista que Wittgenstein acredita ter nos dado a 

essência do ser ao ter encontrado a forma geral da proposição (a saber, que toda 

proposição é resultado da aplicação da operaçao N a proposições elementares ou a um 

conjunto de proposições [c.f WITTGENSTEIN, 2010, aforismos 6 e 6.01]), também 

acredita ter mostrado que não há valor no mundo apresentando a distinção entre valores 

relativos (que podem ser reduzidos a fatos, e portanto possuem sentido) e valores 

absolutos (inefáveis), e mostrado que não há conexão lógica entre vontade e mundo
15

.  

O mundo, tal como nos mostra a forma geral da proposição, é contingente e, ao 

mesmo tempo, determinado conforme a totalidade das possibilidades dos fatos. Dizer 

que ―o sentido do mundo deve estar fora dele‖ se justifica porque ―todo acontecer e ser-

assim é causal‖ [WITTGENSTEIN, 2010, aforismo 6.41], e não há relação causal entre 

vontade e mundo. Dado que no mundo tudo é contingente, que nele não há valores, não 

pode existir, propriamente falando, proposições de Ética – pois juízos de valor não 

possuem valor de verdade, e tampouco necessitam de referência. Então, visto que não 

podemos negar valor à Ética (aliás, sequer tem sentido negar um juízo ético), temos que 

assumir que a Ética possui valor, independente de uma comparação com a realidade. 

Como isto se dá? 

Um caso interessante seria pensarmos no valor estético. Segundo Wittgenstein, 

                                                                                                                                               

 

na a prioridade da análise lógica completa da proposição, que nos leva à teoria pictórica (mostrando 

como podemos falar com sentido do mundo descrevendo-o), concluindo esta no solipsismo (pois toda 

representação/figuração é minha representação/figuração). Conforme Glock, a verdade do solipsismo se 

manifesta na própria possibilidade da representação, pois a própria forma lógica de todas as proposições 

empíricas mostra que, ao analisarmos completamente uma proposição como ―A está com dor‖, vemos que 

ela refere-se apenas ao comportamento de dor de que eu tenho ciência, enquanto ―Eu estou com dor‖ se 

refere diretamente à minha experiência. Wittgenstein entende, porém, que o solipsismo extremado do 

Tractatus implica no realismo porque também o eu pertence ao resto do mundo, e a forma lógica geral da 

proposição é universal. Assim, o que temos, em verdade, é uma oscilação entre solipsismo transcendental 

e realismo puro, pois ―embora o sujeito não possa ser parte da experiência, é uma característica lógica de 

minhas experiências o fato de que me pertencem. ‗O sujeito – queremos dizer – não fica de fora da 

experiência, mas está de tal modo nela envolvido, que não pode ser descrito‘ (PG 156)‖ [GLOCK, 1998, 

p.340].  
15

  ―As coisas estão assim‖, nos diz no aforismo 4.5; ―nenhum fato possui importância, valor ético.‖ 

[DALL‘AGNOL, 2005, p.90] 
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as obras de grandes poetas mostram um valor estético (o que, para a ciência é indizível). 

Afirmar o belo, formular um juízo de valor aparentemente implica na necessidade da 

referência das expressões. Porém, a referência não é constitutiva da natureza dos juízos 

estéticos (ou de juízos éticos). Sendo assim, não podemos falar em valor de verdade de 

um juízo de valor, visto que não se refere a algo. Podemos lembrar o exemplo do símile. 

Claro que, quando formulamos tais juízos, à primeira vista falamos do mundo. Porém, 

isto se dá, conforme Wittgenstein, porque tendemos a falar em juízos de valor, sob o 

ponto de vista do ―sujeito‖ representativo – embora essa tendência surja justamente do 

sujeito volitivo, do sujeito como vontade. O ponto de vista da representação é 

justamente o ponto de vista da ciência, dos fatos. Porém, a ciência se preocupa com 

como o mundo é, mas nada nos diz sobre o fato de que há mundo, de que algo é. Para 

Wittgenstein, este impulso para o místico, para o inefável surge justamente da 

insatisfação de nossos desejos pela ciência. Os fatos não bastam, mas eles são tudo o 

que temos. Por outro lado, dado que o mundo é composto por fatos, e os fatos são 

estados de coisas, os quais são contingentes, não há conexão necessária entre minha 

vontade e os fatos. ―O mundo é independente de minha vontade‖ [WITTGENSTEIN, 

2010, aforismo 6.373] e, portanto, minha vontade também é independente do mundo. 

Disto surge a necessidade de se compreender o sujeito volitivo frente ao mundo, pois do 

que vimos até aqui, concluímos na tese schopenhaueriana acerca da 

incomensurabilidade entre vontade e mundo: a vontade nunca pode ser satisfeita. Isto 

claramente nos leva (ou melhor, nos faz retornar) ao místico, pois voltamos a nos 

posicionar frente à pergunta: que devo eu fazer?  

Cabe aqui reunir algumas conclusões tiradas. Vimos que Wittgenstein mostra a 

distinção categorial entre fato e valor, entre mundo e vontade
16

; também procura 

mostrar que o mundo só é dito bom ou mau sob a perspectiva do eu, do sujeito volitivo, 

que se mostrou ser o portador do ético; essa perspectiva do sujeito volitivo, porém, é 

sempre do eu para com o mundo; e vimos que o autor conclui a tese solipsista, de que 

há a impossibilidade de ultrapassar a perspectiva da primeira pessoa. A resposta de 

Wittgenstein a tal pergunta será, então, relacionada ao conceito de forma de vida. Como 

explica Hans-Johann Glock, ―o termo enfatiza [...] o entrelaçamento entre cultura, visão 

                                                 

 

16
 ―Por que são independentes [vontade e mundo]? Porque as proposições ―Eu quero que ‗p‘ seja o caso‖ 

e ―p‖ são logicamente independentes, pois a relação entre estas proposições é contingente. Desse modo, 

não faz sentido pretender uma conexão necessária entre vontade e mundo.‖ [DALL‘ AGNOL, 2005, 

p.123]. 
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de mundo e linguagem‖ [GLOCK, 1998, p.174]. A solução seria uma forma de vida que 

leve o problema da existência e do sentido do mundo a uma dissolução (não a uma 

resposta, visto que ela é impossível). Mas qual seria essa forma de vida? A resposta 

vaga de Wittgenstein é que seria a Boa Vida, a saber, a vida vivida sub specie aeterni.  

 

IV – Boa vontade e Vida feliz 

 

A vida vivida sub specie aeterni é um olhar feliz para o mundo. Explico. O 

primeiro passo é reconhecer a ineficácia causal da vontade. Reconhecer que a vontade 

não altera os fatos. Isso implica numa mudança no modo de ver os fatos, o mundo. Para 

o autor, entender que Ética é absoluta significa que ela se basta, de tal modo que a 

vontade boa é a sua própria recompensa. Tendo em vista a inexistência de conexão 

lógica entre vontade e mundo, e que o sujeito volitivo se constitui justamente como 

aquele que é o portador do ético, sendo a vontade completamente livre de qualquer 

relação causal com o mundo, podemos entender que, na medida em que a vontade se 

constitui em um agir frente ao mundo – uma atitude ética do sujeito frente ao mundo –, 

temos que essa ação é completamente livre. É justamente por ela ser livre que é possível 

viver a vida sub specie aeterni. Ser feliz é uma escolha do sujeito. 

Assim, temos que a resposta de Wittgenstein à questão proposta por 

Schopenhauer, a saber, ―é feliz somente quem não quer?‖, segue uma linha distinta da 

resposta dado por este filósofo, e mais próxima dos estóicos. Para Wittgenstein, tanto 

afirmar a vontade ou negá-la são atitudes equivocadas, que não levam a uma vida feliz, 

pois não reconhecem a impotência do sujeito para submeter os eventos à sua vontade
17

. 

A vontade deve adequar-se ao mundo. Ser feliz é estar em concordância com o mundo. 

Como reconhece Darlei Dall‘Agnol, ―é místico que possa existir vida feliz, isto 

é, uma forma de vida que deixou de ser problemática. A questão que precisamos 

investigar é esta: como viver sub specie aeterni?‖ [DALL‘AGNOL, 2005, p. 101]. 

Sobre esta questão, porém, nada o filósofo poderia dizer, pois se trata de uma busca 

pelos critérios empíricos da vida feliz. O critério formal já foi dado, a saber, a vida 

vivida sub specie aeterni: reconhecer que os fatos não bastam, mas que eles são tudo o 
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 Dado que inexiste qualquer relação causal, que inexiste qualquer conexão lógica entre mundo e 

vontade, conclui-se que a tentativa de afirmar a vontade ou de negá-la será sempre uma atitude 

incomensurável para com o mundo. Disto Wittgenstein entende que o sujeito que assim se porta frente ao 

mundo, vive ―angustiado‖, insatisfeito.  
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que temos; e, por outro lado, aceitar que ―o mundo é independente de minha vontade‖ 

[TLP, aforismo 6.373], ou seja, não partir das tendências do sujeito volitivo querendo 

afirmar-se (afirmar a vontade) e projetá-las em um ―sujeito‖ representativo, esperançoso 

de influir no mundo. Dado que inexiste qualquer conexão lógica entre vontade e mundo, 

é renunciando a influir sobre os acontecimentos do mundo que posso tornar-me 

independente dele (mundo) e, desse modo, dominá-lo. Mas, como apontei, essa 

dominação é uma concordância com o mundo. ―A vontade somente pode adequar-se ao 

mundo, pois penetrando desde fora no mundo, que já está aí, não pode pretender a 

necessária realização de seus desejos‖ [DALL‘AGNOL, 2005, p.128].  

Esta solução implica mudar os limites do mundo. O sujeito pode desejar que 

alguns fatos aconteçam e outros não. E o equívoco se constitui justamente aí, pois, 

como vimos, todos os fatos têm a mesma ―importância‖ ética: nenhuma. Assim,  

Mudar os limites do mundo significa colocar todos os fatos 

na mesma dimensão: nenhum é preferível em relação a qualquer 

outro. [...] Mudar os limites do mundo significa modificar as relações 

da vontade com a totalidade dos fatos. A vontade não pode desejar 

tudo. Ao contrário, deve desejar a facticidade. [...] O mundo enquanto 

totalidade dos fatos pode somente ser modificado se a vontade 

modificar-se a si própria, isto é, se deixar de querer. Repito: a vontade 

somente pode modificar-se a si própria adequando-se ao mundo. Ela 

muda, assim, os limites do mundo. [DALL‘AGNOL, 2005, p. 128] 

 

Modificamos os limites do mundo quando deixamos de considerar a vontade 

como pertencente ao mundo, e aceitamos a não existência de qualquer conexão lógica 

entre vontade e fatos. Quando o sujeito continua desejando que certos fatos aconteçam e 

outros não, ele atribui equivocadamente valor aos fatos – atribui preferência. E atribuir 

valor aos fatos implica em problematizar o sentido do mundo (p.ex. ter esperança de que 

algo aconteça; ter temor à morte; etc.). Mas, quando todas as questões factuais são 

deixadas de lado e a vida é vivida sub specie aeterni, o mundo decresce: o mundo passa 

a se resumir a fatos, reconhecidamente sem importância e, portanto, qualquer 

pseudoproblema que poderia ser formulado com aparente sentido por aquele sujeito que 

pretende influir nos fatos desaparece.  

Então, dado que a vontade não atinge o mundo, e tão pouco o mundo atinge a 
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vontade, Wittgenstein vai dizer que o bom e o belo
18

 ―estão nos olhos de quem vê‖ – o 

bem, o bom está em confrontar as aflições da vida com um espírito feliz, ou seja, 

apresentar-se feliz frente ao mundo, pois este nada pode fazer contra a boa vontade. 

Assim, tudo o que Wittgenstein, enquanto filósofo, pode nos dizer é que a única fórmula 

geral da moralidade seria: ―Vive feliz‖. E frente à pergunta sobre qual seria o mundo 

dos felizes, a única resposta seria: ―um mundo feliz‖.
19

 

 

V – Conclusão 

 

O quadro, portanto, é o seguinte: reconhecendo a inexistência de necessidade 

lógica entre vontade e mundo, se dá a dissolução do problema da vida, visto que este 

decorre de uma confusão que é a atribuição equívoca de valor aos fatos – o que implica 

entender os valores como fatos. A boa vontade é reconhecer a inexistência de tal 

necessidade. A má vontade, ao contrário, tenta negar essa impossibilidade lógica, isto é, 

tenta impor-se mudando o mundo, pretendendo adequá-lo aos seus desejos – seja 

através da afirmação da vontade, ou de sua negação. Por isso Wittgenstein dizer que, se 

minha consciência me desequilibra é porque não estou em concordância com algo – 

podemos pensar no sentimento de ―sentir-se absolutamente seguro‖
20

. Esse sentimento 

expressa a atitude da vontade completamente adequada ao mundo ―no sentido em que, 

sabendo que nada há a não ser fatos, nada pode abalar essa vontade (...) que sempre foi 

independente, apenas não reconhecia que não existe conexão lógica entre vontade e 

mundo.‖ [DALL‘AGNOL, 2005, p. 138]. A boa vontade, portanto, ao reconhecer que 

não há valores no mundo, antes de ela querer mudar o mundo, muda-se a si própria 

enquanto limite desse mundo. Assim, mesmo que existam motivações factuais para a 

ação, somente a vontade independente é capaz de atribuir valor moral a essas ações – 

                                                 

 

18
 Sobre a Estética também cabe tudo o que se disse até aqui, visto que Wittgenstein entende que ética e 

estética são uma som; bom e belo são um só. Porém, desenvolver a tese de que a Estética é transcendental 

demandaria outro trabalho. 
19

 Wittgenstein identifica ser bom com ser feliz; ser mau com ser infeliz. Isso se relaciona com noções de 

recompensa e punição, sendo ambas internas à própria ação. Daí entender que uma boa vontade é 

recompensa de si mesma, ―na medida em que vê o mundo com ―olhos felizes‖, ou seja, aceita a 

facticidade. [C.f GLOCK, 1998, p.143]. Além disso, dada a inexistência de conexão lógica entre vontade 

e mundo, e disso decorrendo que ―o bem está nos olhos de quem vê‖, temos que o mundo do feliz é 

diferente do mundo do infeliz, pois essa infelicidade se dá frente à insatisfação por não conseguir afirmar 

a vontade no mundo, fazê-la causar. Neste sentido, o mundo do infeliz é maior, ou melhor, está 

―inchado‖, pois o infeliz assume como fato aquilo que é pretensão da vontade. 
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dado que ações são expressão da vontade. E, insisto, o critério para estabelecer o valor 

só pode ser um critério formal, a saber, a vida vivida sub specie aeternitatis.  

Deste modo, podemos indicar uma resposta para a pergunta inicial: O que 

significa dizer que a Ética pertence ao domínio do indizível, em face ao domínio dos 

fatos? Ora, se lembrarmos como essa distinção entre dizível e indizível surge, temos 

uma resposta parcial: surge através da exposição e aplicação da teoria figurativa da 

proposição e da análise completa da proposição (que desvendaria o verdadeiro sentido 

da proposição), delimitando o domínio dos fatos. Com isso Wittgenstein tenta mostrar 

que só tem sentido enunciados que respeitam as condições da fórmula geral da 

proposição e a relação afiguradora. E quais são esses enunciados? São os enunciados 

que figuram estados de coisas, ou seja, que descrevem como os objetos simples estão 

organizados. A essas figurações chamamos proposições. Assim, verificamos que os 

enunciados que respeitam as condições de sentido são as proposições da Ciência, a qual 

está preocupada em descrever e prever fatos – e por isso também os problemas 

científicos fazem sentido. Se a Ética estivesse no mundo, poderia ela ser objeto de 

fundamentação, pois poderíamos falar de ―fatos‖ da Ética, os quais poderiam ser 

descritos, analisados e sobre eles poderíamos teorizar. Porém, quando fazemos o 

experimento mental de imaginar que a Ciência solucionou toda sua gama de problemas, 

vemos que a Ciência não teria se quer tocado nos (pseudo)problemas da Ética; e quando 

fazemos o experimento mental de imaginar que um ser onisciente descrevesse o mundo 

em um livro, compreendemos que este ser onisciente não teria feito se quer um juízo de 

valor, ainda que descrevesse fatos que nós julgaríamos. Disto concluímos que a Ética 

não está no mundo e, portanto, juízos de valor absoluto não descrevem fatos. Assim, 

Ética e Ciência se separam na medida em que pertencem a domínios diferentes: a 

primeira, ao místico, ao inefável, e a segunda aos fatos, ao dizível. O caso dos símiles é 

paradigmático: quando olhamos atrás dos símiles (dos enunciados) da Ética, nada 

encontramos. A Ética é sobrenatural, ou seja, extrafactual – não está no mundo.  Daí 

Wittgenstein entender que juízos de valor simplesmente não têm sentido, dado que não 

respeitam as condições para composição de sentido das proposições. Isso não quer 

dizer, porém, que juízos de valor não existam ou que sejam falsos; apenas quer dizer 

que não são relativos, e isso é o importante para Wittgenstein. 

Interessante nos perguntarmos sobre a relevância de tal delimitação feita por 

Wittgenstein. Ora, por não haver conexão necessária entre juízos de valor e o factum do 

mundo, e por os juízos de valor não terem a possibilidade de figurar correta ou 
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incorretamente o mundo, temos que os juízos de valor não são bivalentes; isto quer 

dizer que não cabe dizer que um juízo de valor é verdadeiro ou falso. O ponto que se 

segue é sobre o portador do ético. Vimos que a análise sobre as espécies de sujeito nos 

mostra que juízos de valor só podem ser feitos sob o ponto de vista da primeira pessoa, 

tal como o mundo é meu mundo e a linguagem é minha linguagem. Essa visão do 

sujeito volitivo nos leva a uma dissolução dos problemas fundamentais, como a busca 

pelo sentido da vida, baseando-se na boa vontade e no critério formal para a felicidade, 

que é a vida vivida sub specie aeternitatis. O interesse do Tractatus pode ser entendido, 

então, não como uma tentativa de destruição da Metafísica ou do Místico em favor do 

cientificismo (como o Tractatus parece ter sido lido pelos autores do Círculo de Viena). 

Mas, ao contrário, o Tractatus se mostra como uma tentativa de delimitar o domínio 

daquilo que Wittgenstein entendia como realmente importante. Mas, mais do que isso, 

como tentativa de resguardar a Ética de qualquer relatividade – a Ética é absoluta. 

Fazendo isso, o Tractatus pretende resolver, não apenas as confusões da linguagem, 

mas também dissolver os problemas ditos ―fundamentais‖ que desde o surgimento da 

Filosofia afligem o homem. 
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Resumo: O presente trabalho pretende entender o papel da 

metáfora dentro da filosofia de Nietzsche. Compreendida 

tradicionalmente como tendo a função de um deslocamento do 

significado, a metáfora foi relegada a uma categoria inferior na 

perspectiva da filosofia, por proceder a esta operação em certa 

medida dispensável de deslocamento, bem como por obscurecer 

o sentido literal, afastando-se de uma racionalidade 

argumentativa. Queremos mostrar que, partindo de uma 

perspectiva do desperdício, a metáfora vai além do papel de 

mero recurso estilístico no pensamento nietzschiano. Ao 

contrário, colocada em primeiro plano, é ela quem se torna a 

―guia‖ do pensamento, excedendo sua delimitação como 

ferramenta, utilizável ou descartável segundo o serviço prestado 

a propósitos determinados. 

Palavras-Chave: Nietzsche, Metáfora, Desperdício, Afirmação, 

Efeito.  

 

Abstract: This study aims to understand the role of the 

metaphor in Nietzsche‘s philosophy. Traditionally understood as 

having the function of a shift of meaning, the metaphor was 

relegated to a lower category in the philosophical perspective, as 

she proceeds to this somewhat unnecessary operation, as well as 

obscuring literal sense, moving away from an argumentative 

rationality. We want to show that, from the perspective of waste, 

the metaphor goes beyond the role of mere stylistic feature in 

Nietzsche. Instead, put in the foreground, she becomes the 

―guide‖ of thought, exceeding her delimitation as a tool, usable 

or disposable according to the service provided to certain 

purposes.      

Keywords: Nietzsche, Metaphor, Waste, Affirmation, Effect.  
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Tradicionalmente, seria de se esperar da Filosofia que estabelecesse limites, 

claros e evidentes, dentro dos quais ela procederia à sua operação. Qualquer outro 

caminho seria um contrassenso filosófico. Os limites podem variar, alterando o alcance 

de cada filosofia, mas o fato do ―delimitar‖ permanece indiscutível. Lançar-se num 

caminho sem que se conceba o destino – e sem criar regras claras, que permitam 

identificar pontos seguros e estáveis que sustentem toda a empreitada – seria 

simplesmente um desperdício.  

 Porém, o que guardaria este caminho desconhecido? Ou melhor, este 

percurso que foi deixado de lado antes mesmo de ganhar vida, ou seja, de ser criado. O 

que aconteceria, se o limite fosse desfeito, deixando transbordar pelas beiradas de uma 

prática que se tornou verdadeira e sustentável uma vontade, um desejo que não se 

explica e não se cala? 

 Por outro lado, fazer filosofia significa fazer calar um sem número de 

objetos que foram devidamente examinados? E quanto a escutar a voz daquilo que 

sempre esteve subjacente a todo discurso?, e ao qual, no entanto, nunca foi permitida a 

entrada.     

 O presente trabalho pretende lançar um olhar sobre o papel da metáfora 

no pensamento de Nietzsche.  

 

 Num primeiro momento, é preciso pensar a metáfora não como um 

instrumento, uma ferramenta. De certa maneira, é preciso não pensar na sua função. 

Restringi-la a determinado jogo, compreendendo sua mecânica, seria passar longe, 

abaixo de seu efeito.  

 Logo se nota o desafio de adentrar o pensamento de Nietzsche pela porta 

metafórica. Se não podemos explicar a metáfora; se devemos nos render a seu efeito, o 

que poderá então ser dito? O que fazer desta Filosofia?   

 A graça, se podemos falar assim, está no fato de que, para se achar a 

resposta a essa pergunta (e não se a achará), temos de nos precaver contra este 

pensamento: temos de nos distanciarmos dele. E o fazemos criando aquilo que lhe irá 

oferecer resistência – uma defesa, sim, porém simultaneamente um ataque – de maneira 

que não nos transformemos em seus seguidores. 

 Porém, qual é o papel da metáfora em tal pensamento? Contradizendo o 

que foi afirmado mais acima, precisamos buscar entender o seu funcionamento. Esta 

parece ser a questão aqui; ela irá esclarecer a escolha pela metáfora, não como mera 



CADAVAL, G. Ensaios Filosóficos, Volume III - abril/2011 

 

 

forma, dando a entender que o conteúdo contido nela poderia simplesmente ser expresso 

de outra maneira, mas como tendo uma ―função‖ ativa dentro da filosofia de Nietzsche.  

  

A metáfora foi tradicionalmente entendida como um deslocamento. Diz-se em 

outras palavras, aquilo que se quer de fato dizer, o que remete a um certo 

distanciamento perigoso da razão. O sentido original, contudo, permanece a salvo; basta 

um esforço racional que o traga de volta. A metáfora seria uma espécie de concessão, 

poderíamos dizer, uma concessão de estilo, inferior, por ter este papel em certa medida 

dispensável de deslocar o significado. Dando-lhe um valor mais ou menos ilustrativo, 

sua função é estabelecida, os perigos e possíveis proveitos de sua utilização são 

definidos – e no entanto a metáfora ela mesma, sua voz peculiar, enfim, todo um 

caminho não trilhado é descartado. Isto não pertence à Filosofia; ela não pode correr 

este risco.  

 A discussão acaba por girar em torno do funcionamento ou não 

funcionamento visando um determinado propósito. Se seu uso for razoável, justificado, 

então é concedido. Mas não se abandona a noção de que o verdadeiro está a salvo no 

significado, apenas oculto, dito de outra maneira por um artifício da linguagem.  

 

 Tomar o caminho da metáfora é, antes de tudo, abdicar do início ao fim 

de qualquer segurança. Isto significa abrir mão de pontos de referência, de conceitos 

claramente delimitados, da direção coerente. É preciso perguntar, no entanto, o que 

motiva, o que empurra para frente tal empreitada. Se a Filosofia foi sempre desejosa de 

aproximar-se, de finalmente encontrar a verdade última, a verdade mesma, como seria 

permitido lançar-se sem nada querer encontrar?, apenas abrindo caminho à força.  

 Esta é outra pergunta para a qual não se achará uma resposta. O que 

levaria Nietzsche a exercer seu pensamento?, fazendo um percurso rechaçado por todos 

os lados. Porque fazer tal coisa, se não se conquistará – a verdade. A resposta poderia 

ser simplesmente, porque sim; e este ―porque‖ jamais conteria tamanha afirmação.   

 Aqui nos aproximamos (por mais contraditório que seja) do papel que a 

metáfora tem no pensamento de Nietzsche (é preciso deixar claro que este papel é 

múltiplo; acreditar capturá-lo seria cair na sedução da metáfora). Se voltarmos à ideia de 

sua função, a de um deslocamento do significado, podemos pensar que o movimento da 

metáfora é, por ―natureza‖, afirmativo. Quer dizer, é um movimento que se expande, 

que salta para fora, abandona, excede, que escapa e se derrama, desperdiçando um 
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esforço. O movimento contrário seria resguardar-se atrás de uma verdade.  

 Ainda é necessário perguntar, no entanto, o que quer este movimento. O 

processo de leitura, afinal, é uma violação, a apropriação de uma completa alteridade. E 

para isso, é preciso dar sentido ao texto; até certo ponto, é preciso esclarecer e delimitar 

o que, ao final, permanecerá obscuro. Acompanhar a metáfora em seu salto, para 

abandoná-la em seguida. 

 Talvez neste momento, fugindo ligeiramente ao ―propósito‖ deste 

trabalho, seja interessante citar um aforismo de A Gaia Ciência, intitulado ―Vita 

Femina‖.  

―(...) me inclino a crer que as maiores alturas de tudo o que 

é bom (...), permaneceram algo oculto e velado para a maioria e 

mesmo para os melhores dos seres humanos até hoje – o que se revela 

para nós, no entanto, revela-se-nos apenas uma vez! (...) a profana 

realidade não nos dá o belo, ou o dá somente uma vez!‖. (Nietzsche, 

2001, p. 229) 

 

 É interessante pensar neste instante da leitura como isto mesmo: um 

instante. O sentido do texto é iluminado por apenas um momento, para depois ocultar-se 

outra vez. Essa iluminação, no entanto, constitui momento de criação.    

 Coincidentemente, seria esta a operação da metáfora. Podemos imaginar 

um quarto escuro, onde, de repente, uma luz se acende e se apaga num mesmo fôlego. É 

certo que uma perspectiva do quarto se fez visível. E, no entanto, ela já não oferece 

segurança. Nada permanece claro; o movimento precisa continuar.  

 

 O que fazer com aquilo que não permanece? Com aquilo que, ao invés de 

esclarecer de uma vez por todas, (não) se revela num instante para se ocultar no 

próximo? Voltemos à cena anterior. A luz se acende, dá contorno ao que nos cerca, e 

volta a deixar tudo na escuridão.  

 Agora pensemos na metáfora. A metáfora é um golpe, desferido contra o 

leitor. Um golpe no escuro. É certo que o desejo do leitor, assustado pela escuridão que 

a luz torna evidente (também a luz é posta em evidência pela escuridão), seja beneficiar-

se desta iluminação novamente, tomar posse dela; ou antes, oferecer-se a ela. Por isso, a 

metáfora.  

 Num mesmo movimento, ela deixa ver e se esconde. Isto acontece por 

sua natureza de deslocamento do significado, por um lado, e sua ausência de significado 

próprio, por outro. Ainda assim, ela é apenas este movimento. Qualquer significado foi 
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abandonado.  

 Para ilustrar esta ideia, citaremos um trecho do livro Éperons: Les Styles 

de Nietzsche, de Jacques Derrida:  

―A questão do estilo: é sempre o exame, o peso de um 

objeto pontudo. 

Por vezes, apenas de uma pluma. 

Mas também de um estilete, até mesmo de um punhal. Com 

a ajuda dos quais se pode, certamente, atacar cruelmente isto a que a 

filosofia chama pelo nome de matéria ou matriz, para aí cravar uma 

marca, para aí deixar uma impressão ou uma forma, mas também para 

repelir uma forma ameaçadora, para mantê-la à distância, reprimi-la, 

proteger-se dela – dobrando-se, então, ou redobrando-se, em fuga, por 

detrás dos véus.‖
2
 (Jacques Derrida) 

 

 Podemos pensar na possibilidade de esclarecer o texto de Nietzsche. Ou 

seja, chegar ao sentido literal, àquilo que realmente está sendo dito ali, o que está por 

trás das metáforas oferecendo-lhes sustentação. Tal intenção, embora esteja 

aparentemente de acordo com os propósitos da Filosofia, com a Filosofia ela mesma, 

tornaria o texto descartável. Tomada como um escrito filosófico (nos termos em que se 

costuma entender esta expressão), a obra de Nietzsche é descartável. Dispensável. Um 

desperdício. 

 

 Aproximamo-nos ainda mais do que significa utilizar a metáfora como 

arma para fazer Filosofia. Na verdade, o próprio ―fazer filosofia‖ está em risco. 

Podemos agora citar o trecho aonde o desperdício
3
, o esbanjamento de Nietzsche vem à 

tona: 

 ―Sempre pressupondo que haja ouvidos (...) que não faltem 

aqueles com os quais é possível comunicar-se – meu Zaratustra, por 

exemplo, procura ainda agora por eles (...). E até lá não haverá quem 

compreenda a arte que aqui foi esbanjada: jamais alguém pôde 

esbanjar tantos meios artísticos novos, inauditos, só então e para isso 

criados.‖ (Nietzsche, 1995, p. 57) 

 

 É evidente que o desperdício não se explica, senão a partir da perspectiva 

do que se contém, e julga. O desafio que Nietzsche lança a seu leitor não é a 

                                                 

 

2
 O livro de Derrida não tem tradução para o português. A tradução utilizada aqui foi realizada pelo Prof. 

Dr. Rafael Haddock-Lobo, do departamento de Filosofia da UFRJ. Na bibliografia foi citada a edição 

francesa. 
3
 O termo ―desperdício‖ aparece na tradução de Marcelo Backes (L&PM, 2003, p.77). A edição utilizada 

neste trabalho optou pelo termo ―esbanjamento‖.  
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substituição de um modo de fazer filosofia por outro, contrapondo um pensamento a 

outro que encontra-se mais próximo da verdade, daquilo que é.  

 O salto da metáfora é um abandono. Abandono da prática filosófica, da 

ideia de fazer filosofia, e, no entanto, não se abandona a Filosofia; ao contrário: se vai 

em direção a ela (e não se tem direção). O esforço exigido aqui é não permanecer 

olhando para trás, para o que se está perdendo, identificando e construindo a retidão do 

percurso por vir. E para isto, há um motivo.  

 Esta perda sempre esteve presente. Como aquilo que foi mantido no 

plano do não admitido. Por não se encaixar nos propósitos, por estar fora dos limites e 

preceitos da Filosofia. Aquilo que não tem propósito, que não tem função e motivo de 

ser – a partir de uma perspectiva do que ―é‖ –, precisa ser descartado. À Filosofia, resta 

a tarefa de hierarquizar os valores, as posições. Resta julgar o que deve ficar no alto, e o 

que deve manter-se próximo ao chão. É preciso, enfim, sustentar ideias (perspectivas), 

como as de ―acima‖ e ―abaixo‖.    

 A leitura de um texto filosófico, portanto; o leitor que busca tal leitura, 

busca a luz que enfim permanecerá acesa. Para que ele mesmo possa se posicionar e 

posicionar tudo o mais em relação a esta luz. 

 Qual será o efeito, então, de uma luz que se apresenta em flashes? De um 

pensamento que se dá no tempo de uma metáfora?  

 

 Parece impossível se posicionar diante daquilo que, num mesmo fôlego, 

deixa ver e desaparece. De fato, não é provável que se consiga tornar tal pensamento um 

lugar habitável. É necessária uma mudança de perspectiva.  

 Tendo recebido um golpe, o leitor já não pode se apoiar em seu texto. 

Até porque, este já não está mais lá, quer dizer, tudo que lhe resta é um efeito da leitura, 

tudo o que sempre lhe pertenceu – a marca do golpe. De fato, o próprio texto já é efeito 

da marca de um golpe.  

 Nietzsche inicia o capítulo ―Por que escrevo tão bons livros‖, de Ecce 

Homo, com a seguinte frase: ―Uma coisa sou eu, outra são meus escritos‖ (Nietzsche, 

1995, p.52). Isto seria dizer que ele não se colocou como o carregador de seu 

pensamento. Que por detrás de seus escritos, não fala uma autoridade; que os escritos 

mesmos não são frutos de sua obediência a si mesmo. Uma espécie de aviso: aqui corre-

se o risco de uma leitura. É inevitável, com isso, pressentir a luta que se escreve à 

medida de seus próprios desdobramentos.  
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A metáfora se lança livremente no espaço. Por sua leveza, sua falta de direção 

(que não é tola, mas forte), ela flutua; resta ao leitor o pulo, que talvez se dê no susto do 

golpe: oferecerá ele sustentação a ela? Oferecerá sustentação ao que não pede, não 

necessita de tanto, colocando-se abaixo dela? Ao fim e ao cabo, o interesse da metáfora 

é: o que farão de mim?  

 É interessante citar um trecho do livro de Deleuze intitulado Nietzsche: 

―O filósofo deixa de ser fisiólogo ou médico para se tornar 

metafísico; (...) Considera-se submetido às exigências da verdade, da 

razão; mas, sob estas exigências da razão, reconhecemos muitas vezes 

forças que não são de forma alguma racionais: Estados, religiões, 

valores em curso. A filosofia já não passa do recenseamento de todas 

as razões que o homem se dá para obedecer. O filósofo invoca o amor 

da verdade, mas esta verdade não faz mal a ninguém (ela aparece 

como uma criatura simplória, que gosta do seu bem-estar, que dá 

sempre a todos os poderes estabelecidos a certeza de que não causará 

nunca a ninguém o menor embaraço porque ela não passa, apesar de 

tudo, de ser a ciência pura).‖ (Deleuze, 2009, p. 19-20) 

 

 Podemos pensar aqui na figura do filósofo como leitor. Apoiado na 

verdade, ele acaba por se tornar seu carregador. Ele mesmo torna a verdade algo a ser 

carregado. Já não quer criar, mas permanecer na segurança de ser apenas o leitor 

daquilo que não depende dele mesmo. O pensamento de que, por trás de tais verdades, o 

filósofo encontraria apenas a si, como num labirinto circular, é insuportável. A verdade 

precisa sustentar a si mesma, e, no entanto, ela permanece sempre dependente, bem 

como torna mutuamente dependente.  

 De que modo pode ocorrer, portanto, a mudança de perspectiva? O que é 

colocado em jogo aqui? Parece clara a resposta, e no entanto nisto reside toda a tensão. 

O leitor, de repente, é chamado a, ou antes, desafiado a tomar posse, não do texto, da 

verdade do texto, mas de si próprio. Arcar com a responsabilidade de sua leitura, dos 

efeitos de tal leitura, como sendo, desde sempre, a sua parte.  

 Na incessante busca pela verdade, o leitor costuma ser o ―objeto‖ 

desprezado, passivo, por estar sempre por alcançar a verdade – a sua figura é de alguém 

em busca de um ideal. O ―leitor‖, aqui, ele mesmo uma metáfora, representa aquilo que 

precisa ser calado no momento da leitura, quer dizer, aquilo que não deve trazer nada à 

mesa (ou que não deve ser trazido à mesa), visto que esta já está posta. Sua ―tarefa‖ é 

apenas seguir os caminhos dados, comprová-los de alguma maneira, tornando-se seu 

porta-voz e sustentador. Porém é preciso compreender que a intenção de Nietzsche (por 
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mais perigoso que seja afirmar tal coisa) não é finalmente dar voz ao leitor. Pelo 

contrário. A ―função‖ da metáfora permanece sendo o fazer calar. No entanto, ela 

desempenha este papel desafiando o silencio, provocando-o, ao ser desferida 

violentamente, fazendo com que o leitor sinta o golpe – é preciso que a obrigação de 

carregar se torne insustentável. Como a metáfora desfere seu golpe e permanece sem 

que seja possível alcança-la, ao leitor resta a tarefa de criar seu próprio caminho, 

chegando ao ponto onde o desperdício é possível, onde a metáfora que o golpeou torna-

se dispensável, onde a violência sofrida não mais faz sofrer, não pesa, uma vez que ele 

se ergue e pensa por sua própria força.  

 

 É preciso colocar um parêntese neste ponto. O esforço por adentrar a 

obra de Nietzsche, na tentativa de decifrá-la, interpretá-la, oferecendo argumentos, 

buscando esclarecer certos pontos é um esforço perigoso, como, é claro, qualquer 

esforço interpretativo. Perigoso, pois a escrita de Nietzsche é repleta de armadilhas. 

Como é, acreditamos, sua intenção. Nunca se sabe ao certo onde se está pisando. De 

maneira que, ao fazer a escolha por entrar pela porta metafórica, como foi dito mais 

acima, torna-se necessário também, de alguma maneira, manter o jogo (a escrita) num 

―nível‖ metafórico.  

 Isto significa não se mover em torno de conceitos claramente 

delimitados. É preciso ter em mente que a metáfora permanece sempre aberta. A 

―graça‖, por outro lado, desse perigo, é não sabermos que efeito uma nova leitura trará. 

Bem como o ato criativo em que se transforma toda leitura.  

 Para citar o próprio Nietzsche em seu Ecce Homo, sobre a experiência da 

leitura: 

―Não existe em absoluto espécie mais orgulhosa e mais 

refinada de livros – eles alcançam aqui e ali o mais elevado que se 

pode alcançar na Terra, o cinismo; é preciso conquistá-los com os 

dedos mais ternos, e com os punhos mais bravos. A menor fragilidade 

da alma os proíbe de uma vez por todas, mesmo a menor dispepsia: é 

preciso não ter nervos, é preciso ter um ventre feliz. (...) uma palavra 

minha faz subir à face todos os instintos ruins.‖ (Nietzsche, 1995, p. 

56)  

  

O valor que Nietzsche dá a aventura da leitura fica evidente nesta passagem. 

Bem como seu entendimento do fazer filosófico. Não sustentar o leitor, não segurá-lo 

pela mão. Nada fazer por ele. Provocá-lo, até. E, no entanto, quere-lo. 

 Um pensamento que não se faça valer nas costas de quem o carregue. 
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Que não queira carregadores. Por sua leveza, sim, mas também por ser capaz de erguer 

seu próprio peso sustentando a si mesmo, e exigindo que o ―sigam‖ da mesma maneira. 

 Tal é a marca de uma Filosofia que conquistou o direito de desperdiçar. 
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Resumo: O conceito de liberdade atravessa toda a história da 

filosofia, dos gregos aos dias de hoje, posto que desde os gregos 

dos tempos homéricos a autarquia ou autarcia (autarkéia, em 

grego) era considerada uma virtude nobre. Ser livre significava, 

desde aqueles tempos, ser ―mestre de si mesmo‖, ter domínio 

sobre suas ações. Com Descartes, no séc. XVII, ele se encontra 

articulado ao conceito de livre-arbítrio tipicamente cristão, com 

a diferença de que já não se trata mais de uma ―estética da 

existência‖, do estilo do caráter, mas da autoridade da razão. 

Sartre traz a liberdade para o campo transcendental como 

possibilidade única da existência: ―estamos condenados a ser 

livres‖, enquanto Nietzsche faz da afirmação trágica o solo da 

filosofia, resgatando a antiga nobreza dos guerreiros gregos: 

―‗Dar estilo ao seu caráter‘ ─ eis uma arte grande e rara!‖.   

Palavras-chaves: liberdade – autarquia – livre-arbítrio – 

existência – afirmação.  

 

Résumé: Le concept de liberté traverse toute l‘histoire de la 

philosophie, des grecs jusqu‘à nos jours, dès que pour les grecs 

des temps homériques l‘autarchie ou autarcie (autarkéia, en 

grec) a été consideré une vertu noble. Dans ces temps-là, être 

libre avait la signification d‘ être « maître de soi même », avoir 

contenance sur ses actions. Avec Descartes, au XVII siècle, ce 

concept se rencontre articulé au concept typiquement chrétien de 

libre-arbitre, avec cette différence qu‘on ne parle plus d‘une 

« esthétique de l‘existence », du style du caractère, mais de 

l‘autorité de la raison. Sartre méne la liberté au champs 

transcendental comme possibilité unique de l‘existence: «nous 

sommes condamnés a être libres », pendant que Nietzsche fait 

de l‘affirmation tragique le sol de la philosophie, en rachetant 

l‘ancienne noblesse des guerriers grecs: «‗Donner du style‘ à 

son caractère ─ voilà un art grand et rare! ».       

Mots-clefs: liberté – autarchie – libre-arbitre – existence – 

affirmation. 
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I – INTRODUÇÃO 

 

A liberdade tem uma história, tem datação de nascimento, não existe uma 

essência supra-histórica da liberdade, uma transcendência, portanto, não existe um ―em 

si‖ da liberdade, como as Idéias (eidé) platônicas. Apesar de os gregos serem livres, 

opondo-se ao seu entorno (os grandes impérios orientais) que consideravam como 

bárbaro, vamos datar a história da liberdade com Descartes, portanto no séc. XVII da 

nossa era. Para o citado filósofo, o próprio conhecimento se equiparava à liberdade, uma 

vez instituído o livre-arbítrio como sinônimo de liberdade: o livre-arbítrio se entende a 

partir da autonomia do homem moderno. Descartes cunha como princípio do seu 

sistema de pensamento o Cogito que se enuncia do seguinte modo: ―Penso, logo existo‖. 

A partir da subjetividade do sujeito cartesiano, do indivíduo, é que o mundo e os outros 

seres são confirmados, sendo o seu método, a ―dúvida metódica‖. Quando o homem se 

torna autônomo, tem livre-arbítrio, isto é, é árbitro de si mesmo, trabalha, e pode 

manipular o mundo dos objetos, transformando-o. 

Ocorre que também pode transformar o mundo num objeto de manipulação, 

como exemplifica Descartes com o exemplo do relógio, metáfora do homem: 

engrenagem desmontável cujas peças podem ser substituídas sem prejuízo do conjunto. 

Ora, nós todos sabemos, de há muito, desde o movimento da psicologia da Gestalt (a 

partir de 1920), que o todo não é a soma das partes, o todo excede as partes, por isso, a 

soma das partes de um corpo não constitui nenhum homem, o homem é fruto da cultura, 

do socius, e a ausência do social constrói um monstro, não um homem, a exemplo das 

meninas-lobo, Amala e Kamala na Índia, o selvagem de Aveyron na França, 

Kasparhauser, na Alemanha, para citar só alguns. A esse respeito já lembrava 

Aristóteles que ―O homem é por natureza um ser vivo político (zoon politicon), a razão 

disso é que a natureza não faz nada em vão, sem um motivo, uma vez que o homem tem 

a fala, o discurso, os animais têm também a voz, mas não têm a fala, o discurso bem 

concatenado, por isso, só o homem sente o bem e o mal, o justo e o injusto e outras 

noções morais e é a comunidade de sentimentos que produz a família e a comunidade 

dos homens, vale dizer, a cidade‖ (1962, I-2.1253 a 2-15). 

Ainda segundo o filósofo: ―O Bem é aquilo diante do qual nada resiste‖: o Bem 

é o comum dos homens, por isso ele é o zoon politikon; ―É no comum dos homens que 

está a norma de todas as coisas‖. Por isso, a política determina quais as ciências que 
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devem ser estudadas num Estado, quais são as que cada cidadão deve aprender e até as 

faculdades tidas em maior apreço como a estratégia, a economia e a retórica estão 

sujeitas a ela. Segundo Aristóteles podemos afirmar, portanto, que existem três tipos 

principais de vida: a que tem em vista apenas o prazer (do homem vulgar), a vida 

política (do homem de ação) e a contemplativa (do filósofo, a mais elevada). A 

consideração dos tipos principais de vida mostra que as pessoas refinadas e de índole 

ativa identificam a felicidade com a honra, pois esta é a finalidade da vida política. 

Quanto à vida consagrada ao ganho, segundo o filósofo, é uma vida forçada e a riqueza 

não deve ser o bem que procuramos: é algo de útil, nada mais e, além disso, 

ambicionada no interesse de outra coisa (Idem, 1973, I-1 1094 a 1-5).  

Para Aristóteles, como também para Platão, a verdadeira felicidade ou o 

verdadeiro bem é sempre aquilo que é buscado por si mesmo e não com vistas em outra 

coisa, por isso ele é algo de absoluto e não relativo. Daí que as ações virtuosas sejam 

aprazíveis em si mesmas e a conseqüência disso é que o objetivo da vida política seja o 

melhor dos fins, pois essa ciência se esforça por fazer com que os cidadãos sejam bons, 

livres e capazes de nobres ações. 

 

II – A LIBERDADE EM SARTRE 

 

― O homem é antes de mais nada um projeto que se vive 

subjetivamente, em vez de ser um creme, qualquer coisa podre ou uma 

couve-flor‖ (SARTRE, 1962, p.183).     

 

A filosofia existencialista de Jean-Paul Sartre sustenta-se sobre três 

princípios básicos: O primeiro princípio postula a prioridade da existência sobre a 

essência. O segundo princípio diz respeito ao primado da subjetividade. E o terceiro, 

sobre a liberdade constitutiva do projeto humano. Assim como Nietzsche no séc. 

XIX, Sartre não é um pensador de regras e sistemas mas da consciência e do sujeito 

que constrói o significado e a sua liberdade: ―a vida não tem sentido a priori. Antes 

de viverdes, a vida não é nada; mas de vós depende dar-lhe um sentido, e o valor não 

é outra coisa senão esse sentido que escolherdes‖ (Idem, p.231). Em Sartre, o homem 

ganha uma dimensão própria construindo a sua essência, é notório o mote que se 

instituiu como o marco do existencialismo do Pós-guerra (Segunda Guerra Mundial, 

1945) de que a ―existência precede a essência‖, vale dizer, ―o homem primeiramente 

existe, se descobre, surge no mundo; e que só depois se define‖ (Idem, p.182), ―o 
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homem não é mais que o que ele se faz. Tal é o primeiro princípio do 

existencialismo‖ (Ibidem), inversão radical de toda a história da metafísica em que a 

―essência precede a existência‖ de Platão à Hegel, considerado o último pensador 

metafísico da História da Filosofia.                                                                                                                                                                                         

Na concepção do filósofo, a própria História é um movimento de 

totalização que tem o homem como agente totalizador, o homem consciente e 

livre: ―o homem está condenado a ser livre. Condenado porque não se criou a si 

próprio; e no entanto livre, porque uma vez lançado no mundo, é responsável por 

tudo quanto fizer‖ (Idem, p.194), por isso o filósofo ratifica:   

O homem ligado por um compromisso e que se dá conta de que não é 

apenas aquele que escolhe ser, mas de que é também um legislador 

pronto a escolher, ao mesmo tempo que a si próprio, a humanidade 

inteira, não poderia escapar ao sentimento da sua total e profunda 

responsabilidade  (Idem, p.187).  

 

Somos, portanto, um ―ser em situação‖, o que nos incita à responsabilidade 

do ato, da escolha, da decisão: ―você é livre, escolha, quero dizer, invente. Nenhuma 

moral geral pode indicar-vos o que há a fazer; não há sinais no mundo‖ (Idem, 

p.201), e mesmo que os houvesse, o existencialista ―pensa que o homem decifra ele 

mesmo esse sinal como lhe aprouver. Pensa portanto que o homem, sem qualquer 

apoio e sem qualquer auxílio, está condenado a cada instante a inventar o homem‖ 

(Idem, p.194). A consciência sendo sempre « consciência de alguma coisa », 

consciência intencional desde Brentano e o conceito de intencionalidade acrescido 

do legado de Husserl que assumiu como proposta a tarefa de restabelecer em 

segurança e com rigor o estatuto do saber, das relações do homem com o mundo e 

com a vida, está sempre situada, isto é, ela existe como um modo de ser, um gesto, 

um ato. Se eu não tenho uma medida para medir o valor dos meus sentimentos, como 

saber se eles são autênticos, se são um meio ou um fim? Sartre responde: ―Se os 

valores são vagos, e sempre demasiado vagos para o caso preciso e concreto que 

consideramos, só nos resta guiarmo-nos pelo instinto‖ (Idem, p.198). Só posso, pois, 

medir o valor de um afeto pela confirmação correlata ao ato, isto é, a menos que 

precisamente, eu pratique um ato que o confirme e o defina‖ (Idem, p.199). Sartre 

exemplifica: 

Se sinto que amo o bastante a minha mãe para lhe sacrificar tudo o 

mais – o meu desejo de vingança, o meu desejo de ação, o meu desejo 
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de aventuras – fico junto dela. Se, pelo contrário, sinto que o meu 

amor por minha mãe não é o bastante, então parto. Mas como 

determinar o valor de um sentimento? Que é que constituía o valor do 

sentimento para com a mãe? Precisamente o fato de ter ficado por 

causa dela (Idem, p. 198-9).     

 

Sartre não constrói uma estética da existência ancorada no trágico como 

condição sine qua non, como é o caso para Nietzsche; sua preocupação é ética, ―(...) 

devemos comparar a escolha moral com a construção duma obra de arte‖ (Idem, 

p.221), não no sentido de uma moral estética estabelecida por regras a priori, um 

certo cânon estético como a regra de ouro na Grécia, mas no sentido de que a moral 

há de se fazer, fazendo, sem valores pré-estabelecidos, como se faz um quadro ou se 

escreve um texto, uma situação criadora: ―O que há de comum entre a arte e a moral 

é que, nos dois casos, temos criação e invenção‖ (Idem, p.223). Há uma obra 

póstuma reunida nos Cahiers pour une morale, editado pela Gallimard, onde o autor 

atravessa os conceitos de valor, liberdade, responsabilidade e compromisso, 

conceitos basilares do universo sartriano e de toda uma geração à qual faço parte e 

que a deixaram marcada para sempre como a « geração pós-existencialista » dos anos 

50 e 60.  

No existencialismo de Sartre, a consciência ultrapassa a subjetividade 

entendida na concepção clássica como conteúdo da consciência, distanciando-se do 

seu objeto (só o animal vive colado às coisas, imerso no mundo não sendo, portanto, 

livre; o homem emerge do mundo), o que a leva a projetar-se para além dele mesmo, 

ultrapassando-se em direção ao futuro, para se estilhaçar na angústia do 

compromisso: ―o homem está constantemente fora de si mesmo, é projetando-se e 

perdendo-se fora de si que ele faz existir o homem e, por outro lado, é perseguindo 

fins transcendentes que ele pode existir‖ (Idem, p.233-4). Por outro lado, esse 

distanciamento como ―náusea existencial‖ e ―angústia existencial‖: ―A náusea não 

me abandonou, e não creio que me abandone tão cedo; mas deixei de sofrer com ela, 

não se trata já duma doença nem dum acesso passageiro: a náusea sou eu‖ 

(Idem,1964, p.216), desabafa Roquentin no romance homônimo, se compreendem 

pelas escolhas éticas e compromisso diante de um mundo que eu não escolhi mas ao 

qual estou para sempre atrelado: o homem encontra-se jogado e abandonado num 

mundo sem desculpas, ―Assim, não temos nem atrás de nós, nem diante de nós, no 

domínio luminoso dos valores, justificações ou desculpas. Estamos sós e sem 
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desculpas‖ (Idem, 1962, p.193), esquecidos de Deus e de qualquer suporte externo 

que justifique a sua existência. Os suportes têm que ser encontrados na construção da 

subjetividade, o que se dá num campo experiencial e vivencial onde me encontro 

junto com todos os outros ―para-si »; escolhendo-me ―escolho‖, também, a 

humanidade: ―Quando dizemos que o homem se escolhe a si, queremos dizer que 

cada um de nós se escolhe a si próprio; mas com isso queremos também dizer que, ao 

escolher-se a si próprio, ele escolhe todos os homens‖ (Idem, p.184-5). E acrescenta 

Sartre, ―Escolher ser isto ou aquilo, é afirmar ao mesmo tempo o valor do que 

escolhemos, porque nunca podemos escolher o mal, o que escolhemos é sempre o 

bem, e nada pode ser bom para nós sem que o seja para todos‖ (Idem, p.185). 

  Existindo como liberdade, o homem é o fundamento dos valores, na 

gratuidade do seu ato, não se justificando, portanto, que adote este ou aquele valor, 

mas experimentando, ao contrário, a angustia da decisão: ―só há realidade na ação; 

(...) o homem não é senão o seu projeto, só existe na medida em que se realiza, não é 

portanto nada mais do que o conjunto dos seus atos, nada mais do que a sua vida‖ 

(Idem, p.207), o que não significa que ele não possa existir na inautenticidade, como 

é o caso do conceito sartriano da má-fé: ―Um homem embrenha-se na sua vida, 

desenha o seu retrato, e para lá desse retrato não há nada‖ (Idem, p.208), (...) ―Mas 

por outro lado, ele dispõe as pessoas à compreensão de que só conta a realidade, que 

os sonhos, as expectativas, as esperanças apenas permitem definir um homem como 

sonho malogrado, como esperança abortada, como expectativa inútil‖ (Idem, p.208-

9). No cômputo geral, ―O que diz o existencialista é que o covarde se faz covarde, 

que o herói se faz herói; há sempre uma possibilidade para o covarde de já não ser 

covarde, como para o herói de deixar de o ser. O que conta é o compromisso 

total‖  (Idem, p.211-2).   

Desse modo, o homem não está somente ―condenado a ser livre‖, esta 

liberdade o condena também a ser ator e o fundamento desse comportamento é o fato 

de o homem não poder existir ao modo como as coisas existem, por isso a ―má-fé‖ 

consiste em fugir do que se é e embora o homem tenda ao ser, ele não é como deve 

ser. Porém, façamos a ressalva, representar significa exatamente não coincidir com a 

função que represento posto que não a sou quer dizer, eu não posso ser a máscara, 

colá-la ao meu corpo de modo que eu dela não me diferencie, Sartre exemplifica com 

o garçom do café: ―o garçom de café não pode ser imediatamente garçom de café, no 
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sentido em que o tinteiro é tinteiro e o copo é copo‖ (Idem, 1953, p.99). E Sartre 

conclui: ―Não posso dizer que sou eu quem está aqui nem que não o sou, no sentido 

em que se diz que ―o que está em cima da mesa é uma caixa de fósforos‖: seria 

confundir meu  ―ser-no-mundo‖ com ―ser-no-meio-do-mundo‖ (...) Por toda parte, 

escapo ao ser - e, não obstante, sou‖ (Idem, p.100). Para concluir esse breve 

―entreato‖ sobre um dos temas mais polêmicos de um dos maiores pensadores do 

séc. XX, lembremos o grande poeta português Fernando Pessoa, (1965, [456], 

―Tabacaria‖, p.365), o poeta das sensações metafísicas, quando trata também daquilo 

que ―somos e não gostaríamos de ser ou do que gostaríamos de ser, mas não somos‖:  

Fiz de mim o que não soube, 

E o que podia fazer de mim não o fiz.  

O dominó que vesti estava errado. 

Conheceram-me logo por quem não era e não desmenti, e perdi-me. 

Quando quis tirar a máscara, 

Estava pegada à cara. 

                        Quando a tirei e me vi ao espelho, 

Já tinha envelhecido. 

Estava bêbado, já não sabia vestir o dominó que não tinha tirado. 

Deitei fora a máscara e dormi no vestiário  

Como um cão tolerado pela gerência 

Por ser inofensivo 

E vou escrever esta história para provar que sou sublime.   

                                                                 

III – A LIBERDADE EM NIETZSCHE 

 

Situação, outra, encontramos em Nietzsche, para quem o homem livre é o 

afirmador do acaso: ―Em verdade, é uma benção e não uma maldição ensinar: em 

todas as coisas, se encontra o céu acaso, o céu inocência, o céu quase, o céu 

temeridade. ‗Por acaso‘ — esta é a mais antiga nobreza do mundo, eu a devolvo a 

todas as coisas, eu as libertei da servitude da finalidade‖ (1908, p.238). A política 

trágica que lhe é inerente e a condição fisiológica de sua existência é a da Grande-

saúde, conceito explicitado no aforismo 382 de A Gaia ciência: ―Nós, os novos, os 

inominados, as gentes difíceis de compreender (...), precisamos de uma nova saúde, 
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de uma saúde mais forte, mais aguda, mais obstinada, mais intrépida, mais alegre do 

que qualquer outra que tenha existido: ‗a grande saúde‘ (1999, V). Mas o que 

Nietzsche entende por saúde, ele que foi sempre um homem doente? Em Nietzsche, a 

saúde está correlacionada a um excesso de forças, a uma plenitude, à criação de 

novos valores: ―O martelo.— Como devem ser os homens que transmutarão os 

valores? Homens que terão todas as qualidades da alma moderna, mas que terão a 

força de transformá-las em saúde‖ (1997, v. II § 573).  

Para Manuel de Barros, poeta pantaneiro que soube fazer de sua vida uma obra 

de arte, como sinalizou Nietzsche em Ecce homo, a saúde está relacionada à 

espontaneidade da vida que repete a diferença: ―Repetir, repetir – até ficar diferente. 

Repetir é um dom do estilo‖, (...) ―Desinventar objetos. O pente, por exemplo. Dar ao 

pente funções de não pentear. Até que ele fique à disposição de ser uma begônia. Ou 

uma gravanha. Usar algumas palavras que ainda não tenham idioma‖, (2001). Deleuze 

observa que pensar é fazer do pensamento um ritornello, um refrão, uma reunião de 

forças para a ação, como quando uma criança tem medo do escuro e canta para sossegar 

e dormir; forças do corpo, do cosmos, da terra. O ritornelo delimita as fronteiras do 

espaço interno, como o canto dos pássaros e a urina dos cães machos. José Gil no texto, 

―Ritornelo e imanência‖, do livro organizado por Gil e Daniel Lins, Nietzsche/Deleuze. 

Jogo e música (VI Simpósio Internacional de Filosofia), afiança: ―A improvisação é um 

ritornelo. A improvisação é criação‖ (...) ―O que é improvisar? É entrar em uma 

experimentação que introduz o maior coeficiente possível de acaso no seu processo‖ 

(2008, p.136). E como que num ápice, introduz a idéia de que a música é o maior de 

todos os ritornelos, posto que segundo Deleuze ―o som conserva talvez o maior poder e 

coeficiente de desterritorialização‖ (Idem, p.137). 

Contrariando Descartes, Barrenechéa chama atenção para o fato de que para 

Nietzsche liberdade não é livre-arbítrio, já que a função de arbítrio é normativa, o 

homem só é livre para praticar o bem, pois se escolher o mal peca, sendo considerado 

culpado pela ação cometida (2008, p.11). Nietzsche está nas antípodas de todo e 

qualquer ato moral: ―É conhecida a exigência que faço ao filósofo: deve colocar-se para 

além do bem e do mal (...) Semelhante exigência deriva de um ponto de vista que foi, 

pela primeira vez, por mim formulado: não há fatos morais‖ (1995, p.97, § 1), sua 

concepção é eminentemente estética; afirmando o retorno de todas as coisas o homem 

se liberta daquilo que foi, da pedra que não pode ser removida, alijando todo e qualquer 
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ressentimento, posto que o que retorna são os acontecimentos, as curvas de intensidade 

das forças. Para Nietzsche, o homem livre é um criador de novos valores, da força 

transmutada, da eternidade do tempo: ―Minha filosofia oferece o pensamento vitorioso 

que por fim prostará vencida qualquer outra doutrina... É o grande pensamento seletivo 

[...] (1997, v. II, § 229).  

 No Zaratustra, Nietzsche se refere à saúde como plenitude e ocaso, 

excesso e finitude, na forma da sua conjugação: aquele que num grau inaudito diz 

não a tudo quanto até agora disseram sim, é, ao mesmo tempo, o contrário de um 

espírito negativo – Zaratustra é um afirmador e um dançarino!: ―Eu não poderia crer 

senão num deus que soubesse dançar (...) Agora eu sou leve, agora eu vôo, agora eu 

me ultrapasso, agora um deus dança em mim‖ (1908, p.55-6). No Ecce homo, na 

autocrítica ao Zaratustra, o filósofo articula o conceito de ―Grande-saúde‖ com o de 

―vontade de potência‖, chave-mestra da sua potência de pensar, trata-se do ―Canto 

Noturno‖ do segundo livro de Assim falou Zaratustra: ―É noite: agora todas as fontes 

jorram mais alto. E minha alma, também é uma fonte que jorra. É noite: agora 

somente acordam os cantos dos amantes. E minha alma é também o canto de um 

amante. (...) Eu sou luz: ah, se eu fosse noite! Mas é minha solidão ser cercado de 

luz. Eu vivo na minha própria luz, eu absorvo em mim mesmo as chamas que saem 

de mim‖ (1908, p.147-8), imagem expressa na mitologia pela fênix, animal que 

renasce eternamente de suas próprias cinzas, ―incipit tragoedia!‖. 

 

IV - CONCLUSÃO 

 

Nietzsche é um pensador trágico, como afirma de próprio punho em toda a 

sua vasta obra e por trágico entendemos a assunção da vida mesmo nos seus 

momentos mais dolorosos e difíceis, sendo do filósofo a afirmação que se banalizou 

na mídia: ―O que não me mata, me fortalece‖, por isso diz, ―eu fiz da minha vontade 

de saúde e de vida minha filosofia...‖ (1995, p. 247 § 2), dado ao seu estado precário 

de saúde. Sabemos, porém, que Nietzsche avaliava a doença correlata à saúde, a 

plenitude e o ocaso, contrários complementares, como em Heráclito, contrários em 

luta: ―Minha única ambição de poeta é a de recompor, de trazer para a unidade, o que 

é apenas fragmento, enigma, terrível acaso (...) Juntar todos os que foram, e 

converter todo ―havia‖ em ―é assim que eu quis‖, isto, e só isto, eu chamaria de 
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redenção‖ (1995, p.317 § 8).  

Sartre não é um pensador trágico, pelo contrário, faz uso das coordenadas 

do pensamento filosófico vigente, não se coloca como extemporâneo, não podemos 

dizer que tenha sido um discípulo do deus Dioniso, como Nietzsche. Dadas essas 

coordenadas, que relação poderia existir entre os dois pensadores, como alocar, num 

mesmo texto, o ―existencialista‖ e o ―trágico‖? Além do mais, o enfoque sartriano é 

ético e não estético como é o caso para Nietzsche, mas em ambos os casos só 

contamos com o que podemos agarrar com nossas próprias mãos, não podemos 

contar com deus ou qualquer equivalente transcendente. Sartre o acompanha nesse 

percurso experimental, singular e insubstituível da vida como criação de valores, da 

liberdade como dimensão transcendental da existência e na resistência que é preciso 

superar para afirmar o seu estilo, sua ―arte de viver‖ ao modo como os gregos 

acreditaram: ―O homem livre é um guerreiro‖ (1995, p.133 § 38), sentencia o 

filósofo de Röcken. Do outro lado, afiança Sartre, ―Todo existente nasce sem razão, 

prolonga-se por fraqueza e morre por encontro imprevisto (...), apesar disso, ―a 

existência é uma plenitude que o homem não pode abandonar‖ (1964, p.228), um 

pensamento potente. 

 Em A lha deserta e outros textos, Deleuze define a filosofia a ―golpes de 

martelo‖ de Nietzsche com três enunciados de fôlego: nunca nada de conhecido, mas 

uma grande destruição do reconhecido, em favor de uma criação do desconhecido‖ 

(2008, p.176). Sobre Sartre, nos anos da Sorbonne, elogia sua leveza, nem um 

modelo nem um método ou um exemplo, mas um pouco de ar puro, ele ―era nosso 

Fora, era verdadeiramente a corrente de ar de fora (...), um intelectual que mudava 

singularmente a situação do intelectual‖, uma combinação única que, segundo 

Deleuze, lhe dava força para agüentar as provações da Academia (1996, p.18-9). 
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Sobre a articulação entre cuidado de si e cuidado dos 

outros no último Foucault: um recuo histórico à Antiguidade 

 

Pedro Fornaciari Grabois
1
 

  

Resumo: O presente artigo trata da reflexão filosófica tardia de 

Michel Foucault e de seu recuo histórico até a Antiguidade 

greco-romana, voltando-se para o problema de uma articulação 

não só possível, mas necessária entre o cuidado de si e o cuidado 

dos outros. O cuidado de si é aqui tomado como fio condutor de 

uma análise que relaciona verdade, sujeito e poder e que tem 

como objetivo fazer um diagnóstico da atualidade para pensá-la 

diferentemente do modo como ela se apresenta.    

Palavras-chave: cuidado de si; práticas de si; cuidado dos 

outros; ética; Foucault 

 

Resumé: Ce texte concerne la réflexion philosophique tardive 

de Michel Foucault et de son recul historique jusqu‘à l‘Antiquité 

gréco-romaine, en se tournant vers le problème d‘une 

articulation non seulement possible, mais nécessaire entre le 

souci de soi et le souci des autres. Le souci de soi est ici saisit 

comme fil conducteur d‘une analyse qui fait le rapport entre 

vérité, sujet et pouvoir et qui a pour objectif faire un 

diagnostique de l‘actualité pour la penser différemment de la 

manière selon laquelle elle se présente.     

Mots clés: souci de soi; pratiques de soi; souci des autres; 

éthique; Foucault 

 

 

  

1. Introdução 

 Em nosso estudo acerca do pensamento tardio de Foucault, o problema 

que nos saltou aos olhos foi o da relação entre o cuidado de si e o cuidado dos outros, 

ou, colocando em outros termos, o da articulação entre técnicas de governo de si e 

técnicas de governo dos outros. Ao ―último Foucault‖ – modo como é comumente 

denominada a última fase do pensamento do filósofo francês –, atribui-se, 

apressadamente, a elaboração de uma ética do cuidado de si; esta consideraria que é 

necessário que o indivíduo tome a si mesmo como fim último de sua conduta moral. 

                                                 

 

1
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Faz-se, assim, inapropriadamente, da investigação filosófica de Foucault sobre os 

modos de governar na Antiguidade greco-romana, uma ética normativa. Esta, ao modo 

de Sócrates, num estilo quase kantiano, repetiria o imperativo ―tu deves ocupar-te 

contigo mesmo‖. No entanto, como podemos verificar, Foucault não tem tal pretensão. 

A análise filosófica de Foucault pode ser entendida como uma história das formas de 

problematização, isto é, ―uma genealogia do modo pelo qual um campo não 

problemático da experiência – conjunto de práticas familiares, aceitas sem 

questionamento e fora de discussão – torna-se problema, suscita discussão e debate, 

incita novas reações‖ (PORTOCARRERO, 2009, p. 142). Seu recuo histórico quer 

explicitar a hipótese de que a relação entre verdade, subjetividade e relações de poder 

deve ser analisada a partir de uma história das práticas de si. Queremos, no presente 

artigo, tratar desta história das práticas de si, mostrando como o cuidado de si apresenta 

uma articulação não apenas possível, mas necessária com o cuidado dos outros. Com 

este texto, esperamos contribuir também para a defesa de nossa hipótese de conjunto: 

Michel Foucault, ao conferir importância às práticas de si, não defende uma posição 

individualista; defende, ao contrário, que estas práticas se inserem num contexto mais 

amplo de práticas sociais, constituindo-se enquanto pontos de resistência aos diferentes 

modos de governar que, ao longo dos séculos, impuseram aos sujeitos determinadas 

formas de ser. 

 

2. Uma história das práticas de si 

 No que toca à sua reflexão ética acerca da subjetividade e de sua relação 

com a verdade e com o exercício do poder, Foucault procurou fazer, não uma análise 

interior ao próprio conhecimento, mas conduziu sua investigação filosófica em torno de 

uma história das práticas de si: 

 
O problema das relações entre o sujeito e os jogos de 

verdade havia sido até então examinado por mim a partir seja de 

práticas coercitivas..., seja nas formas de jogos teóricos ou 

científicos... em meus cursos no Collège de France, procurei 

considerá-lo através do que se pode chamar de uma prática de si, que 

é, acredito, um fenômeno bastante importante em nossas sociedades 

desde a era greco-romana, embora não tenha sido muito estudado. 

Essas práticas de si tiveram, nas civilizações grega e romana, uma 

importância e, sobretudo, uma autonomia muito maiores do que 

tiveram a seguir, quando foram até certo ponto investidas pelas 

instituições religiosas, pedagógicas ou do tipo médico e psiquiátrico. 

(FOUCAULT, 2004, p. 264-265, grifos nossos)  
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O termo grego para cuidado de si, epimeleia heautou, é apresentado como um 

termo rico e complexo que envolve a idéia de cuidar de si mesmo, ocupar-se consigo 

mesmo, preocupar-se consigo mesmo, etc. Não era noção fundamental apenas para os 

filósofos da sociedade helenística, mas constituía-se enquanto ―fenômeno cultural de 

conjunto‖ próprio daquela sociedade. A noção de epimeleia heautou foi se ampliando e 

tomando diversos caminhos e significações, ao longo de mil anos (século V a.C. – 

século V d.C.), partindo da filosofia grega, passando pelo helenismo e chegando até a 

espiritualidade cristã.  

O termo epimeléia heautoû não designa apenas uma preocupação, mas todo um 

conjunto de ocupações que envolvem um labor na relação do indivíduo consigo mesmo. 

No contexto de uma cultura de si, época áurea do cuidado de si, a questão do tempo que 

deve ser dedicado a voltar-se para si mesmo é de capital importância. Este tempo, 

escreve Foucault (1985b, p. 56), não é vazio, mas é antes povoado por exercícios, 

tarefas práticas, atividades diversas. Assim, o cuidado de si pode ser constituído de: 

exames (matinais e vespertinos), exercícios de memorização de princípios, cuidados 

com o corpo, regimes de saúde, exercícios físicos sem excesso, satisfação das 

necessidades, meditações, leituras, anotações e ainda conversas com um confidente, 

amigo, guia ou diretor de alma. Vê-se, deste modo, que em torno dos cuidados consigo 

se desenvolve toda uma atividade de palavra e de escrita, que liga o trabalho de si sobre 

si e a comunicação com outrem. A prática do cuidado de si não constitui ―um exercício 

da solidão, mas sim uma verdadeira prática social‖ (FOUCAULT, 1985b, p. 57). 

Nos dois primeiros séculos de nossa era, Foucault encontra uma série de reflexões 

morais e éticas distintas das que se apresentaram na ética socrático-platônica e no 

monasticismo cristão. Estas reflexões desenvolvidas pelos pensadores helênicos, os 

cínicos, estóicos e epicuristas, tratavam das assim denominadas ―práticas de si‖ ou 

―técnicas de si‖. Estas técnicas permitiam ao indivíduo: efetuar, sozinho ou com a ajuda 

de outrem, certo número de operações sobre seu corpo, sua alma, seus pensamentos, 

suas condutas, e seu modo de ser; e permitiam ainda ao indivíduo transformar-se a fim 

de alcançar um estado de felicidade, de pureza, de sabedoria, de perfeição ou de 

imortalidade (FOUCAULT, 2001b, p. 1604) 
2
. Por cuidado de si entende-se então uma 

                                                 

 

2
 Para um estudo mais alongado da questão das ―técnicas de si‖ e da recepção da ética de Foucault, vale a 

leitura de Exercices spirituels et philosophie antique de P. Hadot. No livro encontramos o próprio autor 

abordando as possíveis divergências que há entre ele e Foucault: ―il me semble que la description que M. 
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noção plural, que agrega diversos cuidados consigo mesmo, diversas práticas de si 

mesmo, diversas atividades do indivíduo sobre si mesmo
3
. 

 

3. Cuidado de si e conhecimento de si 

Em seu curso A Hermenêutica do Sujeito, Foucault apresenta a noção de cuidado 

de si como ponto de partida para se pensar a relação entre o sujeito e a verdade no 

Ocidente. No entanto, é o preceito délfico do ―conhece-te a ti mesmo‖ (gnôthi seauton), 

que é reconhecido na história da filosofia ocidental como a fórmula fundadora desta 

questão da subjetividade em sua relação com a verdade. Podemos nos perguntar por 

que, então, Foucault escolhe privilegiar a noção de cuidado de si como chave para se 

tratar da relação acima mencionada. Faz-se necessário, segundo o próprio filósofo, 

pensar na relação que há entre o conhecimento de si e o cuidado de si. 

Foucault (2006, p. 7) aponta – a partir de suas leituras de autores como Platão e 

Xenofonte – como a personagem de Sócrates é, não o homem do conhecimento de si, 

mas antes o homem do cuidado de si por excelência. Ao averiguar a relação entre os 

dois preceitos, percebe-se que a formulação do preceito do ―conhece-te a ti mesmo‖ tem 

sua entrada no pensamento filosófico propriamente dito subordinada ao preceito do 

cuidar de si mesmo. Neste sentido, de acordo com Foucault, o ―conhece-te a ti mesmo‖ 

é uma das formas, uma das conseqüências, uma espécie de aplicação concreta, precisa e 

particular da regra geral do cuidado de si ou do ―ocupar-se consigo mesmo‖. A figura de 

Sócrates é fundamental para se entender a noção de cuidado de si, pois ele era 

justamente aquele que tinha por missão, dada pelos deuses, lembrar a todo aquele que 

ele encontrasse que era preciso ocupar-se consigo mesmo. Além disto, ele também 

negligenciou várias vantagens cívicas e renunciou a toda uma carreira política para se 

ocupar dos outros; aqui se coloca o problema da relação entre a atitude de ocupar-se 

                                                                                                                                               

 

Foucault donne de ce que j‘avais nommé les ‗exercices spirituels‘, et qu‘il prefere appeler des ‗techniques 

de soi‘, est précisément beaucoup trop centrée sur le ‗soi‘, ou, du moins, sur une certaine conception du 

soi‖ (HADOT, 2002, p. 324).    
3
 Vale lembrar que o estudo das práticas de si se insere na pesquisa de Foucault em torno de uma história 

da sexualidade, que acaba culminando numa história da ética. Foucault publica em 1976 o primeiro 

volume da História da Sexualidade e somente oito anos depois, em 1984, ano de sua morte, vem a 

publicar o segundo e o terceiro volumes. Neles Foucault realiza um importante deslocamento em seu 

projeto, operando um recuo histórico até a Antiguidade greco-romana. Recuo que também está registrado 

em seus cursos no Collège de France, como é o caso da Hermenêutica do Sujeito, obra de grande 

importância para nosso estudo. Com a história das práticas de si, Foucault pretendeu fazer uma história 

das formas de problematização dos modos de subjetivação do indivíduo, como já indicamos na 

Introdução.  
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consigo mesmo e a de sacrificar-se a si mesmo com a intenção de incitar os outros ao 

cuidado de si. Outro ponto interessante do cuidado de si em Sócrates, é que este preceito 

pode também ser compreendido como o ―momento de um primeiro despertar‖, como 

um princípio de inquietude e de movimento: na comparação que se faz, na Apologia de 

Sócrates, entre Sócrates e o tavão (inseto que persegue os animais, pica-os e os agita), o 

cuidado de si é comparado a um aguilhão que é cravado na existência dos homens. 

Embora o imperativo do cuidado de si não fosse mero fundamento para o conhecimento 

de si, não cessou de ser um princípio fundamental para caracterizar a atitude filosófica 

quase que ao longo de toda a cultura helenística. 

Diante de tal caracterização da relação entre cuidado de si e conhecimento de si 

nas origens da filosofia, Foucault (2006, p. 15) se coloca uma pergunta de fundamental 

importância que transcrevemos aqui: ―por que, a despeito de tudo, a noção de epiméleia 

heautoû (cuidado de si) foi desconsiderada no modo como o pensamento, a filosofia 

ocidental, refez sua própria história?‖. O filósofo aponta, ainda, e, ao mesmo tempo, se 

interroga pelo fato de o conhecimento de si ter sido privilegiado na história do 

pensamento e, em contrapartida, o cuidado de si ter ficado na penumbra, apesar de 

verificar-se a importância deste último numa vasta literatura da Antiguidade greco-

romana. Para explicar tal preferência histórica por um preceito em detrimento do outro, 

o filósofo francês recorre à hipótese de algo que ele identifica como ―momento 

cartesiano‖.  

Por ―momento cartesiano‖ Foucault compreende uma dupla operação: a 

requalificação filosófica do ―conhece-te a ti mesmo‖ e a desqualificação do ―ocupa-te 

contigo mesmo‖. Em primeiro lugar, o ―momento cartesiano‖ requalifica o ―conhece-te 

a ti mesmo‖, por atrelar a evidência da existência própria do sujeito à consciência, ao 

conhecimento de si. A indubitabilidade da minha existência enquanto sujeito passou a 

ser garantia de acesso à verdade. É neste sentido que se pode dizer que o ―conhece-te a 

ti mesmo‖ foi valorizado no ―momento cartesiano‖. Em contrapartida, o cuidado de si 

foi, pelo mesmo procedimento cartesiano, desqualificado e até mesmo excluído do 

campo do pensamento filosófico moderno.  

Para tratar da desqualificação do cuidado de si, Foucault traça uma distinção, em 

termos bastante gerais, entre filosofia e espiritualidade. Pela primeira ele compreende a 

forma de pensamento que tenta determinar as condições e os limites do acesso do 

sujeito à verdade, enquanto que pela segunda ele compreende a busca, a prática, a 

experiência pelas quais o sujeito opera sobre si mesmo as transformações necessárias 
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para ter acesso à verdade. Na espiritualidade, desenvolvida no Ocidente, é preciso que o 

sujeito transforme a si mesmo para ter acesso à verdade, e uma vez alcançando a 

verdade, esta oferece a ele ―um retorno‖. Em Sócrates e Platão, o princípio do cuidado 

de si é justamente o conjunto das condições de espiritualidade que permitem ao sujeito 

ter acesso à verdade. Na Antigüidade, com exceção de Aristóteles, filosofia e 

espiritualidade eram elementos que não estavam nunca separados.  

O ―momento cartesiano‖, que marca o início da modernidade na história da 

verdade, é justamente o momento em que as condições de acesso à verdade passam a 

residir apenas no conhecimento. Foucault chama a atenção para o fato de que com a 

designação deste acontecimento no pensamento como ―momento cartesiano‖ ele não 

está querendo dizer que foi precisamente Descartes o primeiro a fazer esta operação. 

Isto já se podia verificar, de alguma forma, no pensamento escolástico, por exemplo. O 

que interessa saber é que é neste ―momento‖ que se entra na modernidade do 

pensamento, no momento em que as condições de acesso sujeito à verdade passam a ser 

definidas do interior do conhecimento, as condições não vão mais concernir o sujeito no 

seu ser.  

 É interessante ainda ressaltar um apontamento final de Foucault a respeito desta 

mudança na questão do acesso do sujeito à verdade. A perspectiva da espiritualidade 

postulava que o sujeito, enquanto tal não era capaz de verdade, mas que a verdade podia 

salvá-lo. A importante inversão que marca a idade moderna nas relações entre sujeito e 

verdade é esta: que o sujeito já é capaz, enquanto tal, de ter acesso à verdade, mas esta 

em contrapartida, já não pode mais salvá-lo. O conhecimento aqui, aponta Foucault 

(2006, p. 24), se abrirá simplesmente para a dimensão indefinida de um progresso do 

próprio conhecimento. Esse modo de acesso à verdade se contrapõe ao da conversão à 

vida filosófica, que consiste num trabalho de auto-transformação do indivíduo. Pierre 

Hadot, que chama as práticas de cuidado de si de exercícios espirituais, defende que a 

filosofia permaneceu sempre essencialmente como um ato de conversão (HADOT, 

2002, p. 233) 
4
.  

                                                 

 

4
 P. Hadot discorda de Foucault quanto a sua concepção de ―momento cartesiano‖. Para aquele, a 

separação entre filosofia e espiritualidade se deu na Idade Média, quando a filosofia se pôs a serviço da 

teologia e os exercícios espirituais se integraram à vida cristã, tornando-se independentes da vida 

filosófica. Hadot discorda ainda que em Descartes substitui-se a ascese pela evidência, visto que este 

escreveu Meditações, que são também exercícios espirituais. No entanto, o próprio Foucault reconhece 

isso quando afirma (2001b, p. 1449): ―Le lien entre l‘accès à la vérité et le travail d‘élaboration de soi par 

soi est essentiel dans la pensée ancienne et dans la pensée esthétique. Je pense que Descates a rompu avec 
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  Na Hermenêutica do Sujeito, Foucault retoma a questão da relação entre 

cuidado de si e conhecimento de si, apresentando-nos três diferentes modelos referentes 

a esta relação, a saber: o modelo platônico, o modelo cristão, e o modelo helenístico. 

Segundo o filósofo francês, os dois primeiros modelos teriam encoberto o terceiro. Sua 

pretensão é então resgatar tal modelo a partir da leitura de textos cínicos, epicuristas e 

estóicos. Ele nos oferece algumas informações sobre o modelo platônico, em seguida 

sobre o modelo cristão, para depois a eles contrapor o modelo helenístico
5
. 

Em primeiro lugar, o modelo platônico. Nele, a relação entre cuidado de si e 

conhecimento de si é estabelecida a partir de três pontos fundamentais. O primeiro deles 

é a ignorância e a constatação de que se é ignorante, que conduz ao imperativo do 

cuidado de si. O segundo é o fato de que o cuidar de si consista essencialmente no 

―conhecer-se a si mesmo‖. O terceiro ponto, que caracteriza de maneira mais importante 

o modelo platônico, é a questão da reminiscência. Nela estão reunidos o conhecimento 

de si, o conhecimento da verdade, o cuidado de si e o retorno ao ser. Em Platão, aparece 

uma análise do cuidado de si através das perguntas ―que si é este que precisa ser 

cuidado?‖ e ―que cuidados são estes que é preciso ter para consigo?‖. Em Platão, a 

despeito de o cuidado de si ser basicamente experimentado a partir do preceito do 

―conhece-te a ti mesmo‖ e o si ser identificado como alma, está-se ainda longe do que 

será o exame de consciência no cristianismo. 

Em segundo lugar: o modelo cristão, ou mais precisamente o modelo ascético-

monástico.  Aqui existem também três pontos principais a serem indicados. O primeiro 

deles é a relação circular entre conhecimento de si, conhecimento da verdade e cuidado 

de si, que é, com efeito, a circularidade entre a verdade do Texto (a Revelação divina) e 

o conhecimento de si. O segundo consiste na exegese de si, que pode ser compreendida 

como a decifração dos processos e movimentos secretos da alma. E por fim, a renúncia 

                                                                                                                                               

 

cela en disant: ‗Pour accéder à la vérité, il suffit que je sois n‘importe quel sujet capable de voir ce qui est 

évident.‖ L‘évidence est substituée à l‘ascèse au point de jonction etre le rapport à soi et le rapport aux 

autres, le rapport au monde. Le rapport à soi n‘a plus besoin d‘être ascétique pour être un rapport avec la 

vérité. [...] Mais il faut remarquer que cela n‘a été possible pour Descartes lui-même qu‘aux prix d‘une 

démarche qui a été celle des Méditations, au cours de laquelle il a constitué un rapport de soi à soi le 

qualifiant comme pouvant être sujet de connaissance vraie sous la forme de l‘évidence (sous réserve qu‘il 

excluai la possibilité d‘être fou).‖ 
5
 Vale ressaltar que o modelo helenístico se situa historicamente (cronologicamente) entre o 

desenvolvimento do modelo platônico e o do modelo monástico-cristão. Apresentar em último lugar o 

modelo helenístico é uma opção feita pelo próprio Foucault, em seu curso no Collège de France, para 

contrapor os três modelos da maneira que achou mais adequada. Aqui retomamos a mesma ordem de sua 

exposição.  
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de si, que consiste no objetivo desta decifração de si. 

Tanto o modelo da reminiscência do sujeito por ele mesmo quanto o da exegese 

do sujeito por ele mesmo dominaram o cristianismo e foram por ele transmitidos a toda 

a história da cultura ocidental. Desta forma, eles encobriram historicamente o modelo 

helenístico, não menos importante que os dois e do qual Foucault tenta apresentar 

algumas características importantes.  

Este último modelo não identifica o cuidado de si com o conhecimento de si, nem 

absorve o primeiro dentro do segundo. Existe, na verdade, um privilégio e uma 

autonomia do primeiro em relação ao segundo. Tal modelo não tende nem à exegese de 

si, nem à renúncia de si, mas, ao contrário, tende a constituir o ―si‖ como objetivo a ser 

alcançado, girando, deste modo, em torno da autofinalização do cuidado de si e da 

conversão a si. Nele, desenvolve-se toda uma arte de si. Contudo, Foucault vê no 

modelo helenístico alguns paradoxos, um deles é o fato de que tenha se formado, a 

partir de seus preceitos, imperativos e reflexões, uma moral exigente, rigorosa, restritiva 

e austera. Moral esta que será em seguida, segundo Foucault, tomada e repatriada pelo 

cristianismo. 

 

4. Cuidado de si e cuidado dos outros 

 Até aqui, fizemos um esforço em conceituar o cuidado de si na sua 

relação direta com o conhecimento de si ou com a consciência de si. Pretendemos agora 

apresentar como se deu a evolução da complexa noção de cuidado de si na sua relação 

direta com outra noção de fundamental importância para nosso trabalho, a saber: a 

noção de cuidado dos outros. Tendo em vista que a relação entre uma noção e outra, 

como já expresso anteriormente, constitui-se enquanto elemento central de nosso 

trabalho, apresentaremos a seguir uma retomada bastante esquemática do que foi o lento 

desenvolvimento (de Sócrates aos primeiros cristãos) do problema por nós aqui visado.  

 Já antes de Sócrates, com os pitagóricos, diversas tecnologias de si já 

eram praticadas visando a transformação do sujeito com vistas ao acesso à verdade. 

Como já afirmamos, é através da figura de Sócrates que o preceito do cuidado de si 

toma corpo e ganha força enquanto reflexão propriamente filosófica. Em sua leitura do 

Alcibíades de Platão, Foucault aponta três condições que determinam a razão de ser e a 

forma do cuidado de si. A primeira delas está relacionada ao campo de aplicação do 

preceito, que neste primeiro momento está restrito aos jovens aristocratas que vão um 

dia governar a cidade. O preceito do cuidado de si está assim ainda atrelado a 
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determinado status social. A segunda condição para o exercício do cuidado de si está 

posta no objetivo que este tem. Objetivo que o cuidado de si tem para estes jovens 

aristocratas é exercer o poder sobre os outros. A finalidade do cuidado de si está ainda 

colocada fora dele, está colocada no governo dos outros. Finalmente, uma terceira 

condição do aparecimento do cuidado de si na ética socrático-platônica é que este 

preceito era considerado sob um de seus aspectos apenas, o do conhecimento de si. 

Cuidar de si, no diálogo do Alcibíades, era basicamente experimentado a partir do 

preceito do ―conhece-te a ti mesmo‖.  

 Foucault mostra então que, na longa e lenta evolução do cuidado de si, as 

três condições que definiam o preceito no seu primeiro aparecimento filosófico vão 

perdendo lugar até desaparecer.   

 No período dos pensadores greco-romanos dos séculos I e II de nossa era, 

o cuidado de si se torna um princípio geral e incondicional, um imperativo que se impõe 

a todos, sem condições etárias ou de status. O governo dos outros deixa de ser a razão 

de ser da atividade de cuidar de si. A cidade, ou melhor, o governo da cidade, já não é 

mais o fim último do cuidado de si. Agora, o ocupar-se consigo mesmo tem o próprio si 

como finalidade a ser alcançada. Vale aqui chamar atenção para a distinção que 

Foucault explicita entre o objeto e o fim do cuidado de si. No Alcibíades, o objeto do 

cuidado de si era já o próprio si, definido naquele momento basicamente como a alma, 

mas implicando cuidados para com o corpo também. Todavia, o fim do cuidado de si, 

sua finalidade repousava sobre outra coisa que a atividade de ocupar-se consigo: a 

cidade era a mediadora da relação a si. O si era um elemento integrante da cidade, e 

neste sentido ele era também fim do cuidado de si, que visava em primeiro lugar a 

salvação da cidade. O si era fim do cuidado de si, mas somente através da mediação da 

cidade. Na cultura neoclássica do florescimento da idade de ouro imperial, o si vai ser 

não só objeto, mas também o fim último do cuidado de si. O que se apresenta aqui é a 

noção de auto-finalização do cuidado de si. Noção capital para entendermos a complexa 

relação entre cuidado de si e cuidado dos outros na filosofia de Foucault. Há ainda a 

terceira condição de aparecimento do preceito do cuidado de si, a sua determinação 

através da forma do conhecimento de si. Esta deixa de ser a forma prioritária através da 

qual o cuidado de si é praticado e passa a se inserir num conjunto mais vasto de 

práticas. 

 Foucault caracteriza, então, o período que vai do florescimento do 

estoicismo romano (Musonius Rufus) até o renascimento da cultura clássica do 
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helenismo (Marco Aurélio) – período que precede ainda a difusão do cristianismo e o 

aparecimento dos primeiros grandes pensadores cristãos como Tertuliano e Clemente de 

Alexandria – como a idade de ouro na história do cuidado de si; este último entendido 

aqui como noção, como prática e como instituição. Nessa cultura de si, a autofinalização 

do cuidado de si ou autonomização do cuidado de si marca uma dissociação entre 

cuidado de si e cuidado dos outros e remete a uma conversão a si (epistrophe eis 

heauton), que implica um deslocamento do olhar e que significa ao mesmo tempo uma 

trajetória na qual o indivíduo acaba por voltar-se para si mesmo.  

 A autonomia, auto-suficiência ou independência do princípio do cuidado 

de si refere-se também a uma ética do domínio. Domínio este que não limita a 

experiência de si a uma força dominada, que faz da alma algo que nada pode perturbar, 

ou a uma soberania que tenta conter uma força prestes a se revoltar. A experiência de si 

é antes uma experiência de prazer que se tem consigo mesmo. Aqui, toma-se a si 

mesmo como objeto de prazer. Um prazer que nasce do próprio indivíduo e no próprio 

indivíduo. No quadro desta cultura de si, vê-se traçada uma reflexão sobre a moral dos 

prazeres. No entanto, o desenvolvimento dessa cultura de si não significou exatamente 

um maior retraimento para si, mas foi antes uma nova problematização da relação 

consigo mesmo (FOUCAULT, 1985b, p. 77). Só se pode falar de ―cultura‖ de si, porque 

ali se fundou uma prática que não ficava apenas no âmbito do indivíduo, mas tinha 

repercussões sociais. Nas sociedades greco-romanas da época, a existência era levada 

―em público‖ e ao observar-se os estóicos, que tinham sua doutrina fortemente ligada à 

austeridade da conduta, percebe-se que estes eram bastante preocupados com os deveres 

para com o coletivo (a humanidade, a família e os concidadãos) e denunciavam as 

práticas de isolamento como complacência egoísta.  

 O ―individualismo‖, segundo Foucault (1985b, p.47-48), é 

frequentemente evocado para explicar, em épocas diferentes, fenômenos bastante 

diversos, misturando-se, debaixo da mesma categoria, realidades completamente 

diferentes. Ele diz que é preciso, então, distinguir três atitudes: a atitude individualista, 

que seria uma forma de independência do indivíduo em relação ao grupo; a valorização 

da vida privada, que seria a importância dada às relações familiares e aos interesses 

domésticos e patrimoniais; e a intensidade das relações consigo mesmo, nas quais se 

toma a si próprio como objeto de conhecimento e campo de ação para transformar-se. O 

vínculo entre essas três atitudes não é nem constante nem necessário: o movimento 

ascético cristão dos primeiros, por exemplo, dava grande importância para as relações 
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de si para consigo, mas desqualificava os valores da vida privada. Para Foucault, a 

cultura de si não é puro efeito do individualismo, podendo existir grupos sociais que não 

são individualistas e nos quais a cultura de si se faz presente (FOUCAULT, 2001b, p. 

1472). 

 Com o desenvolvimento e estabelecimento do cristianismo, vários 

elementos da cultura de si são deslocados, reutilizados, repatriados ou simplesmente 

integrados nas práticas religiosas. A cultura de si é colocada a serviço de um poder 

pastoral, na medida em que o cuidado de si (epimeleia heautou) se transforma em 

cuidado dos outros (epimeleia tôn allôn). No entanto, a salvação do indivíduo (ou pelo 

menos de sua alma) continua sendo objeto de cuidado, assim, o cuidado de si clássico 

não desaparece por completo, mas perde grande parte de sua autonomia com o 

cristianismo (FOUCAULT, 2001b, p.1448): 

em nossas sociedades, a partir de um certo momento – e é 

muito difícil saber quando isso aconteceu –, o cuidado de si se tornou 

alguma coisa um tanto suspeita. Ocupar-se de si foi, a partir de um 

certo momento, denunciado de boa vontade como uma forma de amor 

a si mesmo, uma forma de egoísmo ou de interesse individual em 

contradição com o interesse que é necessário ter em relação aos outros 

ou com o necessário sacrifício de si mesmo. Tudo isso ocorreu durante 

o cristianismo, mas não diria que foi pura e simplesmente fruto do 

cristianismo. A questão é muito mais complexa, pois no cristianismo 

buscar sua salvação é também uma maneira de cuidar de si. Mas a 

salvação no cristianismo é realizada através da renúncia a si mesmo. 

Há um paradoxo no cuidado de si no cristianismo... (FOUCAULT, 

2004, p. 268, grifo nosso) 

 

 Vale lembrar que a ética que Foucault vai elaborar é irredutível à 

perspectiva de uma renúncia a si em nome de uma entidade transcendente ou 

transcendental. Sua problematização ética está muito mais próxima de uma ―ética da 

imanência‖ ou de uma ―ética do distante‖ como aparece em Nietzsche
6
, na qual o 

indivíduo é levado não a descobrir a verdade sobre si mesmo, como no platonismo ou 

no cristianismo, mas inventar a si mesmo. 

 

5. Cuidado de si e dizer-verdadeiro 

 Os dois últimos cursos de Foucault no Collège de France, Le 

gouvernement de soi et des autres (1983) e Le courage de la vérité. Le gouvernement de 

                                                 

 

6
 Cf. Gros (2001, p. 516). Cf. também Ortega (2000, p. 258-260).  
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soi et des autres II (1984), são quase que exclusivamente dedicados ao estudo do dizer-

verdadeiro ou parrhesía. Segundo o filósofo, o estudo do discurso verdadeiro, como 

problema da ordem da política, serviria para pensar a questão das relações entre governo 

de si e governo dos outros
7
. No curso A Hermenêutica do Sujeito (1982), Foucault já 

apontava a prática do dizer-verdadeiro ou parrhesia como uma das formas que o 

cuidado de si podia tomar. O termo grego parrhesia, traduzido para o português como 

parrésia, se encontra em textos filosóficos e tragédias da Antiguidade. Naquela 

literatura, voltada para as práticas de si, que permitiam ao indivíduo ao transformar a si 

mesmo conhecer a verdade, a prática do dizer a verdade tinha grande importância. A 

parrhesia foi então uma prática refletida que esteve presente, na Antiguidade, nas 

relações entre médico e paciente, entre mestre e discípulo, entre discípulos, entre 

conselheiro e governante, etc. Aquele que praticava a parrhesia era o parrhesiastes. A 

figura de Sócrates é um bom exemplo de parrhesiastes, pois este vivia de acordo com 

suas afirmações mesmo diante do risco de morte.  

 Se a parrhesia se constituía enquanto prática de dizer a verdade com 

liberdade de palavra (libertas, termo empregado pelos latinos na Antiguidade) e com 

franqueza no falar (franc-parler, tradução francesa empregada por Foucault), então os 

opostos deste procedimento ético e técnico seriam todas aquelas práticas que não 

tivessem por fim a verdade. A adulação se colocava assim como adversário moral da 

parrhesia, enquanto a retórica era seu adversário técnico. Tanto a primeira quanto a 

segunda figura não tinham por objetivo, como é no caso da parrhesia, permitir àquele a 

quem se dirige o discurso verdadeiro constituir para si um relação a si mesmo de 

autonomia, independência, plenitude e satisfação. O objetivo da parrhesia, como a 

encontramos na relação mestre-discípulo, era assim fazer com que este não tivesse mais, 

em determinado momento, necessidade do discurso de um outro (seu mestre). Acerca 

dessa parrhesia dos antigos Foucault resume:  

A parresía (a libertas, o falar franco) é, pois esta forma 

essencial [...] da palavra do diretor: palavra livre, independente das 

regras, livre dos procedimentos da retórica, porque ela deve, por um 

lado, certamente, adaptar-se à situação, à ocasião, às particularidades 

do auditor; mas, sobretudo e fundamentalmente, é uma palavra que, 

do lado de quem a pronuncia, equivale a um compromisso, equivale a 

um nexo, constitui um determinado pacto entre o sujeito da 

                                                 

 

7
 Cf. Foucault (2008, p. 8): ―ce que je vous disais l‘an dernier à propos de la parrêsia, du discours vrai 

dans l‘ordre de la politique. Il me semble que cette étude permettrait de voir, de resserrer un peu, d‘une 

part, le problème des rapports entre gouvernement de soi et gouvernement des autres‖. 
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enunciação e o sujeito da conduta. O sujeito que fala se compromete. 

No momento mesmo em que diz: ‗digo a verdade‘, se compromete a 

fazer o que diz e a ser sujeito de uma conduta [...] obediente, ponto 

por ponto, à verdade que formula (FOUCAULT, 2001a, 388-389).
8
 

      

 Para as pesquisas sobre a relação entre subjetividade, verdade e poder, 

a parrhesia é um elemento muitíssimo importante, pois visa justamente a verdade não 

como uma entidade ou como uma constante, mas como uma prática de um indivíduo em 

relação a outro.  

 Até aqui, pudemos mostrar como a noção de cuidado de si, em 

articulação com outras noções, tem fundamental importância para a história das práticas 

de si desenvolvida por Foucault. História da Sexualidade III: O Cuidado de Si é o 

último livro de Foucault. Nele, o tema do sexo, amplamente explorado em História da 

Sexualidade II: O Uso dos Prazeres, praticamente desaparece (FOUCAULT, 1995, p. 

254). As análises do terceiro volume da História da Sexualidade giram em torno da 

noção de cuidado de si e das técnicas de si, das quais pudemos tratar em todo o capítulo. 

Antes de finalizá-lo, gostaríamos de apontar, de maneira bastante resumida, alguns 

elementos, que se encontram neste último volume publicado da História da 

Sexualidade, importantes para o tema do presente trabalho.  

 

6. Si mesmo e os outros 

 Em História da Sexualidade III: O Cuidado de Si, Foucault esboça a 

seguinte hipótese: as mudanças na prática matrimonial e nas regras do jogo político, 

acompanhadas do desenvolvimento de uma cultura de si, não significaram exatamente 

um maior retraimento para si, mas antes uma nova problematização da relação consigo 

mesmo. O que ocorre é ―uma nova maneira de refletir-se na própria relação com a 

mulher, com os outros, com os acontecimentos e com as atividades cívicas e políticas, e 

uma outra forma de se considerar como sujeito dos próprios prazeres‖ (FOUCAULT, 

1985b, p. 77). O autor da História da Sexualidade escreve ainda que é através de uma 

nova ―estilística da existência‖ que a cultura de si responde às mudanças sociais 

relativas ao casamento e às atividades políticas. Na História da Sexualidade II: O uso 

dos prazeres, Foucault havia tratado detidamente das práticas do regime (Dietética), das 

práticas do governo doméstico (Econômica) e das práticas da corte no comportamento 

                                                 

 

8
 Utilizamos a tradução que encontramos em Castro (2009, p. 318).  
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amoroso (Erótica), no mundo grego. Se lembrarmos que o que imperava naquela época 

era uma moral viril, onde somente os homens adultos eram os cidadãos, então todas as 

problematizações desses homens referentes a suas relações com a mulher e com os 

rapazes no mundo grego e romano são marcas não de um individualismo crescente, mas 

de uma intensificação das relações do indivíduo com aqueles que fazem parte de seu 

mundo.  

 O interesse de Foucault em relação ao casamento foi ver como este foi 

interrogado como um modo de vida, cujo valor residia no modo de relação entre dois 

parceiros, e não exclusivamente atrelado à manutenção da casa. O ―papel relacional‖ 

que o marido passou a desenvolver dentro de casa não era mais apenas uma função 

governamental de formação, educação ou direção, mas era também um jogo complexo 

de reciprocidade afetiva e dependência recíproca. O que aparece, a partir dessas 

transformações no casamento, é uma nova problematização do homem enquanto sujeito 

moral na relação de conjugalidade.  

 No que diz respeito ao jogo político, a ética antiga articulava de maneira 

bastante estreita a relação entre poder sobre si e poder sobre os outros, o que colocava a 

estética da vida sempre atrelada ao status do indivíduo na sociedade
9
. O livro O 

Cuidado de Si retoma, assim, o que havia sido dito no curso A Hermenêutica do Sujeito, 

quando tratava da evolução geral do cuidado de si na sua relação com o cuidado dos 

outros. Foucault defende a seguinte tese nas duas obras: ocorre uma gradual 

problematização da atividade política e o status do indivíduo deixa assim de ser a 

condição exclusiva de exercício do poder; no jogo político fica mais difícil definir as 

relações entre o que se é, o que se pode fazer e o que se é obrigado a realizar. O que 

interessa para Foucault assim é observar o modo pelo qual a constituição de si mesmo 

como sujeito de suas próprias ações vai se tornando cada vez mais problemática. A 

cultura de si, para Foucault, tema do capítulo que antecede a este do qual tratamos aqui, 

                                                 

 

9
 Adentra-se ainda mais a relação entre governo dos outros e governo de si. A arte de governar da época 

imperial continua a dar valor às virtudes do governante: se este souber se conduzir adequadamente, então 

saberá conduzir os outros também de forma adequada. ―A racionalidade do governo dos outros é a mesma 

que a racionalidade do governo de si‖, escreve Foucault, a partir da leitura que faz de Díon de Prusa e de 

Plutarco. Segundo este último, o governante deveria ser dirigido pela lei, não entendida como lei escrita, 

mas como a razão, o logos que habitava a alma do governante. Aquele que deve governar deve ocupar-se 

consigo mesmo, estabelecendo seu próprio ethos. Ocupar-se consigo mesmo ou governar a si próprio 

torna-se um fator político determinante: é na elaboração de seu próprio ethos, é no cuidado com a vida 

privada e no domínio das próprias paixões que os outros verão uma garantia de que o governante saberá 

limitar o próprio poder que exerce sobre os outros. 
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procurou definir os princípios de uma relação consigo mesmo que viria a permitir fixar 

as formas e as condições nas quais uma ação política, uma participação nos encargos de 

poder e o exercício de uma função seriam possíveis ou impossíveis, aceitáveis ou 

necessários (FOUCAULT, 1985b, p.93). 

  

7. Conclusão 

 A respeito das mudanças no mundo antigo, que viu a vida na pólis grega 

se inserir no quadro mais amplo do Império romano, Foucault propõe pensarmos, no 

lugar de novas proibições ou de um retraimento individualista,  

numa crise do sujeito, ou melhor, da subjetivação: numa 

dificuldade na maneira pela qual o indivíduo pode se constituir 

enquanto sujeito moral de suas condutas, e nos esforços para encontrar 

na aplicação a si o que pode permitir-lhe sujeitar-se a regras e finalizar 

sua existência (FOUCAULT, 1985b, p. 101, grifo nosso).  

 

Essa crise da subjetivação à qual Foucault se refere na Antiguidade greco-

romana corrobora a ideia de que seu objetivo não era transpor a moral antiga para a 

atualidade. Como bem aponta Deleuze, o que interessa, ali, a Foucault ―é o que se passa, 

o que somos e fazemos hoje: próxima ou longínqua, uma formação histórica só é 

analisada pela sua diferença conosco, e para delimitar essa diferença‖ (DELEUZE, 

1992, p. 142). A intenção de Foucault não era realizar um retorno aos gregos, mas antes 

diagnosticar sua própria atualidade. Este diagnóstico do presente não se contenta em 

caracterizar o que somos hoje, mas também tem por função apontar como o que é 

poderia não mais ser o que é: é neste sentido que a descrição deve ser sempre feita 

segundo essa espécie de fratura virtual, que abre um espaço de liberdade, entendido 

como espaço de liberdade concreta, isto é, de transformação possível.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Sobre a articulação entre cuidado de si e cuidado dos outros no último Foucault: 

 um recuo histórico à Antiguidade 
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O espaço e o tempo como intuições puras: 

um estudo acerca dos argumentos presentes nas exposições 

metafísicas da “Estética Transcendental” 

 

Rômulo Martins Pereira
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Resumo: A questão que perpassa toda  a ―Estética 

Transcendental‖ é acerca da natureza e do status ontológico do 

espaço e do tempo. Na ―Exposição Metafísica‖, Kant apresenta 

qual a natureza das representações do tempo e do espaço. 

Correntemente, interpreta-se que ela se subdivide em dois 

passos gerais: a tese da aprioridade, que intenta provar que as 

representações de espaço e tempo não são empíricas mas a 

priori, e a tese do caráter intuitivo, que busca provar que estas 

não são conceitos, mas intuições puras. No presente estudo, 

buscarei empreender uma análise dos argumentos presentes 

nestas exposições, baseando-me, principalmente, em Paton e 

Allison. 

Palavras-chave: Kant, espaço, tempo, intuição, forma. 

 

Abstract: The central question of the Transcendental Aesthetic 

is concerned with the nature and the ontological status of space 

and time. In the ―Metaphysical Exposition‖, Kant introduce 

what the nature of the representations of space and time is. It is 

currently interpreted that this exposition falls into two parts: the 

thesis of priority, that is intended to prove the representations of 

space and time are not empirical, but a priori, and the thesis of 

intuitive character, that is intended to prove these are not 

concepts, but pure intuitions. In this study I'll seek to analyze 

arguments in these expositions, basing myself mainly on Paton 

and Allison. 

Key-words: Kant, space, time, intuition, form. 
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 Na introdução da Crítica da Razão Pura, Kant delineia bem o seu 

problema fundamental: como são possíveis os juízos sintéticos a priori? Ora, juízos 

sintéticos são aqueles em que a ligação do conceito de sujeito com o predicado não é 

pensada por identidade, contrariamente aos juízos analíticos
2
. Mais especificamente, são 

juízos extensivos, pois ―acrescentam ao conceito de sujeito um predicado que nele não 

estava pensado e dele não podia ser extraído por qualquer decomposição‖ (A 7/ B 11). 

Sem dúvidas, os juízos de experiência são todos sintéticos, extensivos, porquanto a 

possibilidade de síntese do conceito de sujeito com o predicado se funda na experiência 

– além disso, não poderiam ser juízos analíticos porque nestes não preciso sair do meu 

conceito e, consequentemente, não careço do fundamento da experiência. Não obstante, 

se todas as regras do conhecimento fossem meramente empíricas, logo contingentes, 

como poderiam haver juízos sintéticos absolutamente necessários e universais? Ora, por 

intermédio da experiência poderíamos, é certo, chegar, por indução, a uma 

universalidade suposta e comparativa, mas nunca a uma universalidade verdadeira e 

rigorosa. Na verdade, necessidade e rigorosa universalidade são os sinais seguros de um 

conhecimento puro a priori, isto é, um conhecimento independente da experiência (a 

priori), no qual nada de empírico se mistura (puro). Mas afinal, visto que não se fundam 

na experiência, como são possíveis – ou em que se fundam – os juízos sintéticos a 

priori? Esta é, pois, a indagação fundamental que percorre toda a crítica e sobre a qual 

assenta toda a possibilidade do nosso conhecimento especulativo a priori. 

 Pois bem, Kant distingue dois troncos do conhecimento humano, a saber, 

a sensibilidade, faculdade passiva do ânimo, pela qual nos são dados objetos, e o 

entendimento, faculdade ativa, pela qual são pensados estes objetos. A sensibilidade nos 

fornece intuições, representações singulares que se referem imediatamente aos objetos 

particulares, e o entendimento produz conceitos, representações gerais que se referem 

sempre a outras representações (e mediatamente aos objetos). Kant inicia sua 

investigação crítica (do nosso modo de conhecer os objetos) pela sensibilidade, 

porquanto as condições pelas quais unicamente os objetos nos são dados precedem as 

condições pelas quais eles são pensados. Ele então pressupõe que, para que sejam 

                                                 

 

2 Na introdução, Kant explica desta maneira a distinção entre juízos analíticos e sintéticos: ―Em todos os 

juízos, nos quais se pensa a relação entre um sujeito e um predicado (apenas considero os juízos 

afirmativos […]), esta relação é possível de dois modos. Ou o predicado B pertence ao sujeito A como 

algo que está contido (implicitamente) neste conceito A, ou B está totalmente fora do conceito A, embora 

em ligação com ele. No primeiro caso chamo analítico ao juízo, no segundo, sintético‖ (A 6-7/ B 10). 
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possíveis conhecimentos sintéticos a priori, a sensibilidade deverá conter representações 

a priori como as condições mediante as quais os objetos nos são dados. Dessa forma, ele 

designa por ―Estética Transcendental‖
3
 a ciência de todos os princípios da sensibilidade 

a priori. Nesta parte, Kant efetua um duplo processo de abstração: primeiramente, isola, 

no complexo total do conhecimento, os componentes que têm sua origem apenas na 

sensibilidade e, depois, aparta destas intuições tudo o que pertence à sensação (ao 

empírico), restando apenas a intuição pura e simples, forma do fenômeno. Mediante tal 

procedimento, encontra as duas formas puras da sensibilidade (nomeadas também de 

intuições puras), o espaço e o tempo. E então passa a se ocupar do seu exame: O que são 

o espaço e o tempo? 

 A questão central que perpassa toda  a ―Estética Transcendental‖ é acerca da 

natureza e do status ontológico do espaço e do tempo.  Basicamente, Kant dialoga aqui 

com duas teorias distintas: a teoria newtoniana, que defende que espaço e tempo sejam 

entes absolutamente reais, e a teoria leibniziana, que defende a perspectiva relacional, 

segundo a qual espaço e tempo são determinações ou relações das coisas, relações tais 

que permaneceriam mesmo no caso em que as coisas não fossem intuídas por um 

sujeito. Em contrapartida, a teoria crítica procurará defender que espaço e tempo 

pertencem unicamente à forma da intuição e, consequentemente, à constituição 

subjetiva do espírito – não pertenceriam à coisa alguma e só poderiam ser predicados às 

coisas em virtude de nossa constituição subjetiva. O argumento kantiano vai de uma 

análise das representações do espaço e do tempo com vistas a mostrar que elas são 

representações a priori e intuitivas (―Exposição Metafísica‖) e que, como tais, são a 

condição de possibilidade de outros conhecimentos sintéticos a priori (―Exposição 

Transcendental‖), à tese ontológica a respeito do espaço e do tempo considerados em si 

mesmos (―Consequências‖).  

 No presente estudo, buscarei empreender uma análise dos argumentos presentes 

nas exposições metafísicas das representações de espaço e tempo, baseando-me, 

sobretudo, nas interpretações empreendidas por Paton e Allison. Na ―Exposição 

Metafísica‖, Kant procura apresentar claramente qual a natureza das representações do 

tempo e do espaço (enquanto dadas a priori). Como ele desenvolve uma análise similar 

e próxima tanto para o espaço quanto para o tempo, procurarei abordar ambas as 

                                                 

 

3 A ―Estética Transcendental‖ consiste na primeira parte da ―Doutrina Transcendental dos elementos‖, 

seguida pela ―Lógica Transcendental‖. 
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análises conjuntamente. De modo corrente, interpreta-se que sua linha argumentativa se 

subdivide em dois passos gerais: [1] o primeiro mostra que as representações de espaço 

e tempo não são empíricas mas a priori, e o [2] segundo mostra que estas não são 

conceitos mas intuições puras.  

 [1] Por sua vez, este primeiro passo – a tese do caráter a priori – também se 

subdivide em duas partes.  O primeiro argumento [A] é negativo e sustenta unicamente 

que espaço e tempo não são conceitos empíricos, enquanto que o segundo [B] afirma 

positivamente que eles são representações a priori. 

 [A] O primeiro argumento da tese da aprioridade estabelece que as 

representações de espaço e tempo não podem ser derivadas da experiência, mas antes 

são necessariamente pressupostas por toda experiência. Primeiramente, ―para que 

determinadas sensações sejam relacionadas com algo exterior a mim (isto é, com algo 

situado num outro lugar do espaço, diferente daquele em que me encontro) e igualmente 

para que as possa representar como exteriores [e a par] umas das outras, por 

conseguinte não só distintas, mas em distintos lugares, requere-se já o fundamento da 

noção de espaço‖ (A 23/ B 37). Em segundo, para que estas sensações sejam 

representadas como relativamente simultâneas, anteriores ou posteriores, já 

pressuponho também a representação do tempo. Kant estaria aqui se opondo 

abertamente à teoria relacional leibniziana. Esta teoria afirma que os fenômenos já 

emergiriam com suas relações espaciais e temporais particulares (independentemente de 

nossa condição subjetiva), como que se condicionando mutuamente. Por isso, espaço e 

tempo consistiriam simplesmente na ordem de coexistência e simultaneidade (ou 

sucessão) dos fenômenos – ordem esta que, por isso, seria abstraída empiricamente
4
. 

Contrariamente, para Kant, as relações espaciais e temporais particulares nas quais 

sensações e objetos nos são dados não poderiam ser reduzidas a meras diferenças 

qualitativas – ou seja, espaço e tempo não poderiam ser meramente abstraídos das 

sensações ou dos objetos da mesma maneira como são abstraídos os conceitos 

empíricos de uma nota comum –, pois desta forma eles não seriam nada mais que 

conceitos empíricos. Kant então argumenta que, para que se possa conhecer sensações 

ou objetos (intuídos) como fora e ao lado de outros, não basta que se conheça 

                                                 

 

4 Leibniz reconhece que nossas representações de espaço e tempo parecem ultrapassar e mesmo 

independer desta dita ordem. Mas sua análise mostra que tais conceitos não são mais do que esta própria 

ordem das coisas representada de maneira confusa, como uma espécie de ―aparência imaginária‖. 
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meramente suas diferenças qualitativas, abstraídas empiricamente, é preciso também 

conhecê-los como ocupando diferentes partes do espaço. De forma semelhante, para 

que se conheça os objetos (e as sensações)  como simultâneos e sucessivos, não se é 

suficiente conhecer suas diferenças qualitativas, mas sim é necessário que se os conheça 

como ocorrendo em um e mesmo tempo ou em diferentes partes do tempo.  Dessa 

maneira, Kant sustenta que espaço e tempo são pressupostos ou condições de 

possibilidade das relações ou determinações espaciais e temporais particulares nas quais 

emergem os objetos e as sensações. Fundamentalmente, o espaço é a condição 

necessária para o conhecimento da ordem de coexistência dos fenômenos externos e o 

tempo é a condição necessária para o conhecimento da ordem de simultaneidade ou 

sucessão de todos os fenômenos
5
. 

 [B] O segundo argumento da tese da aprioridade estabelece positivamente que 

espaço e tempo são representações necessárias a priori e que, enquanto o espaço é o 

fundamento de toda intuição externa, o tempo, por sua vez, fundamenta toda e qualquer 

intuição. A premissa principal deste argumento pode ser resumida da seguinte forma: 

ora, se por um lado, não podemos nunca nos representar objetos da experiência que não 

estejam no espaço e mesmo suprimir o tempo dos fenômenos em geral, por outro, 

podemos perfeitamente nos representar um espaço vazio de objetos e abstrair os 

fenômenos do tempo. Para Allison, esta premissa sugere a seguinte estrutura lógica: ―se 

x [no caso tempo e espaço] pode existir (ou ser representado) sem A, B e C e suas 

relações mútuas, mas A, B e C não podem existir (ou serem representados) sem x, então 

x deve ser considerada como uma condição da possibilidade de A, B e C e suas relações 

mútuas‖ (ALLISON, 1992, p. 149). Portanto, espaço e tempo não consistem meramente 

em relações logicamente dependentes dos fenômenos, não são determinações que 

dependam deles, mas sim são as condições de sua possibilidade e logicamente os 

precedem. Em outros termos, por um lado, não podemos nunca nos representar 

fenômenos externos sem representá-los no espaço e, por outro, não podemos nunca nos 

representar fenômeno algum que não esteja no tempo.  

 Neste momento do texto, Paton e Allison indagaram-se a respeito da suposta 

complementariedade ou independência destes dois argumentos em relação à tese do 

                                                 

 

5Cf. ALISSON, H. E. El idealismo transcendental de Kant: una interpretación y defensa. pp. 142-148.    

PATON, H. J. Kant's Metaphysics of Experience. A Commentary on the first half of the “Kritik der reinen 

Vernunft”. pp. 109-112. 
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caráter a priori. Afinal, pode-se considerar que estes argumentos são complementares e 

objetivam a mesma prova, ou são independentes e, por isso, são ambos capazes de 

provar a aprioridade do tempo e do espaço? Segundo a clássica interpretação de Paton
6
, 

estes dois argumentos são complementares e só no segundo argumento se estabelece de 

fato a prova da aprioridade. Para ele, o primeiro argumento apenas estabelece que não 

podemos conhecer nenhum fenômeno à parte das representações de espaço e tempo e 

que, por isso, não elimina a possibilidade leibniziana de que as representações de 

espaço e tempo e as coisas se condicionem mutuamente. Tal possibilidade só seria 

descartada mediante a introdução do segundo argumento, já que este afirma que 

podemos ter consciência do tempo e do espaço vazios de fenômenos, mas não o oposto.  

 Em contrapartida, Allison não só afirma que estes dois argumentos são 

independentes, como também sustenta que esta objeção feita por Paton enfraquece e 

mesmo perverte o teor da argumentação kantiana. Se o primeiro argumento não tivesse 

sido suficiente para já provar a tese da aprioridade, argumenta Allison, então, no caso 

do espaço, Kant estaria passando diretamente da tese de que tal representação é 

necessária para que se possa reconhecer as relações e as determinações espaciais à 

conclusão de que tal representação é a priori. Sob este prisma, também os conceitos 

empíricos seriam a priori no mesmo sentido em que o espaço e o tempo seriam: por 

exemplo, para que eu conheça algo como sendo vermelho, já devo possuir o conceito de 

vermelhidão, apesar de que isso não prova que tal conceito seja a priori. Não obstante, 

Kant não teria afirmado que necessito da representação do espaço para conhecer as 

coisas como sendo espaciais, isso seria meramente tautológico. O que Kant afirma é que 

necessitamos desta representação para que possamos conhecer as coisas como distintas 

de nós mesmos e distintas entre si. Ora, se não há ainda uma referência ao espaço nestas 

distinções, uma referência ao vermelho está logicamente contida no pensamento de 

coisas vermelhas. E assim Allison conclui:  

 

[...] a capacidade de fazer estas distinções é em si mesma uma 

condição necessária da possibilidade da experiência. Portanto, esta 

capacidade, à diferença da capacidade para distinguir entre coisas 

vermelhas e azuis, não pode ser adquirida através da experiência. Sem 

embargo, o argumento mostra que esta capacidade pressupõe […] a 

representação do espaço. Por conseguinte, pode-se dizer que o 

                                                 

 

6 Cf. PATON, H. J. Kant's Metaphysics of Experience. A Commentary on the first half of the “Kritik der 

reinen Vernunft”. p. 112. 



PEREIRA, R. Ensaios Filosóficos, Volume III - abril/2011 

 

 

argumento de Kant faz ver que a representação de espaço é a priori ao 

mostrar que funciona como uma condição epistêmica (ALLISON, 

1992, p. 148).  

 

 Dessa forma, do mesmo modo que o primeiro argumento, também aqui se 

estabelece o caráter a priori das representações de espaço e tempo. Mas sobretudo, este 

argumento atentou para uma característica destas representações que é central para a 

postura de Kant e que não foi atendido no primeiro argumento, a saber, ―o fato de que 

por si mesmas possuem um conteúdo próprio que permanece quando se abstrai de todo 

o empírico‖ (Ibid., p. 153). Afinal, mesmo quando abstraímos de todo e qualquer 

conteúdo empírico de nossa experiência sensível, tais representações continuam 

acessíveis ao pensamento
7
. E ao ressaltar isso, Kant não só sublinha sua aprioridade, 

como também prepara o caminho para a afirmação de que tais representações são 

intuições puras. 

 [2] O segundo passo geral de toda a linha argumentativa da ―Exposição 

Metafísica‖ – a tese do caráter intuitivo – também está dividido em duas partes. O 

objetivo aqui é mostrar que as representações de espaço e tempo não são conceitos, mas 

sim intuições puras. Para isso, Kant claramente pressupõe a distinção entre a natureza 

de um conceito e de uma intuição: enquanto que um conceito é uma representação geral 

que contém sob si as notas comuns de diferentes objetos individuais, uma intuição, por 

sua vez, é uma representação singular de um objeto individual
8
. As representações de 

espaço e tempo são intuições, primeiro, porque só podemos conceber um único espaço e 

um único tempo [C] e, segundo, porque espaço e tempo são necessariamente 

representados como grandezas infinitas [D]. 

 [C] O primeiro argumento da tese do caráter intuitivo afirma que espaço e tempo 

não são conceitos discursivos ou mesmo conceitos universais das relações das coisas em 

geral, mas sim intuições puras (ou formas puras da intuição sensível). A razão para isso 

é que, de alguma forma, estamos obrigados a sempre conceber um único e mesmo 

espaço e um único e mesmo tempo
9
. Por este motivo, ao contrário do que ocorre com as 

                                                 

 

7 Cabe ressaltar que esta ―eliminação‖ dos fenômenos no tempo e no espaço não pode ser experimentada, 

mas sim apenas pensada. Só experimentamos o tempo e o espaço mediante a intuição sensível das coisas 

que neles estão. 

8 Paton exemplifica esta explicação da seguinte maneira: ―Eu concebo triangularidade, mas eu intuo este 

triângulo‖ (PATON, 1936, p. 115). 

9 Esta unidade que Kant, na ―Estética Transcendetal‖, predica às intuições puras de espaço e tempo não 

se deve à sensibilidade, faculdade unicamente passiva do ânimo, mas sim à atividade do entendimento 
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diversas notas comuns (ou conceitos parciais) em um conceito geral, as quais necessária 

e logicamente o precedem e, por fim, permitem a sua composição, os diversos espaços e 

tempos particulares não podem anteceder o espaço e o tempo únicos como seus 

elementos constituintes, mas, sobretudo, só podem ser pensados como partes contidas 

neles. Em outros termos, as diversas partes do espaço somente podem nos ser dadas 

como simultâneas no espaço único, que, necessariamente, é pressuposto, afinal, 

―quando falamos de vários espaços, referimo-nos a partes de um só e mesmo espaço‖ 

(A 25/ B 39). De forma semelhante, também ―tempos diferentes são unicamente partes 

[sucessivas] de um mesmo tempo‖ (A 32/ B 47).  

 Não obstante, ao sustentar que o espaço é essencialmente único e unitário, Kant 

não nega que podemos ter conceitos gerais de espaço (e o mesmo se aplica ao tempo), 

apenas reitera que estes resultam, em última instância, da limitação do espaço único. 

Como nos explica Paton
10

, no caso do conceito de espaço em geral, a nota comum 

principal de diferentes espaços é certamente que são todos limitados. Desta maneira, tal 

conceito é derivado de nossas intuições de diversos espaços particulares como 

necessariamente limitados. Estas intuições, por sua vez, necessitam pressupor uma 

intuição pura (originária) de um espaço único e inteiramente abrangente – relativamente 

ao qual estes diversos espaços podem resultar por limitação. Portanto, a intuição pura de 

espaço é, afinal, ―o fundamento de todos os seus conceitos [de espacialidade] [...]‖ (A 

25/ B 39).  

 De fato, como argumenta Kant, nunca poderíamos derivar proposições 

geométricas, como, por exemplo, ―que num triângulo a soma de dois lados é maior do 

que o terceiro‖ (A 25/ B 39), unicamente de conceitos gerais – no caso, de conceitos de 

linha e de triângulo. Isso porque tal conhecimento é sintético e não poderia ser extraído 

destes conceitos por simples análise ou decomposição. ―Ora, não se pode ligar um 

conceito com outro de uma maneira sintética e contudo imediata, porque, para que 

possamos sair de um conceito [isto é, para que possamos sair do que se pensa com um 

conceito, de suas notas comuns] é necessário um terceiro conhecimento mediador‖ (A 

732/ B 760),  que fundamente a síntese desses conceitos em um juízo ou conhecimento. 

É por isso que as proposições sintéticas a priori necessitam estar assentadas em uma 

                                                                                                                                               

 

(como ele bem afirma na ―Dedução Transcendental‖ da ―Analítica dos conceitos‖). Muito provavelmente 

Kant omitiu aqui esta informação porque não tinha ainda introduzido a dua doutrina da síntese. 

10 PATON, H. J. Kant's Metaphysics of Experience. A Commentary on the first half of the “Kritik der 

reinen Vernunft”. pp. 116-117. 
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intuição a priori. Vejamos em relação ao tempo: ―também não se poderia derivar de um 

conceito universal [de tempo] a proposição, segundo a qual, tempos diferentes não 

podem ser simultâneos‖ (A 32/ B 47). Afinal, esta é uma proposição sintética, 

porquanto a qualidade predicativa de ―não serem simultâneos‖ não poderia ser extraída, 

por análise, do conceito de ―tempos diferentes‖, antes foi o meu entendimento que 

acrescentou um ao outro no juízo por meio da síntese. Então, como a possibilidade de 

uma tal proposição sintética está assentada num terceiro conhecimento mediador, numa 

intuição, pode-se concluir que a representação do tempo, assim como a do espaço, é, 

pois, uma intuição pura. 

 Cabe ressaltar que, segundo a interpretação de Paton, o que Kant estabelece 

neste segundo passo do argumento, em relação à aprioridade, difere, em sentido, do que 

ele estabeleceu no primeiro passo da ―Exposição Metafísica‖
11

: enquanto lá, Kant teria 

estabelecido que espaço e tempo são representações a priori porquanto eles são as 

condições ou formas universais e necessárias de todas as aparências possíveis (―formas 

da aparência‖ ou ―forma da intuição‖); neste segundo passo, Kant estabeleceria que 

espaço e tempo são intuições puras e que continuam acessíveis ao pensamento mesmo 

se se abstrai de todas as condições da experiência. Nossas intuições de espaço e tempo 

são puras na medida em que são a intuição de um todo individual (um espaço e um 

tempo) que nos permite conhecer suas partes independentemente da experiência – o 

que, segundo Kant, possibilitaria o conhecimento sintético a priori da matemática e da 

física pura.  

 [D] O segundo e último argumento do caráter intuitivo afirma que espaço e 

tempo, por serem representações de grandezas infinitas dadas, não são conceitos, mas 

sim intuições puras. Inicialmente, no caso do espaço, Kant mostra que conceitos e 

intuições implicam infinitude em sentidos diferentes e, com isso, clarifica um pouco 

mais a respeito de suas diferenças estruturais. 

 

Ora, não há dúvida que pensamos necessariamente qualquer conceito 

como uma representação contida numa multidão infinita de 

representações diferentes possíveis (como sua característica comum), 

por conseguinte, subsumindo-as; porém nenhum conceito, enquanto 

tal, pode ser pensado como se encerrasse em si uma infinidade de 

                                                 

 

11 Indicarei ao longo deste parágrafo a distinção feita por Paton entre ―formas da aparência‖ (ou ―formas 

da intuição‖) e ―intuições puras‖, mas devo ressaltar que Kant não distingue tão claramente assim entre as 

duas nomenclaturas e mesmo, por vezes, as usa como sinônimos. 
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representações. Todavia é assim que o espaço é pensado (pois todas as 

partes do espaço existem simultaneamente no espaço infinito) (A 25/ 

B 39-40). 

 

Como se nota, este é um dos argumentos mais difíceis de toda a exposição. Para 

compreendê-lo, precisamos entender como que, logicamente, um conceito está 

estruturado. Como explica Allison, todo conceito possui uma forma lógica completa 

que implica uma extensão e uma intenção.  

 

Considerado extensivamente, todo conceito possui outros conceitos 

diversos contidos debaixo dele. Estes conceitos estão organizados 

hierarquicamente em termos de generalidade, e se acham em relação 

de gêneros a espécies. Os conceitos mais abaixo, isto é, as espécies, 

são introduzidos ao se agregar a diferença. Assim pois, o gênero 

―corpo físico‖, ao se agregar a diferença, pode ser dividido nas 

espécies ―animal‖ e ―vegetal‖. Considerado intencionalmente, todo 

conceito contêm nele outros conceitos como suas partes componentes. 

Mas aqui a ordenação é precisamente a inversa da ordenação 

extensiva porque os conceitos mais abaixo ou mais específicos, os 

quais são obtidos ao agregar diferenças, contêm neles os conceitos 

mais altos ou gerais (ALLISON, 1992, p. 158). 

 

Deste modo, um conceito implica infinitude a respeito de sua extensão, nunca de sua 

intenção, afinal o entendimento humano nunca poderia compreender um conceito 

infinito, um conceito que encerra em si uma infinidade de representações (de notas 

comuns ou conceitos parciais). Sem embargo, isso contrasta diretamente com a maneira 

como o espaço é pensado (e o mesmo ocorre com o tempo). Ora, a representação do 

espaço é uma intuição a priori porque encerra em si uma infinidade de representações, 

uma vez que todas as suas infinitas partes existem simultaneamente no espaço único e 

infinito. Ao contrário dos conceitos, as intuições não se dividem ao se agregar 

diferenças, mas sim ao se introduzir limitações ou restrições. E é justamente isso que 

significa a infinitude do tempo: toda e qualquer grandeza determinada do tempo só é 

possível por limitação de um único tempo infinito, que, portanto, necessariamente é 

pressuposto. E Kant continua: 

 

Sempre que, porém, as próprias partes e toda a magnitude de um 

objeto só possam representar-se de uma maneira determinada por 

limitação, a sua representação integral não tem que ser dada por 

conceitos, (pois estes só contêm representações parciais); é preciso 

que haja uma intuição imediata que lhes sirva de fundamento (A 32/ B 

48).  
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Portanto, as representações originais de tempo e espaço não são conceitos, mas sim 

intuições puras. 

 Por fim, caberia aqui a indagação a respeito do que Kant pretendeu significar 

quando afirmou que espaço e tempo são representados como grandezas infinitas dadas. 

Afinal, tal afirmação parece sugerir que espaço e tempo possam nos ser dados como 

objetos da intuição sensível, o que sabemos ser um grande equívoco. Vejamos então um 

claro exemplo
12

: em geometria, se traço uma linha de um ponto a outro, naturalmente já 

pressuponho um espaço dado no qual posso traçá-la, e mais, esse espaço me é dado ou 

me é pressuposto como infinito, porquanto posso continuar a traçar minha linha 

indefinidamente. Deste modo, o espaço não me é dado como um objeto da intuição 

sensível, mas sim como a condição para que eu possa traçar figuras geométricas. 

Portanto, Kant não quis sugerir que espaço e tempo nos são dados como objetos da 

intuição sensível, mas sim que eles nos são dados como infinitos conjuntamente com 

toda intuição determinada como sua condição original, seu fundamento.  

 Dessa forma, nas exposições metafísicas do espaço e do tempo, Kant estabelece 

o caráter a priori e intuitivo destas representações e, com isso, inicia sua argumentação 

acerca do seu status ontológico. No que se segue, Kant vai mostrar que o espaço e o 

tempo, considerados como intuições puras ou formas puras da intuição, são condições 

necessárias da possibilidade de outros conhecimentos sintéticos a priori e que, não 

obstante possuírem realidade empírica objetiva, realidade em relação a todos os objetos 

dos sentidos, são transcendentalmente ideais, isto é, não são absolutamente nada se 

abstrairmos de toda a nossa condição subjetiva e considerarmos meramente os objetos 

em si mesmos ou as relações destes em si mesmos. 

 

 

 

 

 

                                                 

 

12 Este exemplo foi dado por J. G. Schulze e citado por Allison. Cf. ALISSON, H. E. El idealismo 

transcendental de Kant: una interpretación y defensa. pp. 160-161. 
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Filosofia e autoria: Ecce homo à luz de Barthes e Derrida 
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Resumo: O artigo discute a proposição de uma interpretação de 

Ecce homo, a partir do referencial conceitual de dois autores 

contemporâneos, Barthes e Derrida, que consiste em afirmar a 

morte do Autor, isto é, em apresentar a escrita como o 

desfazimento do sujeito que escreve ou como inscrição de uma 

diferença. Isso implica em uma contraposição a uma tradição 

metafísica, de origem platônica, que valorizava a fala como 

presença de si para si do logos, entendendo a escrita como 

incapaz de promover a autenticidade da razão. Nietzsche 

apresenta sua autobiografia como lugar em que o autor entra em 

sua própria morte, mas, ao mesmo tempo, desloca a noção 

tradicional de autoria, ao entender-se a partir de uma pluralidade 

de instintos, conduzidos por uma linha ordenadora que se 

identifica com a própria obra, apresentando-se desde uma 

tipologia que, não obstante, inscreve-se desde uma 

multiplicidade de nomes.  

Palavras-chave: autor, logocentrismo, escritura, 

autobiotipografia, sujeito. 

 

Abstract: The article discusses the proposition of an 

interpretation of Ecce homo, from the conceptual framework of 

two contemporary writers, Barthes and Derrida, which consists 

of affirmig the death of the author, that is, in presenting the 

writing as the undoing of the subject who writes or as an 

inscription of a difference. This implies an opposition to a 

metaphysical tradition of Platonic origin, which valued the 

spoken word as the presence of the logos to himself, 

understanding that writing is unable to promote the authenticity 

of reason. Nietzsche presents his autobiography as a place where 

the author enters his own death, but at the same time, shifts the 

traditional notion of authorship, understanding himself from a 

multiplicity of instincts, driven by an ordering line which is 

identified with the work itself, from presenting itself from a 

typology that nevertheless inscribes itself from a multiplicity of 

names. 

Keywords: author, logocentrism, writing, autobiotypegraphy, 

subject. 
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 Roland Barthes, num pequeno texto intitulado ―A morte do autor‖ 

(Barthes, 2004), escrito em 1968, quando, na França, o estruturalismo ainda 

predominava como referência teórica para as ciências humanas, faz uma interessante 

discussão em torno das noções de autoria e de escrita, a que gostaríamos de remontar, a 

princípio. Embora Barthes esteja discorrendo sobre a prática literária e não a escrita 

científica ou filosófica, acreditamos que sua posição pode ser estimulante para 

pensarmos esse tema na filosofia, mais especificamente, em Ecce homo, livro 

autobiográfico de Nietzsche, de 1888. 

 Parte-se do seguinte postulado, o de que a escrita é a destruição de toda a 

voz, o que é o mesmo que dizer que a escrita é o aniquilamento da origem, daquilo que 

lhe deu origem. Ao lançar-se na escrita, aquele que escreve, sujeito, corpo ou autor, 

perde sua identidade, ou melhor, a escrita é esse lugar onde toda a identidade se perde, 

onde o autor entra na sua própria morte. Esse processo é a produção do que Barthes 

chama de desfazimento, isto é, de nada importa, diante do texto escrito, a sua biografia, 

seus gostos, suas paixões, já que escrever é esse desfazimento de si, esse 

desalinhamento, essa dispersão, essa diluição do autor. 

 Quando se acreditava no Autor, diz Barthes, supunha-se que ele possuía 

uma anterioridade em relação ao livro, como um pai em relação ao filho, alimentando-o 

com suas ideias, suas dores, suas vivências. Se dermos crédito a Barthes, o escritor 

nasce ao mesmo tempo que seu texto, para ele, escrever é um ato performativo, cujo 

conteúdo não vai além do próprio ato pelo qual é enunciado. Sua mão traça um ―campo 

sem origem‖, isto é, que não tem outra origem senão a própria linguagem, desligada de 

toda voz originária. A escrita é, portanto, não um meio de expressão, mas um puro gesto 

de inscrição. Isso é o mesmo que afirmar que não existe um significado último a ser 

decifrado. Nada está por decifrar nessa escrita, o que ela pede é que se siga sua estrutura 

que é uma superfície sem fundo que conjuga escritas variadas, nenhuma delas original, 

como um tecido de citações alinhadas e desalinhadas provindas dos mais variados focos 

da cultura; uma palavra só pode ser explicada por outras palavras e tudo o que pode ser 

escrito se produz dessa colagem de signos, infinitamente recuada, que é a linguagem, 

em que todo sentido se produz para tão logo perder-se novamente: na escrita, quem fala 

é a linguagem, não o autor. 

 No entanto, se não há unidade na origem da escrita, já que ela é 

justamente o desfazimento de toda origem e de toda sua identidade, existe, contudo, um 
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lugar onde essa multiplicidade se reúne: o leitor. Barthes cita a interpretação de Vernant 

sobre a tragédia grega, em que o texto é tecido com palavras de duplo sentido que, no 

entanto, cada personagem entende apenas um, gerando todos os desentendidos que 

constituem o trágico propriamente. Mas, o texto é restituído por aqueles que o escutam, 

a plateia das tragédias entende a duplicidade do sentido, bem como o engano dos 

personagens que atuam diante dela. Assim, é o leitor o espaço onde se inscrevem todas 

as citações de que uma escrita é feita. Essa é a própria definição do leitor: ―esse alguém 

que tem reunidos num mesmo campo todos os traços que constituem o escrito‖. 

 Derrida estava em sintonia com Barthes a esse respeito e talvez leve 

ainda mais longe essa análise da escrita que procura libertá-la, ao mesmo tempo, tanto 

da autoridade do logos, que exigia dela o papel de mera expressão de uma voz original, 

de um sentido autêntico a ser decifrado, quanto do estigma da orfandade ou da 

bastardia, em suma, da ausência do pai, já que é o mesmo gesto de inscrição que 

constitui a escrita, o escritor e uma proliferação de sentidos a serem singularmente 

reunidos por cada leitor. 

Derrida chama de fonocentrismo, logocentrismo ou metafísica logocêntrica essa 

postulação da prevalência do autor que faz parte da subordinação histórica da escrita à 

fala, em que a fala aparece como doadora de sentido e provedora de autenticidade ao 

discurso. A esse tema nos reportaremos a seguir, a partir de seu exemplo fundante e 

emblemático que é o Fedro de Platão (2007). 

No final do diálogo platônico Fedro, Sócrates introduz na conversa ―uma 

história dos homens de antigamente‖, que narra o encontro entre duas divindades 

egípcias: Teute e Tamuz. Tamuz reinava, no Egito, sobre todas as outras divindades. 

Teute foi o descobridor dos números e dos cálculos, da geometria e da astronomia, do 

jogo de gamão e dos dados e dos caracteres da escrita. Teute foi procurar o rei Tamuz, 

para apresentar suas artes e sugerir-lhe que fossem ensinadas aos egípcios. Tamuz, na 

medida em que o outro lhe apresentava uma a uma as artes, fazia observações contra ou 

a favor. 

 Quando chegou à escrita, Teute disse: ―Aqui está, majestade, uma 

disciplina capaz de deixar os egípcios mais sábios e com melhor memória. Está 

descoberto o remédio (phármakon) para o esquecimento e a ignorância‖ (Platão, 2007, 

p.111). 

 A isso o rei Tamuz respondeu a Teute que, sendo este o inventor ou o pai da 

escrita, dada a afeição que lhe dedica, atribuía-lhe a ação exatamente oposta à que lhe é 
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própria: a escrita, continua o rei, não favorece a memória, mas o esquecimento, pelo 

fato de levar quem a utiliza a desobrigar-se do exercício da memória, já que será por 

meios externos (os caracteres da escrita) que passarão a despertar suas reminiscências. 

A escrita é um remédio para a lembrança, e não para a memória, pois a memória exige o 

exercício de si para consigo para despertar a verdade. 

 Assim, Sócrates pode estabelecer, na sequência do diálogo com Fedro, a 

distinção entre a escrita e o discurso não escrito.  

Por um lado, a escrita não é mais do que um meio para o sábio lembrar-se do 

assunto de que trata o documento. De um livro, não poderá sair qualquer conhecimento 

claro e duradouro. Porque com a escrita acontece como com a pintura: por mais vivo 

que se apresente um retrato, se alguém lhe formula perguntas, ele cala. Os discursos 

fixados na escrita, se forem interpelados, responderão sempre igual e a mesma coisa, 

tanto para os entendidos da matéria, quanto para os que nada conhecem dela, sem 

saberem eles a quem devem dirigir-se ou não. Se forem agredidos ou desdenhados, 

tampouco os discursos escritos serão capazes de se defender, a menos que lhes socorra a 

ajuda paterna, isto é, o autor (Platão, 2007, p.112-113). 

 Do outro lado, o discurso não escrito em caracteres ou o discurso vivo e 

animado. Ele é conhecimento escrito na alma de quem estuda. Ele pode defender a si 

mesmo, falar e silenciar quando preciso. O homem que dispuser do conhecimento do 

justo, do belo e do bom só escreverá por brincadeira e para deixar para a posteridade um 

tesouro de reminiscências. Mas, para Sócrates, são, de fato, os discursos escritos na 

alma, tendo como tema o justo, o belo e o bom, os únicos eficientes, perfeitos e dignos 

de consideração, são eles filhos legítimos de seu autor, que nele vivem como invenção 

de seu próprio espírito. Admirável e importante, acrescenta Sócrates, é escolher uma 

alma em que se possam semear, pela arte dialética, discursos nascidos da verdade, 

capazes de se defender a si próprios e a quem os semeou, frutificando em outros 

discursos com iguais exigências, ―tornando tão felizes seus possuidores quanto o 

permite a natureza humana‖ (Platão, 2007, p.114). 

 Diante dessas palavras e de seu legado filosófico, vê-se a grandiosidade 

da tarefa a que se propõem Barthes e Derrida quando procuram se desfazer da noção de 

autoria, quando ousam decretar a morte do Autor. Não é por acaso que Derrida se 
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debruça inicialmente sobre o Fedro e sobre outros escritos de Platão, na mesma via em 

que busca criar um novo conceito de escrita, resgatando-a do papel indigno a que havia 

sido relegada, demonstrando como a autoria é indissociável de toda a constituição da 

tradição do pensamento ocidental, nascida com o platonismo, que reiteradamente 

decretou a subordinação da escrita à fala e recusou à escrita um estatuto propriamente 

filosófico, justamente na medida em que ela significa a separação em relação ao autor, 

identificado ao pai (Derrida, 2005). O autor ou o pai da escrita é a fala viva e autêntica 

capaz de responder por si mesma, segundo a racionalidade do logos, através do esforço 

dialético da reminiscência. A fala é considerada, por essa tradição, como mais próxima 

da verdade na medida em que se crê que ela, a verdade, esteja situada na consciência 

individual enquanto memória, como presença de si para si, sem tomar nada fora de si, ―a 

história da determinação do ser como presença‖: 

O logos apenas pode ser infinito e presente a si, apenas pode 

produzir-se como autoafecção, através da voz: ordem de significante 

pelo qual o sujeito sai de si em si, não toma fora de si o significante 

que ele emite e que o afeta ao mesmo tempo. [...] [A voz] vive-se e 

diz-se como exclusão da escritura, a saber, do apelo a um significante 

―exterior‖, ―sensível‖, ―espacial‖, interrompendo a presença a si 

(Derrida, 2008, p.122). 

 

 A escrita, segundo essa tradição logocêntrica, é considerada apenas como 

um suplemento da voz, não essencial para a razão, dada a ausência do pai, que é a 

ausência do logos. Ela envenena a memória ao desobrigar o autor de seu exercício vivo, 

favorecendo antes o esquecimento. A escrita não pode responder por si, ela não pode se 

defender, não pode dar as suas razões. Ela não passa de um artifício que é incapaz de 

promover a presença e a autenticidade, que interrompe essa presença de si para si do 

logos, deixando dela apenas um rastro. 

 Portanto, decretar a morte do Autor significa liberar a escrita dessa carga 

metafísica aprisionante. Derrida procede à elaboração de um conceito mais amplo de 

escrita (écriture), geralmente traduzido por escritura, para marcar, em português, sua 

distinção em relação à compreensão usual de escrita. Para Derrida, grosso modo, a 

escritura é a inscrição da diferença em uma superfície enquanto espaço indiferenciado, 

que implica uma separação violenta a partir de um meio. Antes mesmo do advento da 

linguagem e da escrita no sentido comum, já se pode falar em escritura nesse sentido, 

como uma violência original ou um movimento que institui diferença no espaço, ao 

mesmo tempo que difere, retarda sua aparição no tempo. O que implica que a escritura 

não é algo que chega de fora a um sistema originalmente puro e autêntico, mas algo que 



Filosofia e autoria: Ecce homo à luz de Barthes e Derrida 

 

já está ali, que se confunde com a própria origem. Assim, a escritura é inscrição de uma 

diferença (Derrida, 2008, p.125-172). 

*** 

Tomando como referência esse debate recente da filosofia francesa, do qual 

demos apenas algumas indicações e abandonamos à sua própria sorte, sabedores de que 

mesmo sem poder responder por si mesma, essa escrita trouxe consigo algumas 

referências que podem ser úteis ao leitor que ousar saber mais sobre o tema, 

gostaríamos agora de pensar (de inscrever uma diferença) sobre algumas questões em 

torno da ideia de autoria, a partir da obra autobiográfica de Nietzsche.
2
 Em Ecce homo, 

Nietzsche procurava caracterizar a si mesmo como um tipo nobre que avaliava a vida a 

partir da afirmação de seu eterno retorno. Ele narrava sua trajetória desde uma 

hierarquização instintiva, isto é, uma lenta composição de instintos entre si, sob a 

regência de um instinto dominante: 

Puro perigo de que o instinto ―se entenda‖ cedo demais. – – 

Entretanto, segue crescendo na profundeza a ―ideia‖ organizadora, a 

chamada a dominar, – começa a dar ordens, lentamente nos conduz, 

com sua rédea, dos caminhos secundários e equivocados, prepara 

qualidades e capacidades singulares que um dia se mostrarão 

indispensáveis como meio para o todo, – ela configura uma após outra 

todas as faculdades subalternas antes de deixar ouvir algo da tarefa 

dominante, da ―meta‖, ―finalidade‖, ―sentido‖. [...] Hierarquia das 

faculdades; distância; a arte de separar sem incompatibilizar; nada 

misturar, nada ―conciliar‖; uma multiplicidade enorme que, no 

entanto, é o contrário do caos – esta foi a condição prévia, o trabalho e 

a arte prolongados de meu instinto. Sua tutela suprema se mostrou tão 

forte que eu não suspeitei sequer o que em mim crescia, – e assim 

todas as minhas forças apareceram um dia subitamente, maduras, em 

sua última perfeição (Nietzsche, 1995, p.48-49).
3
 

 

 A esperteza e a sabedoria a partir das quais Nietzsche se designava, em 

Ecce homo, era o modo de caracterizar-se desde essa ―astúcia instintiva‖, isto é, de sua 

capacidade de, nos períodos de decadência de sua potência corporal, proibir-se tudo o 

que lhe fosse prejudicial e, nos momentos de plenitude, afastar-se de tudo o que não 

estivesse à sua altura, como resultado de uma busca instintiva pelas condições mais 

                                                 

 

2
 Nosso ponto de partida é uma pesquisa anterior que realizamos sobre o tema e que as leituras de Barthes 

e Derrida suscitaram reencontrar e mesmo re-visar: Sobre o suposto autor da autobiografia de Nietzsche 

(Fornazari, 2004). 
3
 O leitor nem sempre encontrará, nas indicações bibliográficas aqui utilizadas relativas a Ecce homo, 

uma correspondência entre os textos, porque as traduções citadas são de minha inteira responsabilidade. 
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favoráveis para expandir sua potência. Com isso, procurava distinguir-se dos homens 

incapazes de unificar sua vontade, que ele designava a partir de expressões como 

―instinto de negação, de degeneração‖ (Nietzsche, 1995, p.79), ―instintos de naturezas 

doentes‖ (Nietzsche, 1995, p.50), que apenas reagem a estímulos externos. Do outro 

lado, Nietzsche louvava em si mesmo os ―instintos sadios‖ (Nietzsche, 1995, p.30 e 

p.50) que lhe teriam permitido, mesmo em seu período de decadência fisiológica, 

defender-se de tudo o que era ainda incapaz de mudar, como sua situação de professor 

de filologia na Universidade da Basileia, sua enfermidade, as companhias ou a ausência 

de companheiros com quem compartilhar seus vôos do espírito. ―É minha esperteza 

haver sido muitas coisas e em muitos lugares, para poder tornar-me um. Por um tempo 

tive de ser também um erudito‖ (Nietzsche, 1995, p.71). 

 Assim, Nietzsche descrevia a lenta orquestração de forças que, sob a 

regência de um instinto que impunha aos poucos sua dominação, ia dando forma ao 

aparente caos de forças. Pôde então se apresentar em sua última filosofia como fruto de 

uma bem-lograda constituição instintual que se afirmava a partir da unidade, que se 

apresentava desde uma linha condutora única. Numa carta do mesmo período, ele dizia: 

―Agora, tenho a convicção absoluta de que tudo foi bem-sucedido, desde o início – de 

que tudo é uno e tende à unidade‖.
4
  

Tomando como referência o processo de escrita de Assim falava Zaratustra, 

Nietzsche definia a filosofia como a expressão direta dos instintos em pensamento, o 

afloramento de ―estados internos‖ como linguagem, que se apresentam 

involuntariamente, sem a mediação de um sujeito reflexivo, mas como expressão direta 

de uma tensão instintiva, como se as próprias coisas se tornassem palavra (Nietzsche, 

1995, p.85-86).
5
 Nesse sentido, em Ecce homo, a filosofia é concebida como o próprio 

tornar-se visível e audível das configurações de forças do universo e Nietzsche parece 

reconhecer que ele mesmo é, em sua vida e em seus escritos, apenas uma oportunidade 

para o tomar a palavra do instinto dominante em si mesmo, do instinto que impõe suas 

exigências sobre o todo corporal, que busca na linguagem um novo meio de expandir 

sua potência sobre os demais corpos no universo. 

Entendemos que esse tornar-se palavra não é uma ação desinteressada, mas 

                                                 

 

4
 Carta de Nietzsche a Peter Gast de dezembro de 1888. 

5
 Trata-se da definição de inspiração. Ver também a ―arte do estilo‖ (Nietzsche, 1995, p.57). 
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decorre de uma estratégia instintiva para a expansão de potência dessa hierarquia 

pulsional chamada Nietzsche. A estratégia perseguida em Ecce homo é a de constituir-

se como referencial tipológico de uma vida afirmativa, de uma vida que define sua 

natureza a partir do amor fati, devendo impulsionar os demais homens afirmativos a 

tornarem-se aquilo que são: trata-se, assim, de uma autobiotipografia. Esse referencial 

tipológico criado em Ecce homo é um homônimo de Nietzsche e expressa a necessidade 

do filósofo em ligar-se à tarefa da transvaloração, dizendo à humanidade: eis o homem 

capaz de amar seu destino ou de amar-se enquanto um destino, de criar valores que 

possam trazer novas auroras para a humanidade, liberada dos desertos do niilismo 

(Fornazari, 2004, p.109-115). 

*** 

 Se entrecruzarmos os conceitos de Barthes e Derrida, a morte do Autor e 

a ideia de escritura enquanto inscrição polissêmica enquanto viés interpretativo, com a 

própria teia conceitual de Ecce homo, seria possível avançar uma interpretação que 

desse conta da originalidade com que essa autobiografia é concebida?  

Em primeiro lugar, faz sentido afirmar que Ecce homo, enquanto escrita, seria o 

desfazimento de toda voz, lugar onde o autor entra na própria morte, onde se perde toda 

identidade. Encontramos uma indicação preciosa nesse sentido. Numa página avulsa de 

Ecce homo, entre o prólogo e o primeiro capítulo, lemos o seguinte: ―Neste dia perfeito, 

[…] olhei para trás, olhei para frente, nunca vi tantas e tão boas coisas de uma vez. Não 

foi em vão que enterrei hoje meu quadragésimo quarto ano, eu podia enterrá-lo – o que 

nele era vida, está salvo, é imortal‖ (Nietzsche, 1995, p.21). O motivo que se apresenta 

para isso é o fato de ter concluído sua obra filosófica, após escrever o Anticristo, os 

Ditirambos e o Crepúsculo dos ídolos. Se o escritor pode decretar sua própria morte, é 

por ter transformado sua vida em seus escritos, que são encarregados de dar testemunho 

de si. ―Testemunho de si‖ é o modo como ele várias vezes se refere aos seus livros, 

como no Prólogo: ―Parece-me indispensável dizer quem sou. No fundo se poderia sabê-

lo, pois não me ‗deixei sem testemunho‘.‖ E, assim, como sinal de gratidão à sua vida 

ele se põe a tarefa de se contar sua vida: ―E por isso me conto minha vida‖ (Nietzsche, 

1995, p.17). 

 Não nos parece exagero, diante disso, afirmar que o próprio Ecce homo, 

escrito autobiográfico, já possui uma compreensão de escrita como morte de seu autor, 

mas, ao mesmo tempo, uma morte que imortaliza, na medida em que a escrita serve de 
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testemunho dessa vida que se desfaz. Por conseguinte, Nietzsche não se desfaz da 

crença numa precedência de um autor em relação à obra. Um outro tipo de autor, 

certamente, que não se identifica ao logos como ao pai da escrita, mas um autor que é 

um pai ausente, ou a morte do pai, o esfacelamento do logos.  E sabemos que o pai de 

Nietzsche morreu cedo e é à morte do pai que ele, em Ecce homo, atribui, em virtude de 

sua predisposição para a debilidade fisiológica que o acompanhou durante um longo 

período, seu faro refinado, sua clareza, seu sangue-frio para pensar até o fim as coisas 

que não se é capaz em condições mais sadias O primeiro capítulo de Ecce homo começa 

afirmando: ―eu, como meu pai, já estou morto‖ (Nietzsche, 1995, p.23).  

Do que é, então que dão testemunho seus escritos? Qual seria, então, esse autor 

do qual Nietzsche não se desvencilha, que não se identifica ao logos, mas que é o 

próprio esfacelamento do logos? (E aqui também se revela incisivamente o 

antiplatonismo de Nietzsche, porque são antes as forças imanentes da natureza que 

atuam na produção da escrita e não as Ideias transcendentes). Ecce homo dá inúmeras 

indicações disso: como vimos, a vida que é apresentada ali é uma lenta orquestração de 

forças, em que uma multiplicidade de instintos, desviando-se, algumas vezes, por vias 

secundárias, mas sempre sendo conduzidos por um instinto que impõe uma linha 

condutora única, compuseram tantas e tantas máscaras com as quais se apresentavam: 

professor catedrático de filologia, amigo e admirador de Wagner e Cosima, poeta 

criador de novas formas de expressão, filósofo errante morador de pensões, etc. 

 Ou, então, a ideia de que seu pensamento é a manifestação direta dos 

estados afirmativos de força do universo, conjugados num corpo que se realiza como 

um gesto de inscrição do pensamento no mundo, de modo que a escrita nietzschiana é a 

hierarquização de impulsos capazes de afirmar-se enquanto potência criadora. 

 Assim, podemos concluir que o autor que se pode apreender na escrita 

nietzschiana é a própria multiplicidade de forças que compõem o universo, conjugados 

num gesto de inscrição que é, ao mesmo tempo, o da escrita e o do escritor. E se se pode 

falar de morte do autor, ela é a superação da dispersão dos instintos em função da 

unidade orquestrada pelo instinto dominante. E se se pode falar em unidade, é a unidade 

desse gesto enquanto potência criadora.  

 Isso responde também por que Ecce homo não pode vir depois dessa 

morte, desse gesto de inscrição que constitui a escritura nietzschiana, pois ele faz parte 

desse gesto, é o momento em que a escritura recebe uma assinatura: ―Ouçam!, diz Ecce 

homo, pois eu sou tal e tal. Não me confundam, sobretudo!‖ E quem assina é Friedrich 
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Nietzsche.  

Mas não nos deixemos enganar, não deixemos que essa assinatura nos confunda, 

já que ela não remete ao sujeito Nietzsche, idêntico a si mesmo, finalmente encontrado, 

enfim presente. Não, essa assinatura não é mais que uma máscara, uma outra máscara 

que se sobrepõe às máscaras de Dioniso, de Zaratustra, de Wagner, de Schopenhauer, 

do filólogo Nietzsche, etc. Afinal, aventando um meio de despistar os críticos, afirma o 

Nietzsche de Ecce homo: ―tivesse eu batizado meu Zaratustra com outro nome, por 

exemplo, o de Richard Wagner…‖ (Nietzsche, 1995, p.43). Ou ainda, quando corrige o 

título da terceira Extemporânea: ―no fundo não é ‗Schopenhauer como educador‘, 

porém seu oposto, ‗Nietzsche como educador‘‖ (Nietzsche, 1995, p.71). Os nomes 

próprios talvez não sejam mais do que uma brincadeira nas mãos de… 
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Entrevista 

 

 

Marco Antonio Casanova é professor do departamento de filosofia da UERJ, 

presidente da Sociedade Brasileira de Fenomenologia, autor de Nada a caminho: 

niilismo, impessoalidade e técnica na obra de Martin Heidegger (2006), O instante 

extraordinário: vida, história e valor no pensamento de Friedrich Nietzsche (2003) e 

Compreender Heidegger (2009). 

 

 

Ensaios Filosóficos: Casanova, boa parte de sua carreira acadêmica foi 

relacionada aos estudos de Nietzsche, principalmente nos temas sobre a vida, a 

história e o valor. Gostaríamos de saber se o senhor acha que ainda guarda alguma 

atualidade a crítica que Nietzsche fez, principalmente nas Considerações 

Intempestivas, ao eruditismo que invadia a Europa.  

 

M.A. Casanova: O importante é saber, a princípio, o que o Nietzsche critica no 

eruditismo. A grande crítica do Nietzsche ao eruditismo é exatamente a ausência de 

perspectivas orientadoras na interpretação. O grande problema do erudito é que ele 

padece da falta de princípio de seleção. O erudito é alguém que se dedica a alguma 

coisa, que controla enormemente alguma coisa, mas que é incapaz de se apropriar 

daquela coisa de uma tal forma que ele possa, a partir dali, dar voz a uma nova forma de 

vida. Ou seja, a uma nova configuração, a um novo modo específico de realização do 

pensamento. Neste sentido, vale para o erudito aquilo que o Nietzsche diz na Segunda 

Intempestiva: "Um fenômeno completamente compreendido é inútil para aquele que o 

compreendeu". Por que é inútil? Porque depois que você compreende completamente 

um fenômeno, você já não tem mais condição alguma de se apropriar dele. Para que 

você tenha uma apropriação, é preciso que de certa forma você faça injustiça ao 

fenômeno, é preciso que você dê a ele uma voz que não é só dele, mas que é sua 

também. Neste sentido, o Nietzsche está falando sobre o problema da autonomização 

dos processos interpretativos. Da pressuposição de que é possível reconstruir a verdade 

de um fenômeno alijando, excluindo por completo, a intepretação propriamente dita, o 

exercício interpretativo, as apropriações dos fenômenos. Isso não é alguma coisa que 

diz respeito apenas à avalanche de saber histórico no final do século XIX, não é um 

privilégio dos eruditos do século XIX. Diz respeito também ao mundo contemporâneo, 

à transformação, por exemplo, da informação na essência do conhecimento. Diz 

respeito também a isso que nós vemos hoje: à tendência cada vez maior da informação 

ser pensada como o caráter propriamente dito do conhecer, o estabelecimento de um 

contexto em que conhecer é poder, de algum modo, determinar coisas que podem ser 
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comunicadas. O que você tem na compreensão da essência do conhecimento como 

informativa é uma radicalização da situação que o Nietzsche quer criticar. Ou seja, a 

radicalização da ideia de transmissão de conhecimento. O problema disto é que parece 

que tem alguma coisa que se conhece, e uma coisa que independe daquele que conhece. 

Isso é uma forma de você perder de vista a essência do próprio acontecimento 

interpretativo. Toda vez que você tem algo assim, você tem o risco de autonomização 

dessas estruturas em relação às possibilidades vitais que aparecem com elas. Nós 

estamos passando por um momento em que a situação da crítica ao eruditismo pode ser 

radicalizada na crítica a essa pulverização de atividades que têm no seu cerne o mesmo 

caráter que é o caráter da erudição. Não há mais eruditos hoje. Não há mais aquele que 

conhece realmente de maneira descomunal não apenas uma coisa pontual, mas todo um 

conjunto específico de fenômenos. Ao mesmo tempo, você tem uma pulverização 

infinita dos mesmos tipos de elementos componentes. O que você tem em um artigo 

hoje não é uma expressão de erudição, é exatamente como a erudição, desprovido desse 

princípio interpretativo fundamental que torna possível para você, por exemplo, pensar 

em configurações vitais que surgem a partir daí. Acho que esse é o grande problema da 

erudição. 

 

 

Ensaios Filosóficos: O senhor fez mais de 20 traduções de livros de filosofia para o 

português, inclusive traduziu textos que à primeira vista não estão presentes em 

seu contexto teórico de pesquisa, mas que, no entanto, parecem ser bastante 

importantes de alguma maneira para a construção do seu pensamento. As 

traduções mais conhecidas, obviamente, são relativas às obras de e sobre 

Heidegger. Gostaríamos de saber por qual motivo o senhor começou a estudar 

Heidegger, visto que em sua carreira acadêmica sempre houve uma presença muito 

forte da filosofia de Nietzsche. 

 

M.A. Casanova: Eu acho que o Heidegger no fundo é o autor que está presente desde o 

início, desde o princípio, foi o autor que efetivamente me chamou a atenção. Depois 

tem uma coisa que é biográfica, é que na época em que eu estudei no IFCS [Instituto de 

Filosofia e Ciências Sociais- UFRJ], em 1987 foi quando eu entrei – eu saí de lá em 

1997, que é último momento, quando eu vou para o doutorado –, você ali, quando 

estudava outros autores, quando você vinha de uma certa tradição, acabava sempre 

estudando Heidegger. Não se estudava o Nietzsche, o Platão, o Aristóteles, o Kant, mas 

se estudava Platão a partir de Heidegger, o Descartes a partir do Heidegger, o Kant a 

partir do Heidegger. Heidegger era um autor que funcionava quase como um pano de 
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fundo. Não que as pessoas necessariamente ―heideggerianizassem‖ os autores, mas 

Heidegger era aquele autor do qual você partia incessantemente. Por isso Heidegger 

esteve sempre presente na minha vida. Ao mesmo tempo, eu acho que tem momentos na 

minha leitura do Heidegger. Tem um momento que é muito marcado pela leitura 

―ifcsiana‖ do Heidegger, que é uma leitura mais existencial do Heidegger, que é uma 

leitura que tenta de alguma forma pensar o Heidegger como um filósofo que está 

tentando responder a pergunta ―como alguém se torna quem ele é?‖. Eu acho que essa 

pergunta é uma pergunta que de alguma forma moveu durante muito tempo os meus 

esforços de leitura do Heidegger também. Só que aos poucos isto mudou – eu acho que 

isso se deveu em muito à Alemanha, a um certo contato com um outro tipo de leitura do 

Heidegger. Há também uma importância da presença do pessoal da Sociedade Brasileira 

de Fenomenologia, do Robson [Ramos Reis], do André [Duarte], que foram pessoas que 

de alguma forma me mostraram a possibilidade de ler Heidegger de outro modo. O que 

eu estou falando é que se você pegar hoje o que me interessa no Heidegger, o que me 

interessa no Heidegger não é efetivamente o gesto existencial. O que me interessa no 

Heidegger é exatamente a tentativa de pensar a articulação entre existência e 

historicidade, por exemplo, pensar esta ideia que é a ideia de campos hermenêutico-

fenomenológicos, pensar o Heidegger como este pensador que de alguma forma deu 

voz à unidade dessas duas tradições, que são a tradição hermenêutica e a tradição 

fenomenológica. À medida que meus trabalhos foram se voltando mais para a 

fenomenologia, para a hermenêutica, Nietzsche foi perdendo de certa forma um lugar 

nos meus interesses mais imediatos. Eu continuo falando de Nietzsche, dando cursos de 

Nietzsche, escrevendo sobre Nietzsche, mas no fundo isso hoje é mais fraco do que a 

presença, por exemplo, do Dilthey na minha vida, do que a presença do Gadamer, do 

Heidegger. O meu interesse hoje é muito mais o de me voltar para a tradução, para 

escrita, para o desenvolvimento de um pensamento ligado a essa tradição que é a 

tradição hermenêutico-fenomenológica. E isso pela compreensão de que essa tradição 

torna possível escapar de uma série de aporias que são trazidas pelo gesto tradicional, 

pela constituição das teorias, pelo vício acadêmico de buscar incessantemente 

argumentos que reforcem as teorias, e isto porque argumentos são sempre passíveis de 

refutação, o que significa que os argumentos nunca conseguem efetivamente alijar da 

teoria o caráter de crença que desde o princípio ela traz consigo. Todo o movimento da 

minha vida acadêmica está voltado agora para uma coisa que, de certa forma, me 

dissocia um pouco do pensamento crítico do Nietzsche, do pensamento genealógico 
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nietzschiano, e me aproxima mais dessa tentativa de pensar o cerne da experiência 

fenomenológica, o caráter hermenêutico dos campos fenomenológicos, ou seja, como se 

houvesse já um novo capítulo mesmo no projeto existencial que é o meu. 

 

Ensaios Filosóficos: Atualmente o senhor é o presidente da Sociedade Brasileira de 

Fenomenologia. Gostaríamos que você nos falasse um pouco mais sobre ela, nos 

informando, se possível, sobre os principais projetos para este ano.  

 

M.A. Casanova: A Sociedade Brasileira de Fenomenologia tem alguns eventos. Tem o 

evento bienal que acontece este ano em Portugal, que é o Colóquio Luso-brasileiro de 

Fenomenologia. Ela é uma sociedade bastante eclética, que tem gente de várias 

correntes do interior da fenomenologia e isso é bom, pois a fenomenologia no fundo é 

alguma coisa que convive com uma pluralidade enorme. Um fenomenólogo pode 

estudar Merleau-ponty, Heidegger, Sartre, Husserl; tem a fenomenologia francesa 

contemporânea, Jean-Luc Marion, Courtine; você pode pensar no Gadamer como um 

fenomenólogo, no Levinas como um fenomenólogo. Então a Sociedade é bem aberta. 

Ela funciona quase como um guarda-chuva que abarca muita gente. Ela acontece 

fundamentalmente em alguns momentos, no Colóquio Luso-brasileiro, que começou a 

acontecer há seis anos, quando houve o primeiro encontro em Lisboa. Foi uma 

iniciativa do [Zeljko] Loparic junto com o professor Pedro Alves, que é o presidente da 

Associação Portuguesa de Filosofia Fenomenológica. Os dois de alguma forma 

levantaram a possibilidade de unir as duas sociedades exatamente porque era uma 

forma de reforçar os laços e, ao mesmo tempo, fazer um evento que fosse mais 

representativo dos trabalhos de todos nós. Isso porque é sempre bom lidar com os 

portugueses, que é uma forma de você se sentir estrangeiro na sua própria língua, o que 

cria uma dissonância interessante. A Sociedade tem então o evento luso-brasileiro, que 

acontece este ano em outubro, em Évora; tem outro evento, chamado Questões 

Fundamentais da Hermenêutica Fenomenológica, que vai acontecer no ano que vem 

aqui na UERJ e será a quinta versão do congresso e que também é sempre internacional; 

tem o Colóquio Heidegger, que é também uma atividade da SBF; tem uma revista que é 

a Natureza Humana e estamos agora pensando em fazer o livro do ano, que se chamará 

Tempo de Fenomenologia, que vai reunir várias pessoas que trabalham com 

fenomenologia no Brasil. E, além disso, é um lugar em que temos a oportunidade de 

nos encontrar com pessoas que normalmente não vemos, em função da avalanche de 

atividades pelas quais todos nós estamos passando, esta sobrecarga que tem consumido 
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o nosso tempo e que vem muitas vezes dificultando o encontro entre pessoas que têm 

muitas coisas em comum. 

 

Ensaios Filosóficos: Há alguma obra sua em andamento? Sabemos que o senhor já 

escreveu dois livros sobre Heidegger (Nada a caminho e Compreender Heidegger) e 

um sobre Nietzsche (Instante extraordinário). Se existe alguma obra em 

andamento, ou um projeto possível, esses autores ainda possuem um lugar central 

nela? 

  

M.A. Casanova: Eu estou escrevendo agora um livro chamado A Eternidade Frágil: 

ensaio sobre temporalidade na arte. E a minha ideia é escrever quatro volumes, A 

eternidade frágil: ensaio sobre temporalidade na arte, ensaio sobre a temporalidade no 

conhecimento, ensaio sobre a temporalidade na ação e ensaio sobre a temporalidade 

na religião. O que pretendo é escrever realmente uma obra em quatro volumes que 

tivesse a intenção de pensar o conhecimento, a ação, a religião e a arte no âmbito dessa 

temporalidade que de alguma forma é paradoxal e que surge no final do século XIX, 

principalmente nos esforços do Nietzsche e do Kierkegaard, que é a tentativa de pensar 

eternidade sem duração. O que é alguma coisa a princípio extremamente estranha, pois 

como é que você pode ter eternidade se você não tem duração? Como é que você pode 

ter eternidade se o tempo não dura, se você só tem o instante? Bom, mas é exatamente 

isso que os dois tentam fazer. Tanto a ideia do eterno retorno do mesmo no Nietzsche, 

quanto a ideia do instante feliz no Kierkegaard, da repetição do instante feliz, se 

mostram como uma tentativa de pensar uma eternidade que é uma eternidade que se dá 

exatamente pela concreção da existência neste espaço uno de integração da 

temporalidade. Cada um dos dois, o Nietzsche e o Kierkegaard, vai pensar isso de uma 

maneira diferente. O Nietzsche tenta pensar isso a partir do instante como a totalidade 

do tempo, e o Kiekegaard tenta pensar o instante feliz a partir da ideia que é a ideia de 

uma plena articulação de matéria e forma. O instante feliz seria o momento em que a 

matéria é transubstanciada pela forma, e a forma é transubstanciada pela matéria. A 

matéria eleva às últimas possibilidades a forma, e a forma eleva às últimas 

possibilidades a matéria. Quando se tem isso, você tem o instante feliz. Você tem o 

todo, o uno, que se realiza no instante a partir da eternidade, uma eternidade que não 

dura, mas que pode ser repetida, que é a eternidade do clássico. A eternidade da obra 

clássica é essa, a eternidade de algo que pode ser a qualquer momento retomado por 

qualquer um, porque a experiência clássica está presente ali. O que eu faço em A 

Eternidade Frágil é apenas pegar essa ideia do Nietzsche e a do Kierkegaard e juntar 
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com a tentativa da hermenêutica em geral, e do Heidegger em particular, de pensar a 

obra de arte como um lugar de temporalização não apenas do tempo da obra e da 

criação, mas como um espaço de temporalização do horizonte temporal da época. Neste 

sentido, pensar a obra de arte como um lugar no qual, por um lado você vê claramente o 

tempo, como um lugar que te remete para aquilo que determina propriamente o tempo, 

mas mais do que isso, como um lugar onde a própria história, onde o próprio mundo se 

faz mundo. O que tento é juntar a ideia de eternidade sem duração com a ideia da obra 

de arte como esse lugar onde a história se faz história, onde o horizonte histórico 

propriamente acontece. Tem uma parte enorme teórica, inicial, e depois tem uma parte 

que é a parte hermenêutica da obra de arte mesma, que é uma parte de diálogo com as 

obras, com as obras paradigmáticas. Não usando a obra como exemplo, mas seguindo a 

própria dinâmica da obra para entender em que medida ela traz consigo essa 

temporalidade e remete ao mesmo tempo para o espaço de concretização do mundo da 

obra. Tem uma passagem na introdução em que eu falo exatamente sobre isso de 

maneira bem sintética: a obra ela é voz audível do mundo e, ao mesmo tempo, ela é 

horizonte de realização histórica de sua mundaneidade. Acho que isso o que está em 

jogo em A Eternidade Frágil. E a ideia é, em seguida, pensar o que significa o 

conhecimento agora, o que é conhecer propriamente, depois o que é agir, e depois como 

a experiência religiosa se dá nesse lugar. Isso tem uma relação com os meus livros 

anteriores, com o Compreender Heidegger, com o Nada a Caminho e com o Instante 

Extraordinário. Com Instante Extraordinário, por conta exatamente da ideia central do 

livro que era pensar a vontade de poder e o eterno retorno como a concreção máxima da 

ideia de uma história a serviço da vida, como uma culminação máxima dessa pretensão 

nietzschiana de que é preciso se apropriar, a partir das máximas potencialidades do 

presente, do passado e não do futuro. É como se ele estivesse ali exatamente 

concretizando isso, no sentido em que você tem ali então esse instante que é um instante 

no qual se dá uma nova compreensão da totalidade. No caso do Compreender, porque 

no fundo ele é um livro que induz em erro, quer dizer, ele não é uma introdução ao texto 

do Heidegger. Ele tem ali uma tese central, que é a tese do fracasso de Ser e Tempo e a 

tentativa de acompanhar como esse fracasso abre o espaço para se pensar essa ideia de 

um pensamento em transição, que é algo que me interessa enormemente, que é pensar a 

diferença como o lugar da filosofia. Não no sentido de Derrida, que é pensar o trabalho 

da filosofia como um trabalho crítico de destruição das camadas sedimentadas. Então, a 

incessante tentativa de encontrar elementos que são elementos na própria pretensão de 
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unidade que corroem a unidade, mas, ao contrário, pensar o lugar da filosofia como a 

transição, como lugar da diferença, da crise, da crise em relação a todo e qualquer 

horizonte histórico específico. No caso do Nada a Caminho, o niilismo foi durante 

muito tempo o meu tema central, foi o tema com o qual eu estava incessantemente 

trabalhando. Niilismo é também o termo, ou o tema, que vai desencadear os meus 

interesses atuais pela ideia de transição, porque a ideia de um pensamento em transição 

é a ideia de que a situação do niilismo não é temporária, porque não é o esquecimento 

de ser, o abandono de ser, essas possibilidades não são possibilidades que vão ser 

suprimidas algum dia, mas que todo e qualquer tempo histórico tende a trazer consigo 

um esquecimento do lugar da historicidade. Por isso é uma tentativa de, a partir do 

niilismo, pensar qual é a tarefa da filosofia, qual é a tarefa do pensamento filosófico. E a 

tarefa do pensamento filosófico se mostra exatamente a partir dessa tentativa de 

resguardar esse espaço, que é o espaço onde a história se torna possível. Se vai 

acontecer, isso não é a questão da filosofia, mas é importante resguardar o espaço da 

possibilidade de pensar. Esse espaço então é um espaço transitório, porque é o espaço 

da possibilidade, o espaço de uma efetiva concreção ôntica. 

  

Ensaios Filosóficos: E sobre o “movimento” anti-Heidegger... 

 

M.A. Casanova: Temos que parar para pensar numa coisa que é simples. Eu acho que o 

mais importante nessa história é saber se só há uma única interpretação heideggeriana, 

que é a interpretação nazista do Heidegger. Acho que essa é a questão mais importante, 

todas as outras são controversas. Eu não queria entrar na controvérsia, mas esta 

pergunta é uma pergunta que temos que fazer: só existe uma única interpretação nazista 

do Heidegger? Dizer isso significaria dizer que todos aqueles que se apropriaram de 

alguma forma do pensamento heideggeriano, que se deixaram influenciar pelo 

pensamento heideggeriano na filosofia do século XX, todos eles eram nazistas. Bom, 

uma afirmação como essa reconduziria pensadores como Hannah Arendt, Hans Jonas, 

Karl Löwith, Derrida, Foucault, Levinas ao nazismo, faria de todos eles nazistas. Mas se 

há uma interpretação do Heidegger que não é nazista, se é possível uma interpretação do 

Heidegger que não é nazista, essa questão não me interessa mais, porque isso passa a ser 

uma questão de jornalista. Ou seja, o que me importa não é saber se o Heidegger foi 

nazista ou não, pois isso é uma questão jornalística. Isso importa para uma pessoa que 

está querendo de alguma forma encontrar definições que possam ser imediatamente 

comunicadas sem qualquer margem de dubiedade. O que me importa saber é se a minha 
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interpretação do Heidegger é nazista. Se todas as interpretações do Heidegger 

necessariamente são nazistas. Se houver uma interpretação não nazista, essa questão não 

me diz mais respeito, e não me diz mais respeito porque o que me interessa não é o 

Heidegger nazista. Ou seja, o que me interessa é um pensador que é um pensador, por 

exemplo, que afirma a inexistência de propriedades no ser-aí. Bom, e se não tem 

propriedades, não pode ter propriedades biológicas; e se não tem propriedades 

biológicas, não pode ter fenótipos, não tem critérios raciais para você definir alguém. O 

que me interessa é um pensador que diz que a relação própria com o outro, a 

preocupação própria com o outro, é aquela que abre o espaço para que o outro conquiste 

a sua alteridade. O que me importa é o pensador que faz da diferença o lugar do 

acontecimento da filosofia e que, nesse sentido, abre o espaço para que a diferença se 

coloque efetivamente como tema. O que se diz para além disso tem que ser tratado no 

âmbito do que se diz para além disso. Ou seja, o que se diz para além disso não me 

interessa. O conselho que eu daria é que, se esse tema interessa tanto, se vá ler quem 

escreveu sobre ele, sobre Heidegger e o nazismo. Quando você pega esse tema, ele não 

tem apenas a voz do Jean Pierre Faye e do Victor Farias. Ao contrário, essas vozes são 

vozes dissonantes, menos relevantes. Muito mais relevantes do que essas vozes são as 

vozes do Hugo Ott, que não é um sujeito que seja completamente pró- Heidegger, mas 

que é pelo menos um historiador responsável, inteligente; as vozes do Dominique 

Janicaud, do Lacourt-Labarthe, as vozes de pessoas que efetivamente se interessaram 

pelo problema e que trataram do problema não nessa coisa que normalmente é feita 

fundamentalmente para isto, para vender jornal, para definir o que podemos chamar de 

uma jornalística filosófica. 

 


